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As crescentes mobilidades e movimentos migratórios na sociedade 
contemporânea europeia obrigam a ter em consideração as comunidades imigrantes que 
se vão instalando nos diversos contextos europeus. O campo educativo, um dos mais 
desafiados por estas questões, obriga a uma discussão estratégica de políticas e práticas 
que procurem promover uma maior integração das comunidades mais frágeis marcadas 
por múltiplas diferenças e diversidades que podem originar desigualdades. Naquela 
discussão incluem-se os desafios impostos aos/às profissionais no trabalho em contextos 
de diversidade, nomeadamente étnica e migrante. Contribuir para a discussão sobre a 
formação de profissionais para o trabalho com a diversidade é uma das finalidades deste 
estudo. A investigação realizada procura dar conta de competências valorizadas, 
apropriadas e mobilizadas por diferentes profissionais em contextos educativos formais, 
não formais e informais no seu trabalho com a diversidade, especificamente com jovens 
descendentes de imigrantes e de minorias étnicas. Considera-se relevante o 
desenvolvimento de competências e saberes profissionais que sejam voltados para um 
conhecimento das experiências e para estratégias interculturais. O estudo, de caráter 
qualitativo, assentou em dados recolhidos através de entrevistas semiestruturadas e 
grupos de discussão focalizada a diferentes profissionais e jovens de diversos contextos 
educativos. Procurou-se chegar a um conhecimento verdadeiramente situado, onde se 
pretende compreender as intenções e significados dos sujeitos e se reconhece a 
capacidade dos mesmos em conhecerem a sua realidade. 
Abstract 
 The increasing of mobilities and migration in European contemporary society, 
arise the consideration and attention about migrant communities which are living in 
diverse European contexts. The educational field, one of the most challenging by these 
questions, asks for the strategic discussion of policies and practices that promote the 
integration of fragile communities characterized by multiple differences and diversities 
that can origin inequalities. In that discussion, are included the challenges for 
professionals in diversity contexts, namely ethnic and migrant diversity. One of the 
purposes of this work is to contribute for the discussion about the training of 
professionals to work with diversity. The investigation aims to know the skills valued, 
mobilized and appropriated by professionals in formal, non-formal and informal 
educational contexts, specifically with young descendants of immigrants and with 
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minority background. We considered relevant the development of professional skills 
and professional knowledge related to the recognition of experiences and intercultural 
strategies. The study, qualitative, is based on data collected through semi structured 
interview and focus group with professionals and young people of different educational 
contexts. We tried to get to a situated knowledge in order to understand the intentions 
and meanings of people as well as recognize their ability to know their own reality. 
Resumé 
Les croissants mouvements migratoires dans la société contemporaine 
européenne obligent à faire plus d’attention aux communautés d’immigrants que 
s’installent progressivement dans les divers contextes européens.  Le champ éducatif, 
l’un des plus défiés par ce genre de question, oblige à une discussion stratégique des 
politiques et des pratiques qui cherchent à promouvoir une meilleure intégration des 
communautés plus fragiles, marquées par des multiples différences que peuvent donner 
lieu à des inégalités. Dans cette discussion on inclut les défis imposés aux 
professionnels qui travaillent dans des contextes de diversité, notamment ethnique et 
migrante. L’un  des objectifs de cette étude est de contribuer à la discussion sur la 
formation de professionnels capables à travailler dans ce genre de contexte. La 
recherche réalisée cherche à démontrer des compétences valorisées, appropriées et 
mobilisées par plusieurs professionnels en contextes éducatifs formels, informels et 
non-formels dans leurs travails avec la diversité, plus spécifiquement avec des jeunes 
descendants d’immigrants et de minorités ethniques. On considère pertinent le 
développement de compétences et de savoirs professionnels qui soient orientés envers la 
connaissance des expériences et envers les stratégies interculturelles. Cette recherche, 
appuyée sur une méthodologie qualitative, a eu comme base des données recueillies à 
travers quelques entretiens semi-directifs et quelques groupes de discussions à des 
différents professionnels et jeunes de plusieurs contextes éducatifs. On a cherché à 
arriver à un savoir vraiment situé, où il est prévu comprendre les intentions et les 
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“uma coisa é tomar consciência das dificuldades com que nos defrontamos, outra, é cruzar os 
braços na assunção de que não é possível fazer nada face ao complexo e difícil quadro em que 
se está quando se trabalha em educação” 
(Stoer & Cortesão, 1999: 33) 
 
 
A partir dos anos 60, com os movimentos contraculturais, tem-se assistido a uma 
“rebelião das diferenças” (Magalhães & Stoer, 2005: 131) que vem desafiando o 
conceito de cidadania associado à pertença conformada e à homogeneidade, nas 
definições da sua génese (Araújo, 2007). Assim, partindo do pressuposto que a 
diferença pode conter em si a hierarquia e a desigualdade, convertendo-se numa 
margem, admite-se que se tem assistido a uma “proliferación de los márgenes” 
(Guattari, 2004: 43). 
As crescentes mobilidades e movimentos migratórios na sociedade 
contemporânea, a europeia em particular, tornam mais audíveis as questões da 
diversidade cultural e étnica, trazendo à tona discursos em torno de constrangimentos e 
medos, mas também discursos sobre potencialidades, cidadania e inclusão. A 
pertinência de discutir estes movimentos ganha ainda maior relevância dada a situação 
atual em diferentes países europeus confrontados com a chegada de vagas de pessoas 
refugiadas. Estas novas vagas significam novos desafios para diferentes contextos 
sociais e, particularmente, para o contexto educativo. Com esta nova realidade em 
termos da presença de comunidades imigrantes no contexto europeu, as “velhas” 
diversidades, presentes há muito tempo nas sociedades europeias e no contexto 
português, têm sido esquecidas. A comunidade cigana e as comunidades lusófonas, por 
exemplo, continuam a enfrentar problemas de integração e inclusão. Os novos desafios 
e as ações que originarão para o trabalho com estas novas realidades poderão ser 
potenciados e transferidos para a integração das comunidades que continuam estrutural 
e tradicionalmente nas margens da sociedade portuguesa e nos contextos educativos, 
principalmente na escola. A escola pública é o espaço educativo que, pela sua natureza 
política, pela sua função social de cidadania e democracia, acolhe as diferentes 
diferenças, as diferentes diversidades, tendo por isso um papel crucial no 
desenvolvimento deste trabalho de integração de todas as comunidades.  
Políticas de integração são, neste contexto, fundamentais, havendo um maior 
incentivo por parte da União Europeia (EU) a fim de “desenvolver a sensibilidade para 
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as diferenças culturais e as competências de todos os jovens” (Estratégia da UE para a 
Juventude, 2009: 10). Neste contexto, observamos uma viragem da atenção das políticas 
para as competências para a integração social e para as questões das diversidades. 
Programas europeus, como o Erasmus+, apostam na mobilidade de jovens para que 
estes/as sejam conhecedores/as de outras culturas, capacitando-os/as para a aceitação da 
diversidade cultural como algo positivo, estimulante e enriquecedor para as suas vidas 
pessoais e profissionais no sentido de criar cidadãos/ãs e profissionais mais conscientes 
e com uma diversidade de experiências valorizadas. No entanto, as políticas de 
integração de imigrantes têm focado os/as imigrantes na sua generalidade e menos se 
tem analisado a integração de jovens e crianças de minorias étnicas e descendentes de 
imigrantes em específico.  
Em termos políticos, “[A] juventude assume uma importância prioritária na 
visão social da União Europeia e a crise actual comporta a necessidade de potenciar o 
capital humano dos jovens” (Estratégia da UE para a Juventude, 2009:2), havendo uma 
crescente preocupação nas políticas europeias voltadas para os/as jovens. Com as crises 
económicas que se têm vindo a verificar nos países europeus, estas preocupações 
assumem particular importância centrando os domínios de ação ao nível da educação, 
do emprego, da criatividade e empreendedorismo, da saúde e desporto, da inclusão 
social, do voluntariado e juventude no mundo (Estratégia da UE para a Juventude, 
2009). Em termos de políticas da inclusão social, tem havido uma preocupação 
crescente por parte dos governos europeus em trabalhar esta questão.  
Tendo em conta que “As democracias são hoje desafiadas, em maior ou menor 
grau e de forma mais ou menos radical, pela interpelação ou simplesmente existência no 
seu seio de vários grupos culturalmente diferentes.” (Nata, 2007: 23), as questões da 
diversidade e de relação com o “outro” diferente têm sido alvo de atenção, 
nomeadamente nos estudos realizados pelos/as investigadores/as do CIIE – FPCEUP 
(Centro de Investigação e Intervenção Educativas da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto), no campo científico das Ciências da 
Educação. Aqui, a educação assume particular importância: “O estatuto que em 
educação se atribui ao ‘outro’ não é algo de externo nem ao ato educativo em si e, muito 
menos, à relação interpessoal em que esse ato se funda.” (Magalhães & Stoer, 2011:42), 
pelo que a educação e os contextos educativos assumem particular importância na 
promoção da integração de imigrantes chegados de vários pontos do globo. Trabalhos 
de Carlinda Leite (2003; 2005) contribuíram para a discussão da multiculturalidade no 
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espaço escolar, as implicações curriculares e os desafios da prática docente perante a 
multiculturalidade, bem como a sua implicação na formação inicial de professores/as e 
apontando para a consciência de que  
“educadores/as e professores/as devem agir no sentido de implementarem reformas 
curriculares multiculturais que permitam não só a compreensão das culturas em 
presença mas também a aquisição de uma competência geradora de uma 
emancipação cultural.” (Leite, 2005: 10). 
Em 2009, Laura Fonseca traz um importante contributo no campo das juventudes 
e diversidades e no que às vozes marginalizadas e minoritárias diz respeito com o seu 
trabalho “Justiça social e educação: Vozes, silêncios e ruídos na educação escolar de 
raparigas ciganas e payas” assente num “olhar de justiça social multidimensional” 
(Fonseca, 2009: 51) ao ouvir as vozes de raparigas ciganas (minoria étnica) em 
contraponto com as jovens “portuguesas”. Os trabalhos de Luíza Cortesão constituem 
uma importante referência no que ao estudo das diversidades diz respeito ao trazer para 
a discussão as problemáticas interculturais, as práticas docentes em contexto escolar 
para o trabalho com públicos multiculturais e reflexões sobre os contributos da 
formação inicial de professores/as para a diversidade em Portugal. Ainda Isabel 
Menezes, Norberto Ribeiro, Maria Fernandes-Jesus, Carla Malafaia e Pedro Ferreira 
(2012), desenvolveram um importante trabalho no âmbito da agência e participação 
cívica e política de jovens e imigrantes na construção da democracia. Desde a sua 
génese, o Centro de Investigação e de Intervenção Educativas tem dado um relevante 
contributo para o entendimento da forma como as questões das diversidades étnicas, 
culturais e de imigrantes estão a ser analisadas. No entanto, carecem estudos fora do 
âmbito escolar que digam respeito à profissionalidade e ao desenvolvimento de 
competências de trabalho e de formação de profissionais no âmbito das minorias étnicas 
e imigrantes.  
Tendo em conta que este é um estudo exploratório no âmbito das Ciências da 
Educação, consideramos a pertinência de “analisar a evolução, tanto presente como 
passada, das (…) práticas educativas e formativas, bem como contribuir para a 
elaboração de um conjunto de saberes e de técnicas que suportem cientificamente as 
decisões, aos mais diversos níveis” (Amado, 2013: 27). Neste sentido, e dada a 
importância crescente de contribuir para a formação de profissionais conscientes das 
múltiplas realidades que habitam os seus contextos de trabalho, este estudo tem como 
principal objetivo dar conta de competências valorizadas, apropriadas e mobilizadas por 
diferentes profissionais em contextos educativos formais, não formais e informais no 
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seu trabalho com a diversidade, especificamente com jovens descendentes de imigrantes 
e de minorias étnicas. Considera-se relevante a promoção de competências e saberes 
profissionais que sejam voltados para as solicitações de uma sociedade cada vez mais 
heterogénea e que promovam uma consciência e estratégias interculturais ao serviço das 
práticas educativas. Assim, propusemo-nos a responder às seguintes questões de 
investigação: 
I) Quais as preocupações políticas nacionais e europeias existentes no que 
concerne ao trabalho educativo com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a 
minorias étnicas? 
II) Qual o lugar da formação inicial e contínua de profissionais para o trabalho 
com a diversidade em Portugal?  
III) Como são trabalhadas as dimensões de integração destes/as jovens pelos/as 
diferentes profissionais? 
IV) Quais as competências que profissionais do campo educativo utilizam no 
trabalho com estes/as jovens e de que forma são adquiridas?  
V) De que modo o contacto com a diversidade potencia o desenvolvimento de 
novas competências?   
VI) Qual a influência do trabalho em rede no desenvolvimento de competências? 
VII) Quais as competências que os/as jovens valorizam nos/as profissionais dos 
contextos em que se inserem? 
Consideramos que a melhor forma de responder às questões que esta investigação 
suscitou assentaria numa metodologia de caráter qualitativo ao dispor das perceções dos 
sujeitos (profissionais e jovens), considerando e interpretando os seus sentidos através 
de entrevistas e grupos de discussão focalizada, bem como na análise de documentos 
políticos, legislativos e de âmbito educacional para uma melhor compreensão da 
realidade que nos propusemos estudar. Pensamos que este trabalho possa servir a 
diferentes profissionais e contextos, propondo-nos contribuir para a construção de “um 
património de saberes ao dispor da prática” (Amado, 2013: 27). 
De seguida, apresentamos a estrutura deste trabalho: 
Na Parte I, abordamos princípios e orientações teóricas que estiveram na origem deste 
estudo e na subsequente interpretação de resultados, nomeadamente, a evolução do 
conceito de juventude e a relação com uma juventude inscrita num espetro de 
diversidades; uma abordagem acerca das políticas sociais e educativas em Portugal e na 
Europa no que diz respeito aos imigrantes e diversidades; um breve olhar sobre os 
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números acerca da imigração em Portugal e uma discussão teórica em torno do 
desenvolvimento de competências para o trabalho com jovens descendentes de 
imigrantes e o lugar da formação de profissionais no desenvolvimento de competências. 
Na Parte II, clarificamos o percurso metodológico da pesquisa, elucidando as teorias 
que orientam este trabalho, bem como as escolhas de métodos e técnicas. Na Parte III, 
procede-se à apresentação e discussão dos resultados à luz da teoria, focando as 
questões da integração de jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias 
étnicas, das práticas e estratégias de profissionais no trabalho com estas comunidades e, 
consequentemente, no desenvolvimento de competências para o mesmo e as questões 
do lugar da formação profissional neste âmbito. Por fim, apresentamos as 
Considerações Finais dando conta das principais conclusões desta pesquisa e pistas 
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CAPÍTULO I – DIÁLOGOS ENTRE JUVENTUDE E DIVERSIDADES: 
CAMINHOS PARA A COMPREENSÃO DE UM OBJETO DE ESTUDO 
 
A construção do conceito de juventude 
A pesquisa que neste lugar se dá a conhecer ganha fundamento e adquire 
relevância pelo seu enquadramento no domínio “Juventudes, Educação e Cidadanias”1, 
no âmbito disciplinar das Ciências da Educação.  A juventude tem sido largamente 
estudada através de estudos juvenis que têm conhecido um crescimento significativo 
(Silva, 2010) no que concerne à definição do constructo de “juventude” e aos processos 
pelos quais os/as jovens estão sujeitos. Apropriando-nos da interrogação de Pedro 
Abrantes, “afinal, o que define actualmente os jovens enquanto grupo social?” 
(Abrantes, 2003: 26). Ao falarmos sobre juventude importa, pois, compreender de que 
forma o conceito tem sido construído enquanto categoria social e como os estudos em 
torno da juventude para essa construção têm contribuído. Apesar da multiplicidade de 
olhares virados para as questões da juventude, tem predominado a ideia de que a 
juventude é encarada, sobretudo, como uma construção social e um produto histórico. 
Sendo uma construção social (Bourdieu, 1978), o conceito de juventude é flutuante ao 
longo do tempo, uma vez que “diferentes imagens e imaginários veiculados tendem a 
fornecer coordenadas para a forma como a sociedade representa os jovens” (Campos, 
2010: 43), estando eles/as sujeitos/as aos mais variados estereótipos e representações 
acerca das suas vivências em diferentes sociedades. 
No seio da Psicologia, o conceito de juventude emerge imbuído na noção de 
desvio que, posteriormente é adaptada pela Escola de Chicago, base das teorias 
parsonianas e geracionais. Assim, a juventude, surge como “uma fase de transição em 
“storm” e “stress”” (Chisholm et al, 2011: 15). 
Na sua abordagem, a juventude tem sido discutida e há uma complexidade 
crescente associada em encontrar uma única definição que abarque as oscilações que 
este constructo vem trazendo ao acompanhar as mudanças históricas, sociais e culturais. 
A juventude assumiu “em determinadas circunstâncias sócio-históricas, o estatuto de 
problema social” (Campos, 2010: 49). O conceito tem-se revestido de uma certa 
ambiguidade enfatizando atribuições à juventude que ora a colocam enquanto grupo 
                                                          
1 Integrado o Mestrado em Ciências da Educação da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
da Universidade do Porto 
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marcado pela homogeneidade, ora pela heterogeneidade. Machado Pais explicita: 
“homogéneo se a compararmos com outras gerações; heterogéneo logo que a 
examinamos como um conjunto social com atributos sociais que diferenciam os jovens 
uns dos outros” (Pais, 1993: 34-35). Tentando dar conta dos estudos realizados em 
Portugal e na Grã-Bretanha sobre percursos juvenis, Helena Costa Araújo e Paul Willis 
fazem referência aos pontos comuns dessas investigações em que existe “o 
reconhecimento do poder criativo do ser humano e da sua procura de uma sobrevivência 
com dignidade” (Araújo & Willis, 2008: 11), centrando a atenção às múltiplas 
diversidades dentro do espetro da juventude. 
É através do Centre for Contemporary Cultural Studies (CCCS) da Universidade 
de Birmingham, nos finais dos anos 60, que os estudos sobre juventude e culturas 
juvenis ganham maior visibilidade, ao abordar os processos juvenis, não como 
contínuos ou descontínuos entre gerações mas como culturas de resistência de classe a 
uma ordem dominante pela submissão dos valores de classe média (Huq, 2006; Silva, 
2011; Chisholm et al, 2011). Nesta linha, importa salientar as contribuições de Stuart 
Hall e Tony Jefferson, “Resistance Through Rituals” (2003) e de Paul Willis, com a 
célebre obra “Learning to Labour” (1999). Willis demonstrou como os filhos de 
operários, criam uma espécie de contracultura como forma de imposição cultural aos 
valores hegemónicos da escola. Este estudo foi considerado inovador, por compreender 
a cultura escolar e a cultura juvenil como dimensões inseparáveis. 
Apesar destes contributos importantíssimos no conhecimento das culturas 
juvenis, algumas ausências têm sido notadas e denunciadas. McRobbie e Garber (2003) 
e Fonseca (2002), por exemplo, acusam a ausência das raparigas, salientando o caráter 
excessivamente machista e de rejeição à feminilidade nos estudos sobre culturas 
juvenis. Ao mesmo tempo, o contributo das teorias da prática social é fundamental ao 
considerar que a cultura é uma produção de classe mas também uma produção cultural e 
“focam, não só a resistência e o ritual dessa resistência, mas também o modo como os 
jovens se apropriam e transformam os artefactos standard da cultura” (Fonseca, 2001: 
17). A partir dos anos 80 nascem novas abordagens, os estudos pós-subculturais, em 
que a ideia de subcultura se dissolve e se começa a aceitar a possibilidade de os/as 
jovens, efetivamente, conseguirem contornar as estruturas2, admitindo a existência de 
                                                          
2 Pierre Bourdieu faz a sua análise do social através do estruturalismo construtivista. Ou seja, defende que 
existem, no mundo social, estruturas objetivas, independentes da vontade e ação dos agentes, que 
constrangem e, ao mesmo tempo, orientam as práticas e representações (estruturalismo). Por outro lado, 
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uma capacidade de agência, passando o/a jovem a ser entendido/a “como um agente 
activo e criativo, com capacidade para gerar respostas inovadoras e ideologicamente 
significativas, perante os processos de dominação e coerção impostos pela ideologia e 
cultura dominantes” (Campos, 2010: 54).  
Com a compreensão destas ausências, passa-se de uma abordagem que 
considerava a juventude como um grupo homogéneo até abordagens mais atentas às 
diversidades, considerando estas enquanto influenciadoras do modo como jovens vivem 
a sua juventude com mais ou menos desigualdade já que “as divisões entre jovens e 
outras idades são arbitrárias e estas fronteiras, são, em todas as sociedades, um objecto 
de lutas” (Silva, 2010: 36). Neste sentido, as abordagens à juventude, encontram uma 
viragem de perspetivas unificadoras que identificam a juventude como uma categoria 
social relacionada a desvios e problemas, para uma perspetiva que entende as diferenças 
dentro do espetro da juventude (as diferenças de ordem social, de classes, de género, 
étnicas, etc.).  
 
Jovens para além da escola 
O entendimento das culturas juvenis está também dependente do entendimento 
acerca dos contextos que este grupo social frequenta. A escola e o sistema educativo são 
importantes contextos uma vez que “a generalização da juventude como condição social 
derivou, em grande medida, da massificação da escolaridade” (Abrantes, 2003: 11), pois 
a condição de jovem e de estudante é coincidente (Leccardi, 2005). No entanto, esta 
ideia de que os/as estudantes são jovens e os/as jovens são estudantes, o que João 
Teixeira Lopes (1997) chama de dupla ilusão da homogeneidade (os/as jovens são todos 
iguais; os/as jovens são todos estudantes) reduz a visão sobre juventude ficando, por 
exemplo, esquecidos/as jovens que integram o mercado de trabalho. Por outro lado, a 
escola parece assumir particular relevância num contexto social influenciado por crises 
económicas acentuadas. A primordial aceção da igualdade de oportunidades seria a de 
“fazer depender o futuro do mérito do próprio aluno” (Seabra, 2009: 76), 
independentemente do contexto social. No entanto, e no que diz respeito à entrada no 
mercado de trabalho, o que antigamente se considerava uma dificuldade apenas para 
                                                                                                                                                                          
defende que há “uma génese social dos esquemas de percepção, de pensamento e das estruturas sociais, 
nomeadamente dos campos e dos grupos sociais” (construtivismo) (Bourdieu, 1987:147). Aqui, a ideia 
central é que “a verdade da interacção social nunca está na forma como esta se apresenta à observação, 
sendo que as representações e os pontos de vista devem ser sempre reportados à posição dos agentes na 
estrutura social” (Mendes & Seixas, 2003: 105) 
17 
população menos instruída, é hoje uma preocupação que atinge toda a população jovem, 
de zonas rurais ou urbanas, independentemente do estrato social, com ou sem um 
diploma superior. Assiste-se a um verdadeiro paradoxo no que diz respeito à 
qualificação e oportunidades de trabalho. Como nos refere Alves (2008), enquanto uma 
maior qualificação significaria mais oportunidades, vemo-nos confrontados com uma 
crescente complexidade nos processos de transição. Um diploma “já não garante o 
acesso imediato a um emprego estável e bem remunerado” (Alves, 2008: 9). Por outro 
lado, o aumento da escolaridade obrigatória enfatiza ainda mais esta importância 
atribuída à escola e estes dois fatores juntos (o prolongamento da estadia na escola pelo 
aumento da escolaridade obrigatória e a aposta em mais formação por parte dos/as 
jovens) é potenciadora de um prolongamento da condição jovem no tempo. No que à 
diversidade étnica e cultural diz respeito, a escola parece espelhar uma certa condição 
de estranheza ao “outro” diferente. Não ignorando o “diferente”, o “estranho” na escola 
“não é mais aquele que não é conhecido, mas pode ser aquele que é conhecido e visível 
e não incluído (…) o Estranho é aquele que não tem voz” (Silva, 2011: 55), espelhando 
a necessidade de uma preocupação em torno da integração das minorias étnicas e 
culturais no contexto escolar. 
No contexto português, destacam-se os estudos de José Machado Pais (1993, 
1996, 1999, 2000, 2001, 2012) que faz uma análise do conceito de juventude, dos 
estilos de vida e dos percursos e transições juvenis. Laura Fonseca (2001, 2009) realiza 
estudos sobre as feminilidades de jovens na escola, subjetividades femininas em 
contexto escolar e justiça social. Pedro Abrantes (2003) tem contribuído para o 
conhecimento das identidades e dinâmicas de jovens em contexto escolar. Destaque 
ainda para a pesquisa de Henrique Vaz (2007) que dá conta dos sentidos de jovens 
acerca do trabalho numa escola profissional do Porto. 
Fora do contexto escolar e com importantes contribuições para o conhecimento 
das produções culturais juvenis, o estudo de José Augusto Palhares (2008) com vista a 
compreender o papel das aprendizagens não-formais e informais de jovens escuteiros, o 
estudo etnográfico de Tiago Neves (2008) num centro de internamento de menores, 
privilegia o conhecimento dos quotidianos de jovens naquele contexto (abrindo os 
estudos dos quotidianos juvenis além do espaço escolar) e, mais recentemente, o 
trabalho de Sofia Marques da Silva (2010) que dá conta das produções culturais de 
jovens e das suas experiências e significações numa Casa da Juventude. 
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O desenvolvimento destes estudos abre portas para a compreensão das culturas 
juvenis além dos espaços escolares e da importância de se analisarem as produções 
culturais juvenis em outros contextos significativos para os/as jovens. Este estudo tem 
em atenção essa preocupação. Não só a de abarcar a diversidade dentro da juventude, 
mas também uma atenção voltada para a construção de significações e produções 
culturais juvenis em contextos significativos. 
 
Construção social de jovens de minorias e imigrantes: ausências 
Procurando contribuir para o crescente conhecimento científico sobre a 
juventude, este trabalho fundamenta-se pelo reconhecimento da diversidade juvenil 
como condição essencial na produção de conhecimento, colmatando a “descoincidência 
entre a produção cultural informal e a formação de jovens, atravessados/as por relações 
de classe, género, étnicas” (Araújo & Willis, 2008: 11). A construção de conhecimento 
em educação “necessita de uma compreensão da juventude como totalidade, com 
apreciação específica da sua criatividade e capacidade de produção das suas 
actividades.” (Araújo & Willis, 2008: 8), tendo em conta as questões das diversidades 
étnicas e culturais. A diversidade é “um termo frequentemente utilizado dentro da área 
da cidadania e educação cívica na Europa. A sua imprecisa conceptualização espelha os 
atuais desafios societais na Europa” (Zimenkova, 2011: 23). Importa, pois, aqui 
delimitar o conceito de ‘diversidade’ uma vez que este se promove dentro de uma 
heterogeneidade de campos e práticas (Cortesão et al, 2002). O seu significado inicial 
era referente a grupos minoritários compostos por elementos de diversas etnias. No 
entanto, com a crescente multiplicidade de comunidades e uma consequente 
heterogeneidade de comunidades, foi-se verificando uma maior abrangência do 
conceito. Assim, neste trabalho e tendo em conta a que nos referimos a comunidades de 
diversidade étnica, cultural e migrante, o conceito de diversidade refere-se à 
coexistência de grupos dominantes e grupos minoritários (em termos de poder) 
constituído por diferentes etnias, religião e línguas, cobrindo segundas e subsequentes 
gerações de imigrantes (Cortesão et al, 2002). Teremos em consideração o modo como 
as questões, principalmente de classe, atravessam as comunidades e ao modo como as 
diferenças dialogam entre si. A compreensão e reconhecimento da diversidade e 
heterogeneidade dentro do espetro da juventude assume-se como ponto de partida 
essencial para o estudo e análise dos fenómenos relacionados com estas comunidades 
específicas. 
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Apesar da quantidade significativa de estudos no âmbito das culturas juvenis, 
sentem-se algumas ausências em estudos educacionais e sociológicos, nomeadamente 
no que aos/às jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias3 étnicas diz 
respeito. Não parecem existir muitas pesquisas neste âmbito que tenham estudado os 
filhos/as de imigrantes enquanto jovens. Estes/as não aparecem como subcategoria 
específica ou são apenas, superficialmente, referidos em inquéritos ou caracterizações 
de base estatística até hoje realizados (Almeida et al, 1996; Cabral e Pais, 1998; 
Figueiredo, Silva e Ferreira, 1999) e só mais raramente constituem objeto de estudos 
qualitativos. No âmbito das iniciativas para a integração de jovens descendentes de 
imigrantes, um estudo do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 
(2007) reúne as narrativas de doze jovens em torno das suas trajetórias e vivências. 
Outros estudos (Albuquerque, 2000; Menezes et al, 2012; Ribeiro, 2014) enfatizam os 
processos de intervenção associativa, cultural e política dos/as jovens descendentes de 
imigrantes. Outros ainda (Batalha, 2004; Carvalho, 2005; Barbosa, 2006; Fernandes, 
2006; Machado, 2007; Barbosa & Ramos, 2008; Grassi, 2008) analisam os processos de 
integração e de construção de identidades e a sua relação com o contexto escolar 
(Angeja, 2000), bem como o estudo dos seus comportamentos focando aspetos 
escolares, familiares, sociais, religiosos e relativos à identidade, aos hábitos de lazer e 
alimentares e ao consumo de substâncias tóxicas. Através da análise dos trabalhos 
realizados no âmbito dos/as jovens descendentes de imigrantes ou pertencentes a 
minorias étnicas, nota-se que o seu estudo centra bastante as questões da integração, dos 
consumos e das relações em contexto escolar.  
Neste sentido, este trabalho ganha sentido e pertinência ao abordar as questões 
das competências específicas no trabalho com estas comunidades uma vez que, em 
Portugal, esta questão não tem assumido particular importância. Entende-se que a 
construção de competências específicas neste trabalho se torna essencial uma vez que 
os/as jovens vivem numa multiplicidade de contextos que necessitam de estar 
preparados/as, através dos/as seus/suas profissionais para um trabalho efetivo e de 
integração destes/as jovens. 
 
                                                          
3 O termo minoria refere-se a uma cultura minoritária de “marginalized or vulnerable groups who live in 
the shadow of majority populations with a different and dominant cultural ideology” (UNESCO, 2006: 
16) 
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CAPÍTULO II - Políticas sociais e educativas em Portugal e na Europa: imigrantes 
e minorias étnicas 4 
Com vista a responder à questão de investigação “Quais as preocupações políticas, 
nacionais e europeias existem no que concerne ao trabalho educativo com jovens 
descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas?”, pretende-se neste 
capítulo esboçar as atenções políticas nacionais que têm sido determinantes na 
integração de jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas. 
Pretende-se mostrar de que forma as políticas têm evoluído neste sentido ao longo das 
últimas décadas. 
1.  Realidade migrante: alguns números em Portugal 
À data da realização dos últimos Censos (2011)5, residiam em Portugal 394 496 
cidadãos/ãs de nacionalidade estrangeira, representando cerca de 3,7% do total da 
população. Em termos regionais, é no Algarve que a população estrangeira se apresenta 
em maior número, cerca de 12% da população total da região, seguindo-se Lisboa, com 
7%. Em 3º lugar surge o Alentejo com 3%, seguido da Madeira e da região Centro, 
ambas com valores na ordem dos 2%. A comunidade brasileira é a maior comunidade 
estrangeira residente em Portugal, com 109 787 cidadãos (cerca de 28%), seguindo-se a 
cabo-verdiana, com 38 895 (aproximadamente 10%). A comunidade ucraniana é a 
terceira com maior representação em Portugal, com 9% e a comunidade angolana surge 
em 4º lugar, com cerca de 7%. Especial destaque para o aumento da população chinesa 
verificado na última década, que passou de 2 176 em 2001 para 11 458 em 2011. 
Conclui-se ainda que 92 700 cidadãos/ãs de nacionalidade portuguesa têm, pelo menos, 
um progenitor de nacionalidade estrangeira. 
No que diz respeito à população juvenil na Europa, existem, aproximadamente, 
8.3 milhões de jovens nos países da União Europeia que nasceram fora dos países de 
acolhimento, enquanto o número de descendentes de imigrantes (2ª geração) está 
estimado em cerca de mais de 4 milhões (Sirius Report, 2014). Tal como é referido no 
Plano Estratégico para as Migrações, estes dados “permitem ter em conta a efetiva 
importância dos descendentes de imigrantes na sociedade portuguesa bem como o ritmo 
                                                          
4 A análise das políticas públicas em Portugal neste âmbito, tem por base o trabalho prévio realizado por 
Maria José Casa-Nova (2005) no artigo “(I)Migrantes, diversidades e desigualdades no sistema educativo 
português: balanço e perspectivas.”, tendo sido selecionadas aquelas que melhor servem os intuitos deste 
trabalho. 
5 Dados disponíveis para consulta em www.ine.pt 
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e eficácia do processo de naturalização de imigrantes nos últimos anos” (2005: 10), 
colocando no foco do debate uma clara necessidade de: 
“consolidar o trabalho de acolhimento e integração social e, sobretudo, redobrar 
esforços na correta inclusão das segundas e terceiras gerações daqueles que, 
descendendo de imigrantes, já são novos cidadãos portugueses, através de mais 
acções de integração em escola” (Plano Estratégico para as Migrações, 2015: 14). 
Deste modo, a Escola, sendo um sistema que pela sua organização, estrutura e 
papel social, é fundamental neste caminho para uma maior justiça social. Esta noção de 
justiça social em educação “evokes respect for differences between groups and between 
individuals and the dialectical overcoming of conditions of oppression and inequalities.” 
(Pereira, 2013: 163). Contudo, considera-se que o caminho faz-se em articulação com 
outros contextos sociais e educativos num trabalho que reconhece as diversidades, as 
culturas e as questões identitárias a ambas associadas e que são necessárias 
compreender. 
Políticas sociais e educativas sensíveis às diversidades: Portugal e a Europa 
A permanência e manutenção de uma identidade étnica6, construída através de 
uma etnicidade7, é tida como minoritária, no interior de um Estado multi-étnico (Bastos 
& Bastos, 1999; Casa-Nova, 2005) o que, muitas vezes, acarreta problemas de 
integração8 numa sociedade e cultura que atuem de acordo com uma visão etnocêntrica 
que “assenta na distinção elementar entre o grupo de pertença (...) e os outros grupos” 
(Cabecinhas, 2002: 45). Esta perspetiva etnocêntrica e idealização de uma cultura 
dominante sobre a outra leva a uma indesejável tentativa de homogeneização étnica que 
procura ir de encontro à cultura dominante daquela sociedade. Deste modo, está-se 
                                                          
6 Entende-se o termo etnia como: “an organizing principle used by a group of people in order to 
differentiate themselves from other groups in terms of race, kinship, language, customs, mode of living, 
culture, religion and so on’ (Phukon, 2002: 1). O conceito de identidade étnica reveste-se de grande 
importância para compreender, entre outras, questões de reconhecimento e justiça social, nomeadamente 
em educação, podendo ser definido como: “a protective factor for minority group members who are 
suffering from bad effects of ethnic discrimination” (Özdikmenli-Demir, 2014:2). 
7 O conceito de etnicidade refere-se a “mythical beliefs about the genealogical facts, not the genealogical 
facts themselves. ...the myths themselves can often be based on historically inaccurate beliefs. [Ethnicity] 
... exists as a socially constructed category contingent on beliefs... Ethnicity’s very existence is dependent 
on beliefs about its existence” (Abizadeh, 2001: 25). Recorre-se a este conceito para melhor definir a 
ligação entre uma identidade étnica necessária a ser mantida pelas pessoas imigrantes e a aculturação de 
uma identidade necessária à integração no país de acolhimento. 
8 Problemas como: “segregação espacial urbana” (Malheiros, 1998: 93), que diz respeito à formação de 
“guetos nos subúrbios das grandes cidades” (Fontes, 2010: 34), onde os/as imigrantes se concentram e 
onde produzem, internamente, uma homogeneidade social que enfatiza a diferença sentida e vivida em 
relação à cultura dominante (Malheiros, 1998; Fontes, 2010); dificuldades decorrentes do seu background 
regional, cultural e social, mas igualmente, “of their regional, cultural and social background, their ethnic 
and religious identities, their values and attitudes, language skills or expected duration of stay.” (Diel et 
al, 2016:162) 
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perante um processo de transformação de uma identidade étnica e singular numa 
identidade nacional homogeneizada (Bastos & Bastos, 1999) sem que ocorra uma 
valorização da “incomensurabilidade da diferença” (Magalhães & Stoer, 2005). 
Em Portugal, será apenas no início da década de 90 que se assiste a uma maior 
preocupação política no que concerne às questões da diversidade através da criação de 
organismos públicos que respondam às necessidades e questões específicas destas 
comunidades. O primeiro organismo foi criado em 1991. O Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural desenvolvia competências de âmbito 
educativo e era responsável “pela recolha e tratamento dos dados relativos ao sucesso e 
insucesso escolares de todos os alunos que frequentam os ensinos básico e secundário 
em Portugal” (Casa-Nova, 2005: 196), tendo produzido materiais de apoio pedagógico. 
O objetivo deste organismo consistia em “procurar compreender e diminuir as razões do 
insucesso escolar que determinadas minorias apresentavam ao nível do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, principalmente as minorias cabo-verdianas“ (Casa-Nova, 2005: 196). A 
construção deste organismo revelou-se uma importante medida de “discriminação 
positiva levada a cabo pelo Governo, embora não se tenha revelado eficaz no combate 
ao insucesso escolar” (Casa-Nova, 2005: 196). Em 2001, este Secretariado foi 
substituído pelo Secretariado Entreculturas, “assistindo-se a um alargamento de 
competências, nomeadamente ao nível da colaboração na definição e dinamização de 
políticas activas de combate à exclusão no que diz respeito à sociedade em geral e já 
não somente à escola” (Casa-Nova, 2005: 197). Em 1996, com a criação do Alto 
Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas9, assistiu-se à incorporação deste 
Secretariado no mesmo. No que diz respeito às políticas sociais públicas, a criação do 
Alto Comissariado para as Migrações (ACM), constitui-se  
“numa medida híbrida, que procura simultaneamente criar igualdade de 
oportunidades, mas também leva a cabo algumas acções de discriminação positiva 
no que concerne à atenção à diversidade cultural, no sentido de diminuir as 
injustiças originadas pelas diferenças de ordem cultural.” (Casa-Nova, 2005: 203). 
Em 1996 foi criado o Despacho nº 22/SEEI/96 de 19 de junho que prevê a 
criação e implementação de Currículos Alternativos no Ensino Básico, com vista a 
diminuir o abandono e o insucesso escolares. Os Currículos Alternativos teriam como 
objetivo fazer permanecer um maior número de jovens no sistema educativo e deste 
                                                          
9 O Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas tem hoje a designação de Alto Comissariado 
para as Migrações (ACM), sendo um instituto público de elevada relevância ao nível da intervenção na 
execução das políticas públicas em matéria de migrações. 
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modo tentar contribuir também para “a inclusão no sistema educativo de jovens que 
tradicionalmente estariam dele excluídos por repetidos insucessos no currículo 
nacional” (Casa-Nova, 2005: 199). A sua elaboração e implementação foi uma tentativa 
forjada de integração de alunos/as uma vez que, “ao eliminar do leque de disciplinas a 
frequentar pelos alunos, disciplinas como a Língua Portuguesa e a Matemática, torna-se 
impeditivo, na prática, da construção de um percurso escolar de sucesso no que diz 
respeito ao prosseguimento de estudos por estes alunos” (Casa-Nova, 2005: 199), 
continuando, assim, a assistir-se a uma desigualdade “sob a capa de uma discriminação 
positiva” (Casa-Nova, 2005: 200).  
Em 1996, é criado o Despacho 147/B/ME/ 96 que regulamenta o aparecimento 
dos TEIP - Territórios Educativos de Intervenção Prioritária- que justificava a sua 
criação pelo reduzido sucesso educativo “em zonas com número significativo de alunos 
de diferentes etnias, filhos de imigrantes ou filhos de populações itinerantes”. No 
entanto, “nos seus objectivos e restante articulado, não é feita qualquer referência à 
necessidade de se desenvolver uma educação intercultural nas escolas abrangidas” 
(Casa-Nova, 2005: 200). O Dec.Lei. 6/ME/2001 vem estabelecer o Português como 
segunda língua, referindo que é dever das escolas diligenciar “actividades curriculares 
específicas para a aprendizagem da língua portuguesa como segunda língua aos alunos 
cuja língua materna não seja o Português” (artº8). Através do dec/lei n.º 139/2012, de 5 
de julho encontra-se prevista a oferta da disciplina de Português Língua Não Materna 
(PLNM), no currículo do ensino básico e nos cursos científico-humanísticos e artísticos 
especializados do ensino secundário (cf. Artº 10.º e 18.º). Esta alteração legislativa vem 
responder às necessidades decorrentes da “existência de uma pluralidade de estudantes 
na escola pública portuguesa cuja língua materna não é o português e que evidenciam 
dificuldades acrescidas no domínio da língua portuguesa” (Casa-Nova, 2005: 201). No 
entanto, este objetivo não prevê “aumentar as possibilidades de sucesso escolar e 
educativo destes alunos, não pelo respeito e atenção à diferença, mas perspectivando o 
domínio da Língua Portuguesa como forma de acesso à, e assimilação da, cultura 
dominante” (Casa-Nova, 2005: 201). A Lei Portuguesa não consagra o “ensino da 
língua materna dos alunos imigrantes ou descendentes de imigrantes e minorias étnicas 
por parte da escola pública” (Casa-Nova, 2005: 201), não dando especial relevância à 
necessidade de se estimular o bilinguismo e contrariando as diretivas europeias que 
sugerem que  
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“even when the children and/or descendants of immigrants (second and third 
generations) are proficient in the language of their host country, they should be 
given the opportunity to familiarise themselves with their mother tongue and the 
culture of their country of origin, without ruling out public funding for that 
purpose”  (European Parliament, 2005). 
Com reforço ainda nesta temática, a Resolução do Parlamento Europeu para a Educação 
de Filhos de Imigrantes 
“insists on the importance of migrant children learning their mother tongue and the 
languages of their country of residence as well as acquiring reading and writing 
skills from pre-school age (…) Recognises the importance of introducing into 
school curricula classes taught to migrants in their native language so as to ensure 
the preservation of their cultural heritage” (European Parliament, 2009). 
Numa outra vertente também se encetaram diligências no que diz respeito à 
Religião através da criação do dec/lei nº 329/ 98 de 2 de Novembro, “Ensino da 
Religião e Moral não católicas nas escolas” que “vem consagrar a diversidade religiosa 
na escola pública, terminando com a exclusividade da religião católica” (Casa-Nova, 
2005: 202).  
Mais recentemente, o Dec/lei n.º 139/2012, de 5 de julho dá especial atenção à 
adequação de práticas no ensino, visando abranger a diversidade encontrada dentro da 
sala de aula como disposto no n.º 3 do artigo 24.º “os instrumentos de recolha de 
informação adequados à diversidade da aprendizagem e às circunstâncias em que 
ocorrem, (…) com vista ao ajustamento de processos e estratégias”, promovendo o 
desenvolvimento de estratégias e competências profissionais no trabalho educativo com 
a diferença cultural e étnica. Este reconhecimento da necessidade de se desenvolverem 
competências específicas no trabalho com as diversidades culturais e étnicas, 
interseccionadas (Crenshaw, 1991) também pela condição juvenil, é o interesse de 
fundo subjacente a este estudo. 
Reconhecendo-se a necessidade de um trabalho que, estando em articulação com 
a Escola, se aproxima das comunidades, o Programa Escolhas foi criado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 4/2001 de 9 de janeiro de 2001, e, posteriormente 
renovado, encontrando-se atualmente na 6ª geração através do Despacho normativo n.º 
19-A/2015. Este programa tem-se revelado uma das medidas mais importantes no que 
concerne às políticas gerais de integração de imigrantes, tendo “como missão promover 
a inclusão social de crianças e jovens provenientes de contextos socioeconómicos mais 
vulneráveis, particularmente dos descendentes de imigrantes e grupos étnicos.” 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2015). 
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Mais recentemente, em março de 2016, a Direção-Geral da Educação é 
responsável pela criação de um “Guia de Acolhimento: Educação Pré-Escolar, Ensino 
Básico, Ensino Secundário” consequente da Agenda Europeia para as Migrações10, 
constituindo-se como uma ferramenta de apoio às escolas e docentes, tendo em vista o 
acolhimento e a inclusão destes alunos no sistema educativo português (Direção-Geral 
da Educação, 2016). Neste âmbito, prevê-se que as escolas sejam capazes de reconhecer 
e valorizar a diversidade como uma oportunidade e fonte de aprendizagem para 
todos/as, no respeito pela multiculturalidade da comunidade escolar (Direção-Geral da 
Educação, 2016: 3). A construção deste Guia revela-se uma importante medida, pois 
assistimos, no contexto europeu, a uma crescente heterogeneidade de comunidades que 
trazem novos desafios aos contextos educativos, o que impõe um novo olhar sobre os 
mesmos. No entanto, entende-se que não esquecer “as velhas” diversidades, aquelas que 
já nos são mais próximas e que, de alguma forma, continuam a ter algumas dificuldades 
de sucesso e integração nas sociedades, é crucial para que as políticas sejam 
integradoras de todo o tipo de diversidades, atentas às velhas e novas questões de uma 
sociedade em mudança. 
 
Formação inicial de profissionais docentes e não docentes 
No que à formação de professores/as diz respeito, o Estatuto da Carreira 
Docente estabelece o direito à formação e informação para o exercício da função 
educativa através do “acesso a acções de formação contínua regulares, destinadas a 
actualizar e aprofundar os conhecimentos e as competências profissionais dos docentes” 
(nº1 art.º6). No entanto, essas formações, fora da área de especialização e não 
conferindo um grau superior, não são consideradas para a progressão na carreira 
docente uma vez que esta progressão se faz por anos de docência, provas de avaliação 
públicas, a frequência de outros cursos superiores, etc., o que poderá ser um indicador 
para a baixa procura de formação adicional no que ao trabalho com a diversidade étnica 
e cultural diz respeito. Apesar disto,  
“A aquisição, por docentes profissionalizados com licenciatura, integrados na 
carreira, do grau de mestre em Ciências da Educação ou em domínio directamente 
relacionado com o respectivo grupo de docência determina, para efeitos de 
                                                          
10 A Agenda Europeia para as Migrações foi apresentada pela Comissão Europeia a 13 de maio de 2015, e 
define medidas concretas que visam dar resposta aos atuais desafios colocados à União Europeia em 
matéria de migração. Para este efeito, foi criado, pelo Despacho n.º 10041-A/2015, de 3 de setembro, um 
“Grupo de Trabalho para a Agenda Europeia para as Migrações”, que prepara, nacionalmente, um plano 
de acção para integração de imigrantes em Portugal 
26 
progressão na carreira, a bonificação de quatro anos no tempo de serviço do 
docente, sem prejuízo da permanência mínima de um ano de serviço completo no 
escalão seguinte àquele em que se encontra.” (Estatuto da Carreira Docente, nº1 do 
art.º54). 
A inclusão da formação pós graduada em Ciências da Educação poderá indicar uma 
valorização do desenvolvimento de competências além daquelas voltadas apenas para a 
lecionação da área de ensino para que os /as professores/as foram formados/as 
inicialmente, uma vez que a formação em Ciências da Educação tem no seu currículo 
um foco particular no que diz respeito às diversidades e cidadanias e prepara 
profissionais para o trabalho educativo em diferentes contextos. 
Existe um reconhecimento nacional e europeu de que “as oportunidades de 
formação como docente especializado em educação para a cidadania são ainda pouco 
comuns” (Rede Eurydice, 2012: 15), apesar de “a maioria dos países europeus 
oferece[r] aos professores várias formas de desenvolvimento profissional contínuo no 
domínio da educação para a cidadania” (Rede Eurydice, 2012: 95). No entanto, a 
frequência de outras ofertas formativas na área das cidadanias, culturas, diversidades 
não resulta no mesmo benefício. 
A formação de docentes tem sido tema de grande importância no que diz respeito à 
consolidação de políticas públicas e educativas no trabalho com a diversidade cultural e 
étnica. A necessidade de uma formação virada para as questões da diversidade torna-se 
importante. Já na década de 70 Bernstein afirmava que “se se quer que a cultura do 
professor se torne parte da consciência da criança, então a cultura da criança tem de 
fazer parte, primeiro, da cultura do professor” (Bernstein, 1970: 29). No contexto 
português, Luíza Cortesão, no final da década de 80 alertava para a necessidade de se ir 
mais a fundo na formação de professores/as para que houvesse “alguma possibilidade de 
contribuir para a modificação da forma de actuar dos professores” (Cortesão, 1988: 
148). Num recente artigo, esta questão é mais uma vez enfatizada: “teachers need 
diversity training. The intercultural competence of teachers in Europe needs to be 
strengthened. Also, at present there is a significant lack of diversity among the ranks of 
teachers and principals in schools across Europe.” (Van Driel, Darmody & Kerzil, 2016: 
10). A consciência política europeia tem apontado para a crença de que a formação de 
professores/as deve ser interdisciplinar e deve preparar os/as professores/as para a 
diversidade e para a aplicação de abordagens multiculturais e multilinguísticas em 
educação (European Parliament, 2009). No entanto, “aquilo a que se está assistir na 
formação de professores é uma subordinação à agenda das políticas determinadas pelos 
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órgãos de tutela da educação” (Leite, 2005: 12) que não têm respondido às demandas de 
uma escola multicultural ainda nos dias de hoje. 
Atendendo também à necessidade de se incluírem efetivamente estas temáticas 
numa formação inicial de docentes para a interculturalidade, a formação contínua requer 
também alguma atenção e mudança uma vez que um estudo realizado pela Eurydice 
(2015) sobre as necessidades de formação de professores/as da União Europeia mostra 
que uma das principais necessidades que os/as professores/as sentem se revela ao nível 
de “Teaching in a multicultural or multilingual setting” (Eurydice, 2015:58). Neste 
sentido, “teachers’ development should be considered as a continuum, with their initial 
teacher education programmes, subsequent induction processes and professional 
development being interrelated in order to create a more coherent learning and 
development system for teachers” (Pereira, 2013: 476). Deste modo, o foco na formação 
contínua parece ser importante, tanto para resolver lacunas sentidas na formação inicial, 
como para o desenvolvimento de competências e de estratégias que vão surgindo como 
necessárias na prática educativa.  
 
No que diz respeito à formação inicial de profissionais não docentes, não 
conseguiremos aqui uma abordagem tão aprofundada relativamente à formação inicial 
de profissionais como assistentes sociais, educadores/as e animadores/as socioculturais, 
por exemplo, uma vez que as análises e estudos nestas formações são escassos. No 
entanto, uma breve análise aos currículos de formação inicial destes/as profissionais no 
grande Porto permite concluir que as temáticas da diversidade, das minorias étnicas e da 
educação inter/multicultural são abordadas muito superficialmente em algumas 
unidades curriculares tendo, em alguns casos11, unidades curriculares optativas com 
referência às minorias étnicas e imigrantes. Neste sentido, esta análise focou-se no 
sistema e nos/as profissionais que, por excelência, estão confrontados e têm a 
responsabilidade por promover uma educação para todos e todas. Não obstante, 
considera-se pertinente uma abordagem inter/multicultural nas práticas de todos/as os/as 
profissionais que, diariamente, possam ser confrontados/as com a heterogeneidade de 
grupos sociais e culturais que habitam os contextos educativos. 
 
                                                          
11 O curso de Educação Social na Escola Superior de Educação do Porto, por exemplo, tem disponível 
uma unidade curricular optativa “Minorias, Diversidade e Educação Intercultural”.  
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Em síntese, tem-se revelado, em Portugal e na Europa, uma crescente preocupação 
no desenvolvimento de políticas educativas e de integração das comunidades étnicas e 
imigrantes, bem como a necessidade de integrar, nos currículos de formação de 
profissionais docentes e não docentes, preocupações com a prática educativa com 
comunidades diversas. As preocupações políticas com as diversidades étnicas, culturais 
e específicas de cada comunidade procuram promover o desenvolvimento de 
competências mais atentas a estas questões. No entanto, existe uma lacuna ao nível dos 
currículos de formação voltados para estas questões em particular, como pudemos 
observar. 
 
CAPÍTULO III - FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS E DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS NO TRABALHO COM DIVERSIDADES 
1.  Definição e esclarecimento de conceitos 
Tendo em conta as reflexões anteriores acerca quer da importância de se 
formarem profissionais para o trabalho com as diversidades, quer da necessidade de se 
fazerem diminuir os problemas de desigualdade e exclusão social das comunidades 
imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, será importante refletir e delimitar os 
conceitos de “desigualdade” e “exclusão”. Neste sentido, entende-se a desigualdade 
como uma relação que implica “a coexistência de grupos com diferentes estatutos, de 
diferentes níveis de poder, sendo que a presença e actividade dos grupos dominados 
pode ser até funcional à existência do grupo dominante” (Cortesão, 2000: 8). Ou seja, a 
existência de desigualdade pressupõe a convivência de grupos com diferentes níveis de 
poder (status económico e social). Por outro lado, o termo “exclusão” refere-se a 
“formal or informal practices such as ostracism or shunning, designed to punish 
individuals for violating group norms” (Aydin et al, 2014: 372) e é responsável pela 
rejeição dos grupos minoritários com os quais o grupo dominante não quer conviver 
(Cortesão, 2000b: 9). 
Tendo em conta o carácter flutuante (Ferry, 1983) do termo “formação”, 
considera-se que os processos de formação podem ocorrer “de forma descontínua, fruto 
de encontros e/ou confrontos com acontecimentos, com relações fortuitas ou 
organizadas em que o sujeito em formação se apropria, filtra e/ou gere, selectivamente 
aquilo com que contacta” (Cortesão, 2000b: 5). O tipo de formação que aqui analisamos 
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refere-se à formação inicial de professores/as e profissionais12, ainda que se esteja com 
atenção no decorrer da investigação a outras formas de formação e de desenvolvimento 
de competências no trabalho em contextos de diversidade.  
Seguindo o entendimento da OCDE13, a formação inicial refere-se a uma 
combinação de disciplinas e de variados assuntos, técnicas de ensino (conhecimento 
pedagógico) e experiência prática que visam capacitar futuros profissionais com 
conhecimento e ‘skills’ para o seu trabalho. Por outro lado, o conceito de formação 
contínua parece também pertinente de ser analisado uma vez que se reveste de grande 
importância a aquisição de novas competências desenvolvidas em formação mesmo 
após a formação inicial. Assim, entende-se como formação contínua três fases 
sucessivas que iniciam com a formação inicial, uma fase indutiva no início da carreira 
profissional e um desenvolvimento profissional. A noção de contínua implica uma 
abordagem coerente e integrada onde cada fase do processo é caracterizada pela sua 
unicidade e pela mútua influência entre as mesmas (Schwille & Dembéle, 2007). 
Uma questão relevante quando se procura compreender o trabalho de 
profissionais em contextos de diversidade diz respeito à própria diversidade do grupo de 
profissionais. De facto, se considerarmos a população docente, esta permanece 
relativamente homogénea (OECD Report, 2010), enquanto a heterogeneidade na sala de 
aula vai aumentado. Não se defendendo aqui que professores/as com background 
migrante ou de diferentes etnias devam ficar alocados a turmas com essas 
características, uma reflexão sobre a quantidade residual de professores/as com essas 
características, pelo menos em Portugal é necessária, como podemos verificar num 
relatório da Rede Sirius que descreve um encontro internacional com professores/as 
com background migrante (2014b). Assim, pode-se questionar a pouca atratividade da 
profissão docente para pessoas dessas comunidades e pode-se discutir as vantagens de 
termos um grupo de docentes cuja diversidade possibilite um maior reconhecimento de 
diferentes culturas e melhor compreensão.  
                                                          
12 De notar que a legislação e bibliografia na área da formação para a diversidade de outro tipo de 
profissionais que não professores/as, é bastante escassa, pelo que recorremos a bibliografia e legislação 
no âmbito da formação de professores/as pensando que poderá ser adaptada a outro tipo de profissionais. 
13 Musset, P. (2010), Initial Teacher Education and Continuing Training Policies in a Comparative 
Perspective: Current Practices in OECD Countries and a Literature Review on Potential Effects, OECD 
Education Working Papers, No. 48, Paris: OECD Publishing. 
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Mas a que nos referimos quando falamos em competências? A etimologia da 
palavra remete-nos para “s.f. Capacidade, suficiência (fundada em aptidão)”14, mais 
relacionada com aptidões práticas e visíveis na ação. O conceito de competência é 
utilizado, comummente, “as a synonym for ability, its more technical use within 
vocational education and training, and its use to denote the ability to meet complex 
demands within a given context” (Huber & Reynolds, 2014: 16). Esta conceção 
reducionista do conceito de competência faz considerar a aquisição de competências 
como uma aptidão natural. Lembrando um texto de Noelle Bisseret (1979), em que se 
dá o alerta de, muitas vezes, se considerar que o/a ser professor/a é uma aptidão inata, 
nasce connosco e, portanto, não pode ser ensinada, excluindo a necessidade e o valor da 
formação e do desenvolvimento de competências em formação. Entendemos que nem 
sempre as competências são necessariamente relacionadas com aptidões práticas e 
visíveis na ação. Por exemplo, quando um profissional toma consciência de que 
necessita de saber ler o contexto esta é uma competência que nada tem de prático e 
assenta na reflexividade. Esta formação de profissionais reflexivos, conscientes da 
necessidade de reflexão da sua prática, vai de encontro ao desenvolvimento de 
competências numa formação imbuída pelo espírito da investigação-ação que “pela sua 
própria natureza multirreferencial, ao propor-se abordar as situações complexas através 
da complexidade que informa a sua própria essência teórica e metodológica, parece 
cada vez mais afirmar-se como uma proposta promissora” (Stoer & Cortesão, 1999: 32). 
Durante os anos 90, a introdução do conceito no campo educativo foi feita 
através da relação com a formação de professores/as e influenciou reformas educativas 
em diversos países da União Europeia (Council of Europe, 2009: 2). Neste sentido, e 
aproximando-nos de uma definição mais esclarecedora de acordo com os objetivos 
deste trabalho, o conceito de competência assume-se como uma combinação de 
conhecimento, ‘skills’, entendimentos, valores e atitudes aplicadas à ação num 
determinado contexto, implicando sempre um sentido de agência, ação e valor (Huber & 
Reynolds, 2014; Siewiorek, Vivitsou & von Reis Saari, 2013). Neste sentido, 
competência corresponde à “capacity to respond successfully to types of situations 
which present tasks, difficulties or challenges for the individual, either singly or 
together with others.” (Huber & Reynolds, 2014: 16). Assumimos este conceito, que 
sabemos que possa ser controverso na sua utilização, pois consideramos que remete 
                                                          
14 "competência", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
https://www.priberam.pt/DLPO/compet%C3%AAncia [consultado em 27-04-2016]. 
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para uma série de práticas e aptidões que profissionais utilizam diariamente no exercício 
das suas profissões, assumindo a “articulação de três registros de variáveis: saberes, 
esquemas de acção, um reportório de condutas e de rotinas disponíveis”15 (Perrenoud et 
al, 2001: 90), assumindo a prática reflexiva (e não só as aptidões naturais e visíveis na 
prática) como uma importante dimensão da competência inter/multicultural. 
Atualmente, o termo competência atribuída ao indivíduo “is associated with the 
neo-liberal notion of the “enterprising self, the (free) individual aspiring to autonomy, 
striving for fulfilment, recognizing responsibility, and choice” (Council of Europe, 
2009: 3). Nas últimas décadas, foi dada uma grande importância ao construto de “key 
competence”16, inicialmente para “provide a conceptual basis for school-based 
achievement comparisons in international and national systems of reference (PISA, 
PIRLS, TIMSS etc.)” (Council of Europe, 2009: 3). Enquanto o termo competência se 
refere a um “process of becoming and the state of being well qualified”, o conceito de 
“key competences” refere-se “particularly to specific competences that can be used to 
master a variety of situations and demands seen, as in this case, from a diversity 
perspective.” (Council of Europe, 2009: 3). Neste sentido, assumimos a definição do 
conceito de competências incluindo o de “key competences”, pois parece-nos o mais 
abrangente e diversificado para tratar as questões a que nos propomos responder uma 
vez que, pela multiplicidade de sujeitos e contextos em análise neste estudo, é 
necessário uma conceção abrangente do conceito e de uma necessidade de compreender 
o modo como no terreno este conceito é apropriado e se traduz em práticas. 
 
2.  Que competências? Que formação? 
Alguns estudos e relatórios (Huber & Reynolds, 2014; UNESCO, 2013) têm 
vindo a desenvolver análises no que diz respeito às competências interculturais, 
conceito mais específico no âmbito das competências e que aqui adquire maior 
relevância dado o interesse em identificar, descrever e compreender competências 
pertinentes e desenvolvidas em trabalho com jovens desentendes de imigrantes e 
pertencentes a minorias étnicas. Considera-se, deste modo, que as competências 
interculturais requerem estar aberto/a, curioso/a e interessado/a nas comunidades que 
                                                          
15 O trabalho de Perrenoud et al (2001) sugere estas três variáveis em relação para a construção de uma 
competência no domínio profissional dos/as professores/as. 
16 Conceito determinante na sequência deste trabalho uma vez que procuramos “competências-chave” no 
trabalho com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas. 
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têm afiliações culturais distintas e a capacidade de compreender e interpretar as suas 
práticas, valores e discursos (Huber & Reynolds, 2014). 
Uma combinação dos estudos acima referidos permitiu chegar a algumas 
competências-chave para o trabalho em contextos de diversidade: 
 Capacidade de reconhecer a importância de construção de relações de confiança; 
 Competência “plurilinguística” – capacidade de conhecer diversas línguas e 
promover a manutenção das culturas de origem através do conhecimento das 
línguas maternas e promoção do desenvolvimento das mesmas; 
 Respeito, tolerância e empatia pelo “outro” diferente; 
 Valorização e compreensão da diversidade cultural; 
 Entender a diferença como uma oportunidade de aprendizagem e não como um 
obstáculo à mesma; 
 Conhecimento das crenças, valores e práticas das diferentes culturas; 
 Capacidade de se “descentralizar” de si próprio e considerar múltiplas 
perspectivas; 
 Capacidade de adaptar os comportamentos a diferentes contextos e públicos 
(Siewiorek, Vivitsou & von Reis Saari, 2013; Huber & Reynolds, 2014). 
Uma meta análise de diferentes produções académicas realizada por Severiens, Wolf 
& ven Harpen (2014)17 apontam para uma necessidade de dar específica atenção ao às 
questões da Língua uma vez que “many children in large cities speak a different 
language at home from the language of instruction at school, with many different 
languages being spoken in classes in large cities” (Severiens, Wolf & ven Harpen, 2014: 
296); ter também uma atenção virada à prática pedagógica conhecedora das diferenças 
culturais com que o/a profissional trabalha, bem como da importância de se 
desenvolverem competências no âmbito do conhecimento das histórias de vida dos/as 
seus/suas alunos/as, reconhecendo as especificidades dos/as mesmos/as (Pereira, 2004; 
Leite, 2005).  
A formação de profissionais deve estar, igualmente, atenta a estas questões. No 
estudo de Severiens, Wolf & ven Harpen (2014) são ainda dadas pistas para o 
desenvolvimento de formações neste âmbito:  
                                                          
17 Estes são estudos mais pensados para professores/as, mas que são úteis para pensar em outros/as 
profissionais. 
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“Possible topics for teacher training courses include identity, culture, inequality 
and diaspora because these are relevant to everyone and every group in society to 
some extent. Another possibility is to give courses on diversity based on objectives 
that everyone agrees on, such as increasing the performance of marginalised 
groups, stopping racism and promoting citizenship within schools in poor 
neighbourhoods (…) use of different types of instruction to achieve learning 
objectives in diverse classes.” (Severiens, Wolf & ven Harpen, 2014: 297-298). 
Os processos de interação social mediados por questões de identidade têm 
igualmente influência na prática profissional com as diversidades. Falamos de 
estereótipos, expectativas de professores/as e profissionais e questões identitárias de 
nível étnico e cultural (Severiens, Wolf & ven Harpen, 2014) que necessitam de ser 
desconstruídos para um trabalho efetivo com a diversidade. Assim, estas competências 
interculturais são adquiridas através de uma combinação de experiência, formação e 
uma reflexividade do/a próprio/a profissional (UNESCO, 2013). 
 O conceito de professor inter/multicultural18 (Stoer, 2008) permite também 
discutir a necessidade de aquisição de competências como: (i) o entendimento da 
diversidade como fonte de riqueza; ii) a promoção da rentabilização de saberes e de 
culturas, tendo em consideração a diversidade na sala de aula; iii) a reconceptualização 
do mapa da identidade cultural do/a professor/a para ultrapassar questões de 
etnocentrismo19 cultural; iv) a defesa da escola como parte da comunidade local e v) 
reconhecer diferenças culturais através do desenvolvimento de dispositivos 
pedagógicos20 na base da noção de cultura como prática social (Stoer, 2008). Neste 
sentido, urge a necessidade de se perspetivar e efetivar a educação através de uma 
perspetiva inter/multicultural, ou seja, uma educação que  
“contemple a diversidade cultural em termos de classes sociais, etnias e géneros e, 
dentro de cada uma destas categorias, a diversidade proveniente das 
particularidades culturais e de formas de apropriação individuais dos saberes 
escolares e não escolares, de contextos e de processos” (Casa-Nova, 2002: 110).  
                                                          
18 O termo “multicultural” “describes the culturally diverse nature of human society. It not only refers to 
elements of ethnic or national culture, but also includes linguistic, religious and socio-economic 
diversity” (UNESCO, 2006: 17). O termo “intercultural” refere-se à “existence and equitable interaction 
of diverse cultures and the possibility of generating shared cultural expressions through dialogue and 
mutual respect.” (UNESCO, 2006: 17). 
19 Etnocentrismo: “do grego ethnós, -eos, raça, povo + centrismo; Visão ou forma de pensamento de 
quem crê na supremacia do seu grupo étnico ou da sua nacionalidade.”, in Dicionário Priberam da Língua 
Portuguesa, https://www.priberam.pt/DLPO/etnocentrismo [consultado em 01-05-2016]. 
20 Bernstein (1990) recorre a este conceito para analisar a estrutura da comunicação escolar. Segundo ele, 
o dispositivo pedagógico desenvolve-se em três contextos: i) o da produção/reprodução da cultura; ii) o 
da transmissão dessa cultura; iii) o da sua aquisição e é regido pelas regras de distribuição (que distribui 
diferentes formas de consciência a diferentes grupos), de recontextualização (que regula a constituição de 
um discurso pedagógico específico) e de avaliação (que constitui a prática pedagógica e concentra em si 
todo o sistema) 
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Parece-nos importante, no entanto, distinguir as duas formas de educação (inter e 
multicultural), apesar de apoiarmos um necessário diálogo e equilíbrio entre as duas:  
“Multicultural education uses learning about other cultures in order to produce 
acceptance, or at least tolerance, of these cultures. Intercultural Education aims 
to go beyond passive coexistence, to achieve a developing and sustainable way of 
living together in multicultural societies through the creation of understanding of, 
respect for and dialogue between the different cultural groups.” (UNESCO; 2005: 
18). 
A perspetiva de uma educação inter/multicultural crítica, que aqui 
consideramos a mais adequada, defende que “a diversidade cultural não é vista apenas 
como fonte de riqueza para o processo de ensino/aprendizagem (…), mas também como 
meio de tornar visíveis as diferenças sócio-culturais (…) em ordem a promover a 
igualdade de oportunidades” (Stoer & Cortesão, 1999: 97). Esta assunção revela-se 
importante no trabalho com a diversidade uma vez que a busca pela integração das 
comunidades imigrantes e de minorias étnicas passa também pela aquisição de uma 
verdadeira igualdade de oportunidades. 
 Entende-se que o desenvolvimento destas competências na sua totalidade não se 
circunscreverá apenas à formação inicial, podendo “prolongar-se através da formação 
contínua” (Ferreira, 2003: 129). No entanto, a formação inicial deve promover a 
consciência intercultural e providenciar conhecimento e competências interculturais 
(Severiens, Wolf & ven Harpen, 2015).  
Através de um levantamento de dados realizado no âmbito da Rede Sirius21 acerca 
da existência, nos cursos de formação inicial de professores/as em Portugal, de unidades 
curriculares ou temáticas abordadas no que diz respeito ao trabalho com a diversidade, é 
possível verificar que as questões relacionadas com o desenvolvimento de competências 
para o trabalho com a diversidade cultural é residual e as Unidades Curriculares que o 
fornecem são, na maior parte, de âmbito geral e não de trabalho específico com a 
diversidade étnica e cultural22. Note-se, contudo, que o Dec. Lei nº79/2014 de 14 de 
maio aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a docência na educação 
pré-escolar e nos ensinos básico e secundário e assume que os cursos de formação 
inicial dirigidos para a docência destes ciclos de ensino devem contemplar as seguintes 
                                                          
21 Sirius é uma Rede Europeia de Políticas em educação de crianças e jovens com background migrante. 
O seu principal objetivo é promover e transferir conhecimento entre os parceiros internacionais da rede no 
sentido de melhorar a educação de crianças e jovens com background migrante. 
22 Por exemplo, em todos os cursos de formação de professores/as de diversas áreas disciplinares na 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, existe a unidade curricular de Sociologia da Educação 
(que aborda genericamente as questões das diversidades) e uma unidade curricular optativa de Educação 
Intercultural e Cidadania. 
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componentes de formação: “a) Área de docência; b) Área educacional geral; c) 
Didáticas específicas; d) Área cultural, social e ética; e) Iniciação à prática 
profissional.” (Artº7). Dentro da área cultural, social e ética prevê-se 
“a) A sensibilização para os grandes problemas do mundo contemporâneo, 
incluindo os valores fundamentais da Constituição da República, da liberdade de 
expressão e de religião, e do respeito pelas minorias étnicas e pelos valores da 
igualdade de género; b) O alargamento a áreas do conhecimento, da cultura, 
incluindo a cultura científica, das artes e das humanidades, diferentes das da sua 
área de docência; c) O contacto com os métodos de recolha de dados e de análise 
crítica de dados, hipóteses e teorias; d) A consciencialização das dimensões ética e 
cívica da atividade docente.” (Artº12). 
Neste sentido, a formação inicial de professores em Portugal parece não estar a 
promover, efetivamente, o desenvolvimento de competências multi e interculturais para 
o trabalho com a diversidade uma vez que nada indica que esta formação permita a 
aquisição de competências concretas para o trabalho com a diversidade étnica e cultural, 
uma vez que estas questões são abordadas de forma superficial e residual nos currículos 
de formação. 
CAPÍTULO IV - CONTEXTOS EDUCATIVOS E TRABALHO EM REDE 
Encaramos a escola como um contexto multicultural, pois desde sempre esteve 
aberto à presença da diversidade cultural e étnica, sendo que “A escola é, talvez, um dos 
primeiros lugares de encontro com a diferença e um cenário privilegiado para aprender 
a viver a diversidade e desenvolver valores de tolerância e respeito pelos outros” 
(Farmhouse, 2011: 5). Reconhecida a importância atribuída à escola uma vez que 
permanece como a mais visível instituição educativa e o seu papel é central no 
desenvolvimento das sociedades (UNESCO, 2006), admite-se também que muitos/as 
jovens social e economicamente desfavorecidos, experimentam um certo sentimento de 
“estranheza” (Silva, 2013) ao confrontarem-se com os desafios que lhes são impostos de 
uma escola desenhada para uma população homogénea. 
Os primeiros contingentes de imigrantes em Portugal eram PALOP23 e tinham 
nacionalidade portuguesa. Quando os/as filhos/as destes chegaram à escola e 
“começaram a apresentar insucessos repetidos, Portugal começou a “acordar” para a 
realidade multicultural da sua sociedade e da instituição educativa” (Casa-Nova, 2005: 
185). No início dos anos 90, a presença nas escolas de alunos/as filhos/as de imigrantes 
africanos/as ou das ex-colónias portuguesas pressionou os/as professores/as e a própria 
administração a agirem face às situações de exclusão a que esses/as alunos/as eram 
                                                          
23 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
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votados/as. (Leite, 2003). Com a massificação da escola e a revalorização do local 
(Silva, 2013), a escola abriu-se a públicos mais diversificados o que foi originando 
tensões e conflitos que antes não se verificavam. Como chamava à atenção Cortesão: 
“afluiu pouco a pouco à escola toda uma população que possui e exterioriza (…) 
características bastante divergentes das que anteriormente estavam presentes no grupo 
sociocultural para o qual a escola tinha sido concebida” (Cortesão, 2000: 17). A 
organização escolar ocidental voltada para uma cultura de massas precipitou a discussão 
em torno dos temas do multiculturalismo, mas “a porta de entrada do multiculturalismo 
no sistema educativo foi a discussão acerca do rendimento escolar das crianças 
provenientes de minorias” (Dietz, 2003: 59). 
Vários contributos presentes na literatura (Cortesão, 2000; Cortesão & Stoer, 2003; 
Dietz, 2003; Ferreira, 2003; Leite, 2005; Burns & OECD, 2010; Huber & Reynolds, 
2014) tem-se esforçado por compreender e analisar a formação de professores/as em 
relação com uma educação inter/multicultural e o desenvolvimento de competências de 
professores/as no desenvolvimento do trabalho com a diversidade. Outros contributos 
(Almutairi, McCarthy & Gardner, 2015; Garneu & Pepin, 2015; Noble et al, 2014) têm 
discutido a necessidade de desenvolvimento de competências inter/multiculturais de 
profissionais em contextos de saúde, nomeadamente em enfermeiros/as e psiquiatras. 
No entanto, a discussão em torno do desenvolvimento de competências de profissionais 
não docentes no trabalho com jovens de minorias étnicas e descendestes de imigrantes é 
menor, com menos atenção ainda se nos referimos a contextos educativos fora do 
espaço escolar. Neste sentido, consideramos pertinente a análise de contextos24 que não 
sejam somente de educação formal, mas também contextos de educação informal e não-
formal, reconhecendo que uns e outros servirão para se pensarem mutuamente. 
Almerindo Janela Afonso refere que a educação informal se constitui como um processo 
permanente e não organizado que abrange todas as possibilidades educativas no 
decorrer da vida dos sujeitos. Por outro lado, a educação não-formal diz respeito ao tipo 
de educação que 
 “embora obedeça também a uma estrutura e a uma organização (distintas, porém, 
das escolas) e possa levar a uma certificação (mesmo que não seja essa a 
finalidade), diverge ainda da educação formal no que diz respeito à não fixação de 
tempos e locais e à flexibilidade na adaptação dos conteúdos de aprendizagem a 
cada grupo concreto” (Afonso, 1989:88). 
                                                          
24 Referimo-nos a contextos como: projetos de intervenção local, clubes desportivos, associações juvenis, 
etc. 
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A valorização de outros espaços que não a escola justifica-se na medida em que a 
educação dos/as jovens “é de responsabilidade partilhada e (…) diz respeito à sociedade 
em geral, envolvendo, por exemplo, a família, as instituições sociais e as políticas 
públicas.” (Ribeiro, 2014: 314). As experiências fora do espaço escolar tornam-se 
significativas na vida dos/as jovens, bem como as trocas e contactos com adultos fora da 
instituição escolar que se tornam, muitas vezes, figuras de referência na vida 
daqueles/as que com eles/as trabalham diariamente. Deste modo, a natureza do trabalho 
desenvolvido em contextos informais de educação, como diversos programas e projetos 
de caráter mais comunitário, muitas vezes em proximidade com a escola, exige uma 
particular atenção, sobretudo, quando atravessadas pelas diversidades que aqui se vão 
apontando. 
Em contextos eminentemente educativos, sejam eles vocacionados para uma 
educação formal, não-formal ou informal, torna-se pertinente pensar e recorrer a um 
trabalho colaborativo entre instituições e organizações tendo em conta que os sujeitos, 
hoje em dia, pertencem a uma variedade de redes e contextos (Prell, 2012). Neste 
sentido, é reconhecida a importância de se estabelecerem pontes entre os mesmos, que 
permitem estabelecer um trabalho em rede25 que, na área do social, “can be defined as a 
set of relations that apply to a set of actors” (Prell, 2012: 9). Resumidamente, o trabalho 
em rede pode ser definido como a relação que se estabelece entre os indivíduos e a 
sociedade, existindo uma tríade entre experiência, poder e cultura que nos permite falar 
sobre dinâmicas de interação (Sousa, Doroftei & Araújo, 2013). 
A consciência de que “a interculturalidade vive-se, pratica-se e aprende-se na 
relação com os outros, a partir de uma cultura de trabalho em colaboração e parceria” 
(Farmhouse, 2011: 5) faz com que o trabalho colaborativo entre instituições, 
organismos e comunidade seja essencial. Se pensarmos a partir de uma perspetiva mais 
interna dos contextos e instituições26, a partilha de experiências entre profissionais é 
reconhecida como uma importante ferramenta para o desenvolvimento profissional 
(Eisen, 2001). Estas parcerias27 são relações de ajuda recíproca entre indivíduos que 
partilham um objetivo de aprendizagem e/ou desenvolvimento comum ou próximo 
                                                          
25 “is an assemblage of materials brought togethter and linked through processes of translation that 
perform a particular function (…) [and] can continue to extend itself as more entities become connected 
to it” (Fenwick & Edwards, 2010: 12). 
26 Sem querermos ignorar as limitações de cada instituição, bem como as suas autonomias e 
especificidades, e defendendo que um trabalho colaborativo pode ser efetivado dentro da própria 
instituição. 
27 Referimo-nos a parcerias de “peer-learning” (Eisen, 2001) em que se estimula a troca de experiências 
entre pares que partilham uma profissão ou objetivo profissional comum. 
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(Eisen, 2001), ao mesmo tempo que promovem uma reflexão relativamente a práticas 
profissionais ao introduzirem perspetivas contrastantes (Eisen, 2001). 
Estudos recentes (Sousa, Doroftei & Araújo, 2013; Tran, 2013; Gross et al, 2015) 
têm mostrado os benefícios de um trabalho de parceria entre as escolas e a comunidade 
que poderão ser aplicados a outros contextos educativos. O reconhecimento de que este 
tipo de relação e parceria com a comunidade pode ter um “impact student success and 
post-school outcomes as well as positively influence and benefit the community in 
return” (Gross et al, 2015: 10) é um importante fator para o fomento de atividades de 
colaboração e parceria entre instituições.  
Não podemos descurar o envolvimento parental28 nos processos educacionais. De 
acordo com Sabine, Wolf & van Herpen (2013) o envolvimento parental é uma das 
áreas de expertise em escolas urbanas com estudantes de diversos backgrounds, 
assumindo-se como um importante fator de sucesso para jovens descendentes de 
imigrantes e pertencentes a minorias étnicas. A família29 assume-se também como peça 
chave na integração destes/as jovens, inclusive nas diretrizes para o acolhimento de 
imigrantes nas escolas portuguesas [“Na medida do possível, é de prever a participação 
das famílias dos alunos no processo de acolhimento e/ou do representante da entidade 
que os acolheu.” (Direção-Geral de Educação, 2016)]. 
Tendo em consideração o objeto específico em torno do qual se organiza este estudo 
e o contexto social europeu, reconhece-se a pertinência de se fortalecer a colaboração no 
seio da instituição e entre instituições, um fortalecimento que assente num processo 
social: reservar tempo para falar sobre as práticas; trocar ideias; aprender uns/as com 
os/as outros/as, dentro da escola e entre escolas (Nascimento & D’Orey, 2011: 29), 
numa perspetiva de trabalho colaborativo para o desenvolvimento profissional uma vez 
que o crescimento de novas demandas na escola e nas sociedades requer novas 
respostas. Assim, “peer learning partnerships can be constructive responses to 
contemporary professional development needs.” (Eisen, 2001: 10). 
 
 
                                                          
28 “Parental involvement is an umbrella term for different types of activities that depict the involvement 
of parents in nonacademic and academic activities that may contribute to their children’s educational 
success.” (Anguiano, 2004: 62). 
29
 Pedro Silva (2010) chama a atenção para o facto de a análise sociológica da relação entre escolas e 
famílias ter dado conta da tripla clivagem em termos de classe social, género e etnia, incluindo a 















CAPÍTULO I – PARADIGMAS E TEORIA(S) 
1.  Posicionamento e paradigma científico: Paradigma qualitativo e 
abordagens fenomenológicas 
Esta investigação procurou, desde as suas primeiras ideias e conceções, 
instrumentalizar-se como um processo de construção de conhecimento científico como 
outro qualquer. Considerando a ciência como um produto histórico (Haraway, 1988; 
Bourdieu, 2004), esta parece ser a forma de produção de conhecimento mais sistemática 
e viável da realidade que nos rodeia (Popper, 1972). O que tem vindo a distinguir a 
ciência de outras formas de conhecimento é “a existência de uma metodologia 
consciente, explicitado e permanentemente sujeito a revisão crítica” (Canário, 2003: 2), 
pelo que implica a escolha de um método consciente e estratégico que “articula teoria e 
experiências para abordar um objecto” (Caria, 2003: 9). A escolha de uma metodologia 
não se resume apenas à escolha de um método, mas sim a conjunto amplo de processos 
que atravessam todo o percurso de investigação que engloba pólos morfológicos, 
técnicos metodológicos ou epistemológicos (Bruyne et al, 1977), assumindo-se como a 
base e permanente objeto de orientação de todo o processo de pesquisa. 
Partindo do pressuposto que “já não se pode mais falar em pesquisa sem qualquer 
paradigma” (Kuhn, 2006: 109), a explicação do paradigma pelo qual nos orientamos no 
processo de investigação é de elevada importância, pois são estes posicionamentos que 
orientam o pensamento e a investigação e influenciam todo o processo de pesquisa e as 
opções de métodos e técnicas (Bogdan & Biklen, 1994; Silva, 2010). Neste sentido, o 
“paradigma é o equivalente de uma linguagem ou de uma cultura: determina as questões 
que podem ser formuladas e as que devem ser excluídas, o pensável e o impensável” 
(Bourdieu, 2004:29). Assiste-se a uma época de transição de paradigmas (Santos, 2002) 
em que a auscultação das vozes marginais tem adquirido importância e a sua relevância 
insere-se num momento histórico em que se assiste ao fim das grandes narrativas mais 
evidentes (Magalhães & Stoer, 2005) e se segue fugindo de um centralismo histórico, 
para um processo ideologicamente contraditório, rumo às narrativas locais e globais 
(Hall, 2003). Ao afirmarmos que procuramos ouvir as vozes, damos pistas sobre o 
paradigma em que nos situamos. Se procuramos ouvir as vozes e os múltiplos sentidos 
subjetivos dados ao social e aos fenómenos sociais, afirmamos a sua justificação dentro 
de um “paradigma qualitativo” (Silva, 2011: 51) no qual as suas metodologias propõem 
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“a compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da 
investigação” (Bogdan & Biklen, 1994: 16). 
No paradigma qualitativo, o conceito de “voz” tem sido utilizado para remeter a 
importância de compreender as perspetivas e sentidos de grupos marginalizados e 
injustiçados que, antes, não se faziam ouvir, podendo denunciar as injustiças que têm 
vivido. A “voz” surge, assim, como significado de empoderamento ou agência e é “um 
conceito heurístico para assegurar e defender uma política da representação e 
participação” (Fonseca, 2008: 57), o que só faz sentido na aplicação de prática ética e 
reflexiva que se influi pelo pressuposto de uma “epistemologia da escuta” (Berger, 
2009) que permita a mudança emancipatória e a ação transformadora. Reconhece-se que 
“o conhecimento acontece (…) por alteração de quem faz investigação, e esta alteração 
toma lugar naquilo que é uma plataforma partilhada com os sujeitos participantes do 
estudo, possuidores de discurso e de sentidos para a sua realidade” (Silva, 2011: 52). 
Defende-se, neste estudo, que os sujeitos têm capacidade de conhecer a sua realidade, 
tendo, melhor que ninguém, um conhecimento verdadeiramente situado onde 
procuramos compreender as intenções e significados dos discursos que produzem 
(Haraway, 1988; Amado, 2013). Neste sentido, no decurso de todo o processo de 
investigação existem ruturas epistemológicas, nomeadamente com o senso comum. Esta 
rutura insere-se no pólo epistemológico que diz respeito ao: 
“tratamento das questões relativas à concepção e à construção do objecto científico 
no âmbito das metodologias qualitativas. Nela situaremos as diversas posições 
ontológicas tomadas nestas abordagens, isto é, as concepções relativas ao nível de 
realidade dos objectos de conhecimento” (Lessard-Hébert et al, 1990:17). 
Uma abordagem compreensiva30 assenta na procura “do sentido da acção através do 
conhecimento das intencionalidades e compreender, no fundo, o significado daquilo que 
se compreende e é significante” (Silva, 2011: 57). Procuramos conhecer as 
interpretações que os sujeitos atribuem às práticas quotidianas e que se demonstram 
significativas para um melhor entendimento daquelas que são as competências 
necessárias no trabalho com jovens descendentes de imigrantes ou pertencentes a 
minorias étnicas. 
A fenomenologia, “estudo da experiência vivida ou o mundo da vida. A sua ênfase 
está no mundo tal como vivido por uma pessoa, não o mundo ou a realidade separado da 
                                                          
30 Na sociologia compreensiva de Max Weber, compreensão quer dizer “apreensão interpretativa do 
sentido ou da conexão de sentido” (1997: 27). 
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pessoa” (Laverty, 2003: 4), é um dos referentes teóricos deste estudo, nomeadamente no 
que diz respeito à forma como diretores, coordenadores, professores/as, profissionais e 
jovens estão organizados/as nos seus contextos e como atribuem significado à realidade 
em que estão inseridos/as e ao fenómeno em análise. É, por este motivo, uma 
“abordagem que pretende (…) perceber a relação entre o fenómeno e o seu significado” 
(Silva, 2011: 57), através da auscultação dos sujeitos e assente também na perspetiva do 
interacionismo simbólico que assenta “sobre a premissa de que a ação humana tem 
sempre lugar numa situação que confronta o ator e que o ator age na base da definição 
da situação que o confronta” (Atkinson, 2001: 27). 
 
2.  O papel da teoria na investigação: uma investigação em Ciências da 
Educação 
A teoria, “modelos teóricos de pensamento, que orientam o conjunto da 
investigação” (Pais, 1993: 10), não está independente do paradigma e de todo o 
processo de investigação, assumindo particular importância para o/a investigador/a, pois 
parece assumir o papel de alargamento de visões do mundo, ao mesmo temo que 
justifica e orienta a pesquisa. Neste sentido, a teoria pretende assumir diferentes funções 
como ilustrativa, analítica, probatória e de reconstrução de sentido (Amado, 2013). 
Inicialmente, a teoria assume a função de quadro concetual de partida com função 
informativa e orientadora. Sabemos que um dos requisitos do/a investigador/a é entrar 
em campo sem ideias pré-concebidas acerca dos fenómenos sociais que atravessam os 
contextos. No entanto, esse facto não impede a procura de conhecimento prévio sobre 
os fenómenos e contextos havendo, por isso, a consciência de que “existem alguns 
olhares que, contudo, se levam para o terreno” (Silva, 2011: 26). Assim, numa primeira 
fase, a função da teoria foi a de “permitir intencionalmente condições de 
auscultabilidade, desencadear a recolha de dados que, por sua vez, possibilite a sua 
própria reconstrução a partir da realidade observada” (Santos, 2013) o que permitiria, 
posteriormente, o desencadeamento do debate entre teoria e empiria. 
O olhar científico que nos move e sendo também a nível institucional inevitável31, é 
o das Ciências da Educação. Os contributos teóricos ao nível da Sociologia da 
                                                          
31 Com base em todo um trabalho científico e epistemológico de construção de conhecimento nas 
Ciências da Educação, nomeadamente por trabalhos de investigadores/as da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto 
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Juventude, da Sociologia da Educação e dos Estudos Pós-Culturais são os aqui 
invocados, recorrendo-se e defendendo-se, por isso, a abordagens pós-estruturalistas. O 
recurso a múltiplas áreas disciplinares e saberes teóricos diversos, partilhando aspetos 
em comum e distâncias em outros, deve-se ao caráter aberto, pluralista, híbrido e 
permeável das próprias Ciências da Educação (Canário, 2003; Canário, 2005; Charlot, 
2006; Berger, 2009), caraterizadas pela sua “mestiçagem epistemológica e ontológica” 
(Correia, 1998: 15). Esta diversidade de olhares permite a construção de um olhar 
unificado baseado em múltiplos saberes e contributos. No entanto, no meio desta 
conjunção de saberes e perspetivas, como se define a educação? Não é um conceito 
unânime pela polissemia de significados que pode obter, desde o dever da educação de 
oferecer valores morais aos seres humanos até à sua capacidade de prevenir o erro e o 
mal. No entanto, em todas as definições se encontra a ideia de que a educação serve 
como forma de aperfeiçoamento do ser humano (Amado, 2013), através do qual se 
transforma e melhora também as sociedades em que vivemos. Neste sentido, é de 
elevada importância conhecer os contextos educativos, nas suas mais diversas formas, 
sejam formais, informais ou não formais, no sentido de melhor compreender os 
processos educativos que vivem os/as jovens nas sociedades atuais, tendo em conta que 
a juventude é “socialmente dividida em função dos seus interesses, origens sociais, das 
suas perspetivas e aspirações (Pais, 1993: 33), tendo os contextos em que se movem 
elevada importância na sua definição identitária. 
 
CAPÍTULO II – AS ESCOLHAS 
1.  A posição da investigadora 
As teorias feministas defendem que o/a investigador/a seja colocado/a no mesmo 
patamar de problematização dos sujeitos de pesquisa, mostrando o seu rosto real e 
histórico, com aspirações concisas e palpáveis (Harding, 1986). Toda a investigação é 
influenciada pelo campo axiológico na medida em que ocorre a implicação da 
investigadora, que possui os seus valores culturalmente adquiridos na socialização o que 
lhe confere um caráter subjetivo, visto que a investigadora se coloca “dentro” da 
investigação. Esta implicação pode ocorrer tanto por parte da investigadora pela 
existência de uma implicação histórico-existencial, psico-afetiva e da estrutura 
profissional e, por outro lado, uma implicação produzida de proximidade “entre o 
investigador e os participantes na investigação qualitativa centrada na construção de 
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sentido. Esta proximidade manifesta-se tanto no plano físico (o terreno) como no 
simbólico (a linguagem)” (Lessard-Hébert et al, 1990:47) durante o processo de 
observação das dimensões socioinstitucionais. Nas palavras de Edgar Morin “tanto 
temos de distanciar-nos do fenómeno estudado como de distanciar-nos de nós próprios 
como de estar apaixonados por essa investigação” (1998: 31). Não existia na 
investigação uma paixão propriamente pessoal pela investigação mas sim por um 
interesse profissional e académico passível de me enriquecer como ser humano também, 
defendendo a ideia de Sofia Marques Silva que não é possível fazer-se uma 
“investigação desapaixonada” (2004: 83). Por isso, não posso dizer que tenha saído 
completamente incólume do processo. Esta influência recíproca de ação transformadora 
aconteceu, inevitavelmente. Primeiramente na entrada nos contextos. Contextos a que 
uma investigadora branca, de classe média não está habituada e que incorre de uma 
certa estranheza no seu primeiro contacto com os mesmos. Procurei olhar para o 
contexto suprimindo todos os sentidos e preconceitos que tinha na altura, apesar de um 
certo desconforto experimentado por me encontrar em contextos com os quais não 
estava familiarizada, perpetuando uma espécie de estranheza analítica (Silva, 2004), 
“tornando-os sempre diferentemente reconhecidos/as, tornando-nos constantemente 
estranhos/as nos tempos-espaços mais familiares (…) como se o óbvio nos permitisse 
aceder ao não óbvio.” (idem: 53). Contrariamente aos ideais da neutralidade trazidos 
pela ciência moderna positivista que defendem que o distanciamento é necessário para 
aceder à objetividade de uma pesquisa, considerar a impossibilidade da mesma não 
significa nem assumir uma “subjetividade relativista” (Silva, 2011: 20) nem abdicar da 
objetividade em si. Assim, a objetividade trata-se de uma utopia, uma visão quimérica e 
estamos conscientes de que “o investigador deve procurar compreender as realidades 
complexas e múltiplas a partir das perspetivas dos participantes, mas deve compreender 
também que ele mesmo, enquanto sujeito investigador é (…) um construtor do mundo 
por ele mesmo estudado” (Amado, 2013: 42). 
2.  A escolha dos contextos e sujeitos 
Assentes os objetivos e manifesta a necessidade de auscultação dos sujeitos, 
colocava-se a necessidade de procura de contextos que nos ajudassem a desconstruir e 
compreender a problemática. A aceção inicial foi a de procurar contextos educativos 
(formais, não-formais e informais) em que a diversidade étnica e cultural fosse 
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significativa. Neste sentido, a escolha de contextos em que pudéssemos investigar partiu 
da variedade de etnias, culturas e nacionalidades que os mesmos nos pudessem oferecer. 
O Programa Escolhas foi uma das opções, tanto pela proximidade e facilidade que 
obtínhamos em entrar em contextos do Programa, quer pelo objetivo e contextualização 
do mesmo. “O Escolhas é um programa governamental de âmbito nacional, criado em 
2001, promovido pela Presidência do Conselho de Ministros e integrado no Alto 
Comissariado para as Migrações – ACM, IP, cuja missão é promover a inclusão social 
de crianças e jovens de contextos socioeconómicos vulneráveis, visando a igualdade de 
oportunidades e o reforço da coesão social.” 32, pelo que a opção pelo mesmo nos 
pareceu bastante interessante e evidente para responder aos objetivos desta investigação. 
Neste sentido, foram selecionados três projetos do Programa: um na zona de Vila Nova 
de Gaia, outro no Grande Porto e um terceiro na Grande Lisboa. Pareceu-nos também 
pertinente a análise destas questões de investigação em contextos diferentes 
relativamente à zona geográfica uma vez que as questões da diversidade são trabalhadas 
e encaradas de forma diferente de contexto para contexto e de área para área. 
Pretendíamos também entrar em contextos escolares que tivessem uma diversidade 
étnica e cultural significativa. A assunção inicial foi investigar em escolas da mesma 
área geográfica que a dos projetos do Programa Escolhas. No entanto, o contacto com o 
contexto escolar nem sempre é facilitado pelo que tivemos que recorrer a instituições 
escolares onde já tivéssemos contactos privilegiados, sendo que o objetivo inicial de 
encontrar relação entre escola e projeto Escolhas só foi conseguido através do contacto 
com uma escola. Assim, foram selecionadas duas escolas (que iremos referir como 
escola 1 e escola 2). Ambas situadas na zona oriental da cidade do Porto, estas escolas 
estão inseridas no programa TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária) e 
apresentam uma diversidade étnica e cultural significativa, sendo que a maioria dos/as 
alunos/as provém dos bairros sociais do Porto, havendo também uma percentagem 
significativa de alunos/as de comunidades ciganas. 
Conscientes de que este é um estudo exploratório no âmbito das Ciências da 
Educação, que se define como: “a preliminary study the major purpose of which is to 
become familiar with a phenomenon that is to investigate, so that the major study to 
follow may be designed with greater understanding and precision” (Theodorson & 
Theodorson, 1970: 49), não se procurou inferir verdades absolutas mas sim reunir as 
                                                          
32 (http://www.programaescolhas.pt/) 
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condições necessárias para “explicar os casos individuais, a partir da sua integração no 
seu contexto e reconhecendo-se que estes fenómenos individuais são parte constituinte 
de uma realidade infinita.” (Silva, 2011: 176). Optou-se por uma “amostragem de 
conveniência” (Bogdan & Biklen, 1994: 101) que nos possibilitasse aferir induções 
analíticas a partir dos discursos de “indivíduos particulares porque se pensa que estes 
facilitam a expansão da teoria em formação.” (idem), discutindo questões a partir de 
dados empíricos. O objetivo de investigação através destes contextos não foi o de 
analisar propriamente os contextos mas sim de compreender de que forma os/as 
profissionais desses contextos trabalhavam com a diversidade, interessando-nos mais 
pelas “figuras”33 do que propriamente pelas condições contextuais. 
 
CAPÍTULO III – MÉTODOS E TÉCNICAS DE UMA PESQUISA 
1. A Análise Documental 
Considerando, na esteira de Punch (2014), que diferentes tipos de documentos, 
“históricos e contemporâneos, são uma fonte rica de dados para a pesquisa em ciências 
sociais” (2014:158), houve preocupação, nesta pesquisa, em também se analisarem 
alguns documentos nacionais e europeus procurando dar resposta a alguns dos objetivos 
a que nos propomos responder. Referimo-nos, por exemplo, a legislação, relatórios 
nacionais e internacionais sobre minorias étnicas e descendentes de imigrantes, etc., 
acreditando que “Documents, both historical and contemporary, are a rich source of data 
for social science research” (Punch, 2014: 158). Nesta pesquisa preocupamo-nos 
também em analisar alguns documentos nacionais e europeus procurando dar resposta 
aos objetivos a que nos propomos responder. Mas a que nos referimos quando falamos 
em análise documental? “Document analysis is a systematic procedure for reviewing or 
evaluating documents-both printed and electronic (computer-based and Internet-
transmitted) material” (Bowen, 2009: 27). Acreditamos que o recurso à análise 
documental nos dá uma informação complementar a nível contextual, organizacional e 
de políticas que permite complementar os dados recolhidos empiricamente. Neste 
sentido, defendemos uma triangulação metodológica que nos permite providenciar “a 
confluence of evidence that breeds credibility” (Eisner, 1991: 110) através da utilização 
de diferentes métodos e técnicas de recolha e análise de dados. Em apêndice encontra-se 
                                                          
33 Aqui a figura encarada como uma entidade heurística e metafórica personificante do lugar do estranho 
de contornos obscuros que é conhecido/a, apenas parcialmente, pela sua estranheza connosco partilhada 
(Silva, 2004). 
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um quadro exemplificativo dos documentos analisados, bem como do material empírico 
recolhido e sua relação com as questões de investigação e objetivos deste trabalho. 
 
2. A escuta através da entrevista  
Partindo de uma abordagem “intensiva e qualitativa de situações singulares e 
contextualizadas” (Canário, 2005: 38), onde a etnografia e a narrativa são privilegiadas 
(Araújo & Willis, 2008), a auscultação dos sujeitos acerca da sua compreensão 
relativamente às competências necessárias no trabalho com jovens descendentes de 
imigrantes e pertencentes a minorias étnica, foi o principal objetivo na recolha de dados. 
Para isso, recorremos à entrevista para “recolher dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre 
a maneira como os sujeitos interpretem aspectos do mundo.” (Bogdan & Biklen, 1994: 
134). A opção pela entrevista prende-se não só pela tentativa de compreensão de 
sentidos sobre as experiências e vivências dos sujeitos, mas também as suas extensas 
narrações sobre essas experiências, tendo em atenção à escolha dos sujeitos que devem 
“tratar-se de pessoas que pela sua experiência de vida quotidiana, pelas suas 
responsabilidades, estatuto, etc., estejam envolvidas ou em contacto muito próximo com 
o problema que se quer estudar” (Amado, 2013: 214). 
No que à tipologia diz respeito, optamos pela entrevista semi-estruturada em que 
o/a investigador/a tem previstas algumas perguntas para lançar a título de ponto 
referência, derivando de um plano prévio, efetuado numa ordem lógica para a 
investigadora, havendo sempre a possibilidade de, durante o momento da entrevista, 
dar-se liberdade de resposta ao/à entrevistado/a (Ketele & Roegiers, 1993; Amado, 
2013). Neste sentido, foram organizados guiões de entrevista34 compostos por “grandes 
matrizes socializadoras” (Lahire, 2004: 38). O guião estruturante da entrevista a 
profissionais teve como principais dimensões: a) Relação com a profissão; b) Formação 
de profissionais; c) Relação/trabalho com jovens pertencentes a minorias étnicas e 
descendentes de imigrantes; d) Dimensão de inclusão e culturas; e) Redes de 
apoio/trabalho em rede; f) Envolvimento parental/com a comunidade.  
Foi organizado ainda outro guião35 para entrevista a 2 docentes de Escolas 
Superiores de Educação e uma investigadora da FPCEUP na área das diversidades e 
formação inicial de professores com as seguintes dimensões: a) Formação Inicial de 
                                                          
34 Em apêndice 
35 Em apêndice 
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Profissionais; b) Perceções de pré-profissionais sobre a entrada em contextos de 
trabalho; c) Competências de profissionais; d) Perceções pessoas/profissionais ao nível 
de competências de profissionais. Estas entrevistas tiveram como principal objetivo 
obter uma maior compreensão acerca da realidade da formação inicial de profissionais 
para o trabalho com a diversidade nos contextos em que estes/as profissionais se 
inserem. 
Para a compreensão do estado atual das políticas educativas de integração de 
imigrantes e de formação de profissionais em Portugal, bem como do trabalho realizado 
no nosso país ao nível da integração de refugiados/as, realizaram-se duas entrevistas em 
profundidade, que se centram “geralmente, num tema determinado e restrito” (Amado, 
2013: 208) e em que “as respostas vão ao encontro de um pequeno número de 
categorias pré-estabelecidas” (idem), a duas representantes políticas (ACM e PAR) 
(guião em apêndice). 
As entrevistas foram realizadas nos contextos de trabalho dos/as profissionais, 
sempre em tempos definidos pelos/as mesmos/as, de forma tranquila e sem 
perturbações, tendo durações de 20 minutos a uma hora e meia. 
Entrevistas 
Sexo Idade Profissão Formação Inicial 
F 83 Professora Catedrática Jubilada na 
UP/Presidente do Instituto Paulo Freire de 
Portugal 
 
Biologia – Doutoramento em Educação 
M 45 Professor/Diretor de Agrupamento de Escolas Geografia 
M 44 Docente Escola Superior de Educação do Porto Literatura Espanhola – Doutoramento em 
Ciências da Educação 
M 26 Dinamizador Comunitário Programa Escolhas 12º ano 
F 30 Mediadora Socioeducativa em Contexto 
Desportivo36 
 
Mestrado em Ciências da Educação 
F 23 Dinamizadora Comunitária Programa Escolhas 12º ano 
F 23 Animadora Sociocultural Programa Escolhas Psicologia da Saúde 
M s/i Professor/Diretor de Agrupamento de Escolas Geografia – Mestrado em Administração 
e Gestão Escola 
                                                          
36 A opção por um contexto desportivo tem em conta a diversidade étnica e migrante existente neste 
contexto em particular que recebe jogadores de futebol, deslocados dos seus países, para a prática 
desportiva. 
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F 40 Coordenadora de Projeto Escolhas Psicologia Clínica 
M 32 Dinamizador Comunitário Programa Escolhas 12º ano 




M 32 Docente Escola Superior de Viana do Castelo Doutoramento em História; Pós-
Doutoramento em Educação 
F 34 Psicóloga Escolar Psicologia 
F s/i Representante ACM s/i 
F s/i Representante PAR s/i 
Quadro 1 – Caracterização da amostra (Entrevistas) 
 
 
3. O Grupo de Discussão Focalizada 
Fazer investigação sobre competências no trabalho com jovens e não ouvir as vozes 
dos/as jovens iria contra as aspirações e posicionamentos em que esta investigação 
assenta. Neste sentido, e para responder ao objetivo “Quais as competências que os/as 
jovens valorizam nos/as profissionais dos contextos em que se inserem?”, foram 
realizados 3 grupos de discussão focalizada (GDF) com jovens e recorremos aqui 
também a um grupo de discussão com profissionais de diversas áreas e jovens realizado 
no âmbito da Rede Sirius e Projeto NAOS37. Os grupos de discussão com jovens foram 
realizados nos contextos dos Programas Escolhas. 
 GDF 1 – Programa Escolhas em Vila Nova de Gaia. 6 jovens (2 sexo 
feminino, 4 do sexo masculino); idades compreendidas entre os 11 e os 14 
anos; nacionalidades: portugueses/as, descendência angolana e iraquiana, um 
jovem português da comunidade cigana. 
 GDF 2 – Programa Escolhas em Lisboa e Associação Juvenil (os jovens 
pertenciam ao projeto Escolhas e a uma Associação Juvenil). 6 jovens (5 do 
sexo feminino e 1 do sexo masculino); idades compreendidas entre os 12 e 
                                                          
37 “The central topic of NAOS is professional capacity of teachers concerning dealing with diversity 
related to migration (in all its different forms). Professional capacity includes innovative forms of 
cooperation between educational professionals and other professionals dealing with children” 
(http://www.sirius-migrationeducation.org/naos/). Este grupo discussão insere-se nas atividades deste 
projeto onde estive presente como parte da organização da sessão e sobre o qual nos foi dada a devida 
autorização para podermos utilizar e analisar neste trabalho. 
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os 15 anos; nacionalidades: portugueses/as, descendência africana, angolana 
e brasileira. 
 GDF 3 – Programa Escolhas no Porto. 5 jovens (4 sexo masculino, 1 sexo 
feminino); idades compreendidas entre os 11 e os 16 anos; nacionalidades: 
portuguesas; três jovens portugueses da comunidade cigana. 
A escolha destes/as jovens prendeu-se mais pelas condições dos contextos 
institucionais e, consequentemente, aqueles/as que estariam disponíveis no momento 
para poder conversar connosco, sendo que o fator ser descendente de imigrante ou 
pertencente a uma minoria étnica teria que estar assegurado, mesmo que não pudesse ser 
garantido em todos/as os/as participantes. 
 O grupo de discussão com profissionais e jovens foi realizado na FPCEUP e 
contou com os seguintes participantes: uma docente da FPCEUP e membro da Rede 
Sirius; um docente da Universidade Autónoma de Barcelona e membro da Rede Sirius; 
uma representante da Rede Europeia Anti-Pobreza Portugal; a presidente da Associação 
Mais Brasil; uma representante da FNAJ (Federação Nacional de Associações Juvenis); 
duas estudantes de doutoramento em Ciências da Educação; um investigador do 
CIEE/FPCEUP; uma técnica do Programa Escolhas; uma coordenadora de um dos 
projetos do Programa Escolhas; um jovem guineense presidente de uma Associação 
Juvenil de Lisboa; dois jovens cabo-verdianos e membros de uma Associação Juvenil 
de Lisboa; uma psicóloga; a presidente da Associação dos Imigrantes de Leste e uma 
bolseira de Investigação do CIEE/FPCEUP. 
 Acreditamos que esta diversidade de sujeitos com que nos preocupamos 
auscultar trazem contributos necessários e extremamente diversificados, pela sua 
posição geográfica38, institucional, etária e étnica que em muito enriquecem a 
investigação que se pretende que seja de caráter compreensivo e crítico. 
 
4. “E agora?”: a análise de conteúdo 
Conscientes de que “não basta recolher dados, é preciso saber analisá-los e 
interpretá-los” (Amado, 2013: 299) e realizadas e transcritas as entrevistas e grupos 
discussão, é chegado o momento de organizar o material empírico e submetê-lo a uma 
análise temática de modo a possibilitar uma interpretação e discussão com sentido para 
                                                          
38 As “teorias do standpoint” (Harding, 1986) permitem-nos dar conta da vivência das diversidades a 
partir do lugar em que nos situamos, pelo que o trabalho com as diversidades é encarado de forma 
diferente na zona Norte e Sul do país. 
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melhor compreender o objeto de estudo e responder a algumas das questões que se 
foram levantando. Deste modo, opta-se pela análise de conteúdo temática, que procura 
dar um sentido aos sentidos construídos pelas pessoas participantes. A primeira fase da 
análise de conteúdo iniciou com uma “leitura flutuante” (Bardin, 1977: 96) da qual 
surgiram dimensões de análise emergentes do conjunto de materiais que se foram 
unificando, através de um processo verdadeiramente exaustivo e implicado, em que 
foram criadas unidades de significado. Neste sentido, foram utilizados dois tipos de 
procedimentos analíticos: um dedutivo, subjacente às grandes dimensões de análise 
geradas a partir dos guiões das entrevistas e dos grupos discussão que foram 
estruturados a partir de um quadro teórico que serviu de referência a este trabalho; e um 
procedimento indutivo que permitiu o aparecimento de outros sentidos e dimensões 
encarados como relevantes para os sujeitos. Assim, procurou-se 
“que os significados encontrados não se curvassem à definição prévia de 
categorias, mas, ao invés, fossem estas a representá-los e a reflectir os seus sentidos 
manifestos e latentes, a construção de categorias foi sendo objectivada a partir de 
sucessivas analogias e sua(s) conexão(ões) de sentido(s) e/ou triangulada por via da 
inclusão e articulação das suas contradições e ambiguidades, buscando uma certa 
«confirmação» da interpretação de sentidos capaz de devolver a sua lógica ou 
coerência interna.” (Ferreira, 2004: 62). 
Depois de uma primeira leitura, foi tempo de organizar todo o material em 
dimensões de significado que pudessem fazer “os dados falar” através da interpretação 
das significações dos sujeitos. Assim, foram criadas as seguintes dimensões de análise: 
i) Relação com a Profissão e Contexto de Trabalho: incluem-se as perceções de 
profissionais acerca da sua profissionalidade nos contextos de trabalho e desafios que 
enfrentam diariamente e no que diz respeito às comunidades com que trabalham e 
acerca do significado, a nível profissional e/ou pessoal, que atribuem ao trabalho com 
jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas; ii) Perceções e 
ações sobre processos, níveis e natureza de integração: incluem-se perceções de 
representantes políticos e investigadora na área das diversidades e formação de 
profissionais acerca do aparecimento, em contexto educativo e político, das questões da 
diversidade e diferença étnica e cultural, perceções de profissionais e jovens acerca da 
forma como jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas estão 
integrados/as nos contextos, exemplos de ações e estratégias específicas que os/as 
profissionais utilizam no sentido da promoção da integração e manutenção da 
identidade étnica dos/as jovens, perceções de profissionais e jovens acerca dos modos e 
formas como vivem e experienciam a pertença a uma diversidade ou o contacto com a 
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mesma, ações e discursos negativos e discriminatórios que profissionais e jovens 
vivenciam ou vivenciaram por pertencerem a uma minoria étnica ou serem 
descendentes de imigrantes e ações e estratégias específicas que os/as profissionais e 
jovens utilizam face a discursos e reações discriminatórias; iii) Prática Profissional no 
Trabalho com Jovens Pertencentes a Minorias Étnicas e Descendentes de 
Imigrantes: Incluem-se experiências de profissionais e jovens no contacto com a 
diversidade étnica e cultural nos contextos onde estão inseridos/as, acerca da 
necessidade de se articularem estratégias específicas no trabalho com jovens 
descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, as principais necessidades 
– em vários níveis – de jovens e dos contextos e comunidades onde estão inseridos/as, 
exemplos de estratégias e práticas específicas utilizadas no trabalho educativo com 
jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, de boas práticas de 
profissionais e instituições no trabalho com a diversidade étnica e cultural; iv) 
Formação de Profissionais para o Trabalho com Jovens Pertencentes a Minorias 
Étnicas e Descendentes de Imigrantes: Incluem-se as perceções de profissionais 
acerca da sua formação inicial e de que forma se desenvolveram competências de 
trabalho com a diversidade, bem como se reflete acerca da importância da formação 
contínua neste âmbito. Incluem-se ainda perspetivas de profissionais e jovens acerca do 
perfil ideal de profissional para o trabalho com jovens descendentes de imigrantes e 
pertencentes a minorias étnicas; v) Redes de Apoio/Trabalho em Rede no Trabalho 
com a Diversidade: incluem-se práticas exemplificativas de trabalho em rede entre 
profissionais, instituições, organizações, famílias e comunidades e perceções sobre os 
benefícios e dificuldades nesse trabalho; vi) Relação dos/as Jovens com os Contextos: 
incluem-se perceções de jovens sobre a sua relação com os contextos educativos e com 
os/as profissionais que trabalham consigo diariamente, perceções de profissionais acerca 
da importância de incluir os/as jovens nos processos de decisão de participação cívica e 
política, bem como da importância de consciencializar os/as jovens do poder que têm de 
influenciar decisões e da necessidade de os/as sensibilizar para a participação cívica e 
política; vii) Uma “nova” Problemática: A Crise dos Refugiados: incluem-se 
perceções de profissionais acerca da necessidade de uma maior atenção e conhecimento 
desta problemática, acerca dos novos desafios que são impostos aquando a chegada 
destas novas comunidades e da necessidade de se incluírem e efetivarem novas 
estratégias e práticas educativas face a estas novas comunidades. 
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5. Questões e dilemas éticos 
Todo o tipo de trabalho requer uma dimensão e reflexão ética. O trabalho que tem a 
sua centralidade nas ciências sociais, mais concretamente no domínio da educação, não 
é exceção.  
Angela Anning (2010) refere que a confidencialidade, o anonimato, o consentimento 
informado e a proteção dos/as participantes do dano são critérios éticos incontornáveis 
que foram, estritamente respeitados nesta investigação. Por outro lado, a investigação 
próxima em contextos e com jovens requer algumas atenções especiais, pois, ainda que 
este não seja um estudo etnográfico, mas acreditando nos posicionamentos 
epistemológicos desta forma de construção de conhecimento, acreditamos que 
“investigadores que levam a cabo a investigação etnográfica, particularmente 
aqueles envolvidos em investigação orientada para os jovens, são provavelmente 
confrontados com situações desconfortáveis associadas à revelação de informação 
por parte dos participantes que pode causar preocupações éticas” (Silva, 2013: 97). 
Para uma proteção dos contextos e de todos/as os/as participantes, mesmo que os 
resultados desta investigação não inflijam qualquer tipo de dano para os/as 
envolvidos/as, optamos por não revelar os contextos em que a investigação foi 
desenvolvida, por considerarmos que tanto os/as jovens como os/as profissionais dos 
seus contextos devem ser protegidos/as. 
Segundo Carneiro (2007), a investigação com grupos minoritários ou 
discriminados requer uma especial atenção às medidas de avaliação e às metodologias a 
adotar no sentido de se conseguir “captar a complexidade inerente à diferenciação das 
vivências subjectivas e/ou grupais” (Carneiro, 2007: 165). Sabendo que o conhecimento 
é intersubjetivo, pois requer uma interpretação (Foucault, 1991) e atendendo que, nas 
palavras de Bourdieu, o ponto de vista do investigador é “um ponto de vista sobre um 
ponto de vista” (2007: 713), de que forma nos “desposicionamos” dos nossos ideias e da 
nossa forma de ver o mundo? Como nos desviamos do nosso standpoint (uma 
investigadora mulher, branca ocidental)? Esta questão ética surge logo à partida, pois 
fazemos investigação fora do nosso lugar-comum e de conforto. Recorremos à 
fenomenologia para suspender os nossos sentidos sobre a realidade e sermos capazes de 
compreender o sentido do outro. Mas, como compreendemos o Outro? Através das 
entrevistas, através dos grupos de discussão e este “querer perguntar” e “querer saber” 
coloca-nos numa posição de fragilidade e só por isso somos capazes de melhor 
compreender o Outro, pouco, mas melhor! 
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O “dar voz” aos sujeitos que implica “gain the power to argue against being 
consigned to the boxes of ´vulnerable´ and ´powerless´” (Anning, 2010: 76), só faz 
sentido através de uma ciência ética, reflexiva que opera no prisma de uma 
“epistemologia da escuta” (Berger, 2009) que possibilita a mudança emancipatória e a 
ação transformadora. No entanto, este “dar voz” coloca-nos iminentemente numa 
posição de poder: o poder de traduzir, que deve procurar “o que, na realidade, faz 
sentido e como faz sentido para os sujeitos investigados” (Amado, 2013: 41). Só assim 
contribuiremos para a construção de um discurso científico que possa ser apropriado. 
Por outro lado, como é falar-se em competências profissionais a partir de um 
lugar (o da investigadora) que não tem experiência profissional no trabalho com 
diversidade? Mais uma vez, por esse motivo, e tendo em conta que este é um estudo 
meramente exploratório, se pretende dar conta das subjetivações e sentidos atribuídos 
pelos sujeitos, experientes na sua prática profissional, tendo em vista, não a crítica às 
suas práticas, mas a construção de um conhecimento científico que permita desocultar e 
















PARTE III – A CONSTRUÇÃO DE COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS: 




CAPÍTULO I – PORTUGAL E PREOCUPAÇÕES POLÍTICAS COM A 
DIVERSIDADE: OLHARES E EXPERIÊNCIAS DE UM PASSADO RECENTE 
COM UM PÉ NO PRESENTE 
 Explicitadas as bases teóricas e metodológicas que orientam este trabalho, é 
chegado o momento de apresentação dos resultados, visando responder ao objeto deste 
trabalho (competências de profissionais no trabalho educativo com jovens descendentes 
de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas) e às suas questões de investigação. 
 Procurando responder à questão “Quais as preocupações políticas, nacionais e 
europeias existentes no que concerne ao trabalho educativo com jovens descendentes de 
imigrantes e pertencentes a minorias étnicas?”, dá-se a introdução da discussão de 
resultados através das vozes e olhares de pessoas experientes em investigação e na 
implementação de políticas relativamente às questões das diversidades nos contextos 
educativos e políticos em Portugal. Procura-se compreender de que forma as políticas 
têm efeito no desenvolvimento de competências nos/as profissionais de contextos 
educativos 
As preocupações políticas respeitantes à diversidade e ao desenvolvimento de 
competências profissionais no trabalho com estas comunidades têm, por vezes, 
realizado apropriações e leituras “benignas”39, nomeadamente, através de uma ênfase na 
subalternidade ou mera contemplação dessas diversidades.  Estas formas de abordar a 
diferença e a diversidade cultural têm conduzido a mudanças muitas vezes tímidas, 
nomeadamente no modo como se preparam profissionais para um trabalho 
compreensivo em torno das diversidades e, em particular, no campo educativo. Uma das 
pessoas entrevistadas no âmbito deste estudo com larga experiência no trabalho sobre 
multi e interculturalidade e, em particular, na formação docente, permitiu compreender 
alguns posicionamentos que ao longo das décadas anteriores têm sido tomados sobre as 
diversidades e as ausências de algumas destas questões no campo educativo, nas 
décadas de 1960 e 1970: 
 “Eu tenho perfeitamente a consciência de que era um tema que não era discutido, 
que não era pensado. Quer dizer, sob o ponto de vista político, ideológico, etc., as 
questões de racismo essas sim, eram faladas mas não era no contexto educativo” 
(Professora Universitária) 
                                                          
39 Apoiando-nos no conceito “multiculturalismo benigno”, proposto por Stoer (1999) que serve também 
de base a uma reflexão no trabalho de Stoer & Cortesão (1999), que enfatiza a relação com a diferença 
através de uma folclorização das culturas que conduzem “os grupos minoritários a um certo isolamento, 
mesmo em casos extremos, até à gueitização” (Stoer & Cortesão, 1999:23). 
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A maior atenção dada à promoção de uma educação inter/multicultural surge como 
resposta aos desígnios de uma era de globalização em que se assiste ao paradoxo entre a 
aproximação (pelo surgimento de múltiplas heterogeneidades no espaço social) e, ao 
mesmo tempo, afastamento das culturas ao serem sentidas as diferenças entre elas. Por 
outro lado, a educação inter/multicultural passa a estar “na ordem do dia (…) devido ao 
fenómeno de racismo na Europa” (Stoer & Cortesão, 1995: 8) que se estende ao serem 
sentidas as consequências da própria globalização nas sociedades europeias.  
As preocupações nacionais e europeias em termos de políticas de integração e 
inclusão de minorias étnicas e outras comunidades marcadas por diversidades que se 
tornam obstáculos a uma maior igualdade de acesso a oportunidades, também 
educativas, tiveram impacto naquilo que foram preocupações de investigação em 
diferentes contextos universitários. Um exemplo foi o Centro de Investigação e de 
Intervenção Educativas da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto, uma escola de referência nos estudos interculturais, justiça 
social e cidadania. 
 “a primeira vez que eu entrei num projeto para trabalhar questões de diversidade, 
era diversidade de grupos étnicos… a primeira vez foi, por exemplo, com ciganos 
e foi, nessa altura, muito inovador. Em Portugal não se trabalhava nada, nada, 
nada essas questões. Foi uma coisa internacional, pela Cooperação Internacional 
(…) O primeiro grande projeto que fizemos foi o projeto Windsor. Foi um projeto 
de colaboração com uma Universidade inglesa e, logo a seguir, o Steph Stoer e eu, 
a Helena Araújo, etc fizemos um grande projeto que durou 5 anos. Projeto de 
Intervenção Cultural… Projeto de Educação e Diversidade Cultural. Nós 
chamávamos PIC/PEDIC porque eram dois projetos que se juntaram. Isso foram 5 
anos de trabalhão e aí é que as coisas começaram a surgir, obviamente. Antes 
disso, houve um período em que isso também foi tratado que foi no projeto… isto 
foi em 78,79, talvez… no âmbito da colaboração da Cooperação Luso-Sueca, uma 
coisa que se chamava Projeto CICF, que era um projeto de formação de 
formadores que introduziu inúmeras inovações em Portugal. Foi a primeira vez 
que se falou de trabalho de projeto, foi a primeira vez que se falou de dinâmica 
de grupo e, nessa altura, nós tivemos contacto, tivemos a possibilidade nesse 
projeto de ter assim a nata das natas das pessoas da Sociologia da Educação” 
(Professora Universitária). 
 
É sobretudo nos anos 80 que se começam a integrar no campo da investigação 
educativa as preocupações com a diversidade cultural e étnica. No entanto, só nos finais 
desta década, e sob o ministério de Cavaco Silva (1987-1991), é que surge em Portugal, 
pelas mãos do então Ministro da Educação, Eng.º Roberto Carneiro, o primeiro serviço 
público preocupado com as questões da diversidade cultural. 
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“foi criado pelo Eng. Roberto Carneiro. Naquela altura era Ministro da 
Educação, podemos dizer que foi o primeiro serviço público que se preocupou 
com a diversidade cultural e então criou um serviço público muito pequenino 
chamado Secretariado Entreculturas no seio do Ministério da Educação, era uma 
equipa muito pequena mas foi a primeira que se preocupou com a diversidade 
cultural e nesta linha que ainda hoje somos herdeiros dela… e nesta linha de um 
diálogo de partilha e de pares com a diversidade, não multicultural mas 
intercultural” (Representante ACM). 
Também é pela década de 80 que se assiste à distinção, também, em termos políticos e 
de práticas políticas, daquilo a que se considera multicultural e intercultural40. 
“É giro como o primeiro serviço público tem já uma preocupação de 
interculturalidade, portanto, de troca, de partilha, de relação, de interação e de 
que todos crescemos juntos com a diversidade. Não numa lógica de- pelo menos 
tentaram sempre- não numa lógica de assimilação e de branqueamento da 
diversidade, ou seja, acomodem-se a nós, à dominância, acomodem-se à 
dominância e integrem-se perdendo” (Representante ACM). 
Definidas as principais preocupações deste serviço público, em termos práticos e 
com especial enfoque em questões educativas, 
“trabalhavam em várias vertentes, uma delas era preparar materiais, conceber 
materiais para os professores na área da educação intercultural, para 
professores, para alunos, crianças e jovens e também para pais… essa era uma 
vertente. Depois tinha outra vertente também de monitorização e estatísticas muito 
interessante que, infelizmente, se perdeu um bocadinho” (Representante ACM). 
A implementação destas medidas revelou-se como um passo deveras importante para a 
integração de comunidades imigrantes e de minorias étnicas. No entanto, e supomos que 
pelas viragens nos ideias políticos e pela necessidade de se dar resposta a outros 
problemas sociais, estas medidas não causem, nos dias de hoje, tanto ruído e impacto 
apesar de se constituírem como passos importantes na integração das diversidades. 
O Secretariado Entreculturas acaba por ser fundido, na década de 2000, ao Alto 
Comissariado para a Integração e Minorias Étnicas, atualmente designado por Alto 
Comissariado para as Migrações. 
“Extingue-se enquanto serviço do Ministério da Educação e entra como equipa e 
como departamento no Alto Comissariado e continuou com esta linha da 
conceção de materiais para professores e depois outras que foram sendo 
ensaiadas” (Representante ACM). 
Consideramos que a criação do ACM se estabelece como uma iniciativa muito 
importante, senão a mais importante, no que diz respeito à promoção de políticas 
públicas, ao privilegiar a inclusão social, a igualdade de oportunidades e a valorização 
da diversidade entre culturas, etnias e religiões. Na prossecução deste trabalho importa 
                                                          
40 Esta distinção conceptual foi já explicitada anteriormente. 
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salientar a criação do Plano Estratégico para as Migrações (PEM) 2015-2020, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros, n.º 12-B/2015, de 20 de Março, que tem 
como principal objetivo procurar respostas multivetoriais no fomento de uma política 
migratória moderna. Ainda no âmbito do trabalho desenvolvido pelo ACM e com 
atenção aos desafios e dificuldades de integração sentidos pelas comunidades ciganas, 
importa referir a criação da Estratégia Nacional de Integração das Comunidades 
Ciganas, aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 25/2013, de 27 de 
março, que procura consciencializar para as necessidades e os desafios com que se 
confrontam estas comunidades tendo em vista a sua integração. 
Do ponto de vista dos desafios atuais, e tendo em conta as novas vagas de 
imigrantes que atravessam a Europa, não podemos deixar de lado o fenómeno da crise 
de pessoas refugiadas que tem vindo a tomar grandes proporções. O trabalho de 
investigação foi atualizado e, de certa forma, pressionado pelos recentes acontecimentos 
tendo tido também uma preocupação de tentar compreender os novos desafios 
educativos que surgem neste âmbito. A preocupação com crianças e jovens que são 
impedidos de terem um percurso educativo de qualidade, que deixam de ir à escola e 
com tudo o que isso significa e acarreta tem preocupado várias entidades e 
organizações. Uma declaração produzida pela Rede Sirius dando ênfase à necessidade 
de resposta urgente para a educação de refugiados41 alerta que “13 million children are 
being denied their right to an education because of the wars in the Mideast, according to 
the UN. In fact, 1 in 2 Syrian refugees are actually children (2.2 million)”, bem como 
“Half of Syria’s 2.2 million refugee children remained out of school in the 2013/14 
school year, despite the continued efforts of UN agencies UNICEF and UNHCR”.  
Em Portugal, as preocupações no que às pessoas refugiadas diz respeito têm 
ganho visibilidade através do Conselho Português para os Refugiados (CPR), uma 
Organização não-governamental para o Desenvolvimento42 (ONGD) sem fins lucrativos 
que visa o acolhimento e integração de pessoas refugiadas, a promoção de políticas de 
asilo humanitárias e sustentáveis, a formação e a sensibilização para esta temática e para 
os direitos humanos em geral. O CPR no âmbito da Lei de Asilo 27/2008, de 30 de 
Junho, com as alterações introduzidas pela Lei 26/2014, desempenha um papel 
fundamental na área do asilo e refugiados/as.  
                                                          




Motivadas pelos recentes acontecimentos, e de forma a consolidar uma ação 
humanitária capaz de dar resposta a este flagelo, a vontade de diversas associações e 
organizações da sociedade civil faz nascer a Plataforma de Apoio aos Refugiados 
(PAR)43 que assume como missão promover uma cultura de acolhimento de apoio 
aos/às refugiados/as, quer na sociedade portuguesa, quer nos países de origem e visa 
garantir seis valências na integração de refugiados em Portugal:  
“apoio ao acesso à educação, apoio à saúde, apoio ao acesso ao mercado de 
trabalho, à alimentação e vestuário, o alojamento autónomo e a aprendizagem 
da língua portuguesa” (Representante PAR). 
A consciência de que “Europe’s teachers generally lack the training and support to 
properly serve immigrant pupils or teach about immigration and diversity.” (Sirius 
Statement) e ainda que jovens com background imigrante têm necessidades específicas 
que ainda não são conhecidas e não estão a ser compensadas pelas atuais políticas 
educativas (Sirius Report, 2014), faz compreender que as políticas atuais efetivamente 
em prática revelam-se insuficientes para o desenvolvimento das competências destes/as 
jovens. Uma das vozes do grupo de discussão com profissionais alertou para a 
necessidade dessa capacitação:   
“aposta numa política, de instrumentos de política que passem muito pela 
capacitação das competências destes jovens, ou seja, partindo até do principio do 
reconhecimento, do seu poder enquanto cidadão, qual a sua possível intervenção” 
(Representante Programa Escolhas) 
 
Neste sentido, surge ainda a necessidade de uma aposta maior no que diz respeito a 
políticas públicas que promovam o empoderamento destes/as jovens44, bem como a 
aposta em políticas específicas para a integração de jovens descendentes de imigrantes e 
pertencentes a minorias étnicas. Por outro lado, a consciência europeia acerca da falta 
de formação para profissionais neste âmbito revela a necessidade de uma maior aposta 
em políticas de formação de profissionais docentes e não docentes para um trabalho 
efetivo com estas comunidades. 
 
  
                                                          
43 http://www.refugiados.pt/ 
44 Um desenvolvimento mais aprofundado desta temática será realizado mais adiante neste trabalho. 
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CAPÍTULO II – EXPERIÊNCIAS DE INTEGRAÇÃO DOS/AS JOVENS E 
TRABALHO COM A DIVERSIDADE: vozes distintas para uma compreensão das 
competências profissionais 
 
 De forma a responder à questão de investigação “Como são trabalhadas as 
dimensões de integração destes/as jovens pelos/as diferentes profissionais?”, 
consideramos importante aferir acerca dos níveis de integração destes/as jovens através 
de discursos e perceções de diferentes naturezas (jovens e profissionais), bem como da 
existência de discursos discriminatórios e atitudes negativas face à diversidade. Por 
outro lado, quisemos também compreender de que forma esta integração se assume 
através da manutenção das identidades dos/as jovens e se as culturas distintas se 
mantêm presentes nos contextos de acolhimento. Neste capítulo, revelamos ainda 
experiências de contacto com a diversidade dos/as diferentes profissionais e jovens. 
Consideramos importante trazer para debate as perspetivas académicas, de profissionais 
e de jovens, pelo que ao longo dos próximos capítulos poderemos encontrar uma 
confluência de discursos de diferentes origens de sujeitos que merecem a nossa atenção 
e interpretação. 
1. Perceções sobre a integração 
Em contextos e sociedades de forte permanência e aumento dos fenómenos de 
imigração, “a integração dos descendentes de imigrantes é uma questão de máxima 
importância” (Machado & Matias, 2006: 2). No sentido de melhor compreender 
competências profissionais e sensibilidades no trabalho com jovens de minorias étnicas 
e imigrantes, procurámos compreender igualmente a perceção acerca dos níveis de 
integração destes/as jovens. 
“a perceção que temos é que estão perfeitamente integrados e não sentimos 
qualquer tipo de problema nesse aspeto” (Diretor Agrupamento 2) 
Esta é uma perceção de um profissional pelo que não se assume que, efetivamente, esta 
integração esteja realizada em pleno, mas adquire-se um maior conhecimento acerca das 
perceções dos/as profissionais envolvidos nos contextos. 
Um dos grupos de discussão possibilitou compreender também as perceções que 
crianças e jovens têm sobre a sua integração. 




E: Integrado é no sentido de terem muitos amigos, não se sentirem postos de 
lado… [dois colocam os rebuçados no centro] 
J1: Eu sinto! 
J3: Quê? Sentes-te posto de lado? 
J1: Sinto! Na minha turma sinto! Eu sinto na minha sala!” (GDF 1) 
As perceções acerca da integração podem ser percecionadas também ao nível da 
existência ou não de situações de discriminação, como nos diz um dos profissionais: 
“a discriminação pode ser um problema na integração deles.” (Dinamizador 
Escolhas 1) 
O reconhecimento de que “em todas as sociedades humanas se estabelece a 
diferenciação entre nós e os outros” (Cabecinhas, 2002: 40) traz à tona a discussão em 
torno da “agudização das desigualdades” que pode resultar numa “desarticulação entre 
as diferentes partes da sociedade e os indivíduos” (Rodrigues et al, 1999: 64). Sabe-se 
que “diferences between the in-group and the out-group values predicts aggression 
towards that out-group” (Vala, Pereira & Costa-Lopes, 2009: 22), enfatizando 
fenómenos de discriminação45 e etnocentrismo. Este etnocentrismo está associado a 
“threath feelings” (Vala, Pereira & Costa-Lopes, 2010) em relação às comunidades 
imigrantes e/ou minorias étnicas. Num dos grupos de discussão focalizada com crianças 
e jovens quando questionados sobre as questões de discriminação as posições são 
diversas: 
“E: E em termos de discriminação? Sentem algum tipo de discriminação? 
J2: Não! 
J1: Eu sinto! No treino! Estão sempre a gozar comigo! 
(…) 
J1: Os meus colegas dizem que pareço como aqueles gajos que fazem asneiras… 
J3: Terrorista!” (GDF 1). 
Neste discurso compreende-se que as crianças e jovens estão dentro das notícias que 
lhes são dadas acerca da realidade social e acabam por fazer associações de fenómenos 
que os adultos também fazem, construindo processos de catalogação sobre as perceções 
acerca do Outro. 
Os processos de discriminação vivenciados por estes grupos podem manifestar-se 
de diversas formas e em diversos contextos, bem como parecem, no discurso dos/as 
jovens, não ser tanto sentidos dentro da comunidade de pertença mas sim dentro do 
espaço escolar. Como nos refere um jovem presidente de uma associação juvenil da 
grande Lisboa e como também é dado a perceber num dos grupos de discussão com 
jovens: 
                                                          
45 O termo discriminação é aqui utilizado para referir “percepções, avaliações ou comportamentos que 
resultam numa desvantagem para o grupo-alvo, isto é, que prejudicam o outro” (Cabecinhas, 2002: 41) 
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“Na escola há mais exclusão por etnia e raça” (Presidente Associação Juvenil). 
“J3: A minha turma é muito racista. 
J2: A minha também. 
J5: Eu sou um bocado discriminado na minha turma.” (GDF2). 
 
Apesar de a escola se constituir um contexto multicultural pela presença tão heterogénea 
de comunidades na qual “se reconhece o potencial positivo que pode emergir da 
interação com outros e outras diferentes” (Ribeiro, 2014: 314), é também reconhecido 
como um espaço em que “os/as jovens têm experiências de exclusão” (Ribeiro, 2014: 
314). A interculturalidade é uma realidade com menos expressão, exigindo 
disponibilidade, interconhecimento. Neste sentido, as afirmações de Carlinda Leite 
(2009) são fundamentais: 
“não basta que a escola abra as suas portas a grupos sociais e culturais mais 
afastados da cultura da instituição escolar e das suas regras. Se depois de receber 
essas crianças e esses jovens a escola mantiver as suas lógicas tradicionais ou nada 
fizer para incluir esses alunos, é evidente que muitos deles dela serão excluídos ou 
terão menos possibilidades de sucesso” (Leite, 2009: 253). 
 
A autora chama, mais uma vez, à discussão a importância do desenvolvimento de 
práticas inter/multiculturais. Por outro lado, encontramos contextos onde os/as jovens 
não parecem sentir qualquer tipo de dificuldade de integração e situações de 
discriminação. 
“J1: Ah, aqui não há discriminação. 
J2: No nosso grupo não há. 
J3: Não, somos todos iguais. (…) 
J1: Nós recebemos muito bem as pessoas de fora.” (GDF 2) 
A auscultação dos/as jovens acerca das suas próprias experiências, permite-nos aceder 
pouco a pouco às suas vivências e reconhecer que um/a profissional também deverá 
conhecer as perceções dos/as jovens com quem trabalha. 
Existe uma preocupação dos/as profissionais com uma efetiva e positiva 
integração: 
“nós preocupamo-nos muito com a integração deles e o integrar-se não é “ok, 
está tudo bem, tenho muitos amigos, está tudo bem, tenho boas notas…”, não é 
isso! O integrar-se, é como eu dizia, é eles sentirem-se confortáveis.” (Mediadora 
Socioeducativa) 
 
Apesar de algum discurso de adultos perseguir o “politicamente correto”, existe aqui um 
discurso que revela preocupação, atenção e a construção de um conceito e ideal de 
integração que se revela no conforto que os/as jovens sentem na vivência diária nos 
contextos. 
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Reconhece-se que a problemática da integração destas comunidades é um 
importante fator a ser discutido e os/as profissionais, bem como os/as jovens, fizeram 
essa necessidade ser ouvida. Conclui-se que os processos de integração são complexos e 
os níveis de integração dos/as jovens variam de contexto para contexto, sendo a escola o 
contexto principal a ser apontado como desempenhando um papel fundamental na 
promoção do acolhimento com qualidade e bem-estar, ou que reproduza até formas de 
discriminação que coloquem em perigo uma melhor integração e inclusão. Stoer e 
Cortesão (1999) chamavam já a atenção para estas questões na sua obra “Levantando a 
Pedra”: 
“a escola ocupava (e ocupa) um lugar de fronteira, combinando efeitos de tipo 
sócio-cultural e sócio-económico, criando e/ou sobretudo reproduzindo situações 
de desigualdade social a partir de fenómenos de exclusão do universo sócio-
cultural dominante que vigora e estrutura a escola” (Stoer & Cortesão, 1999: 19). 
 
Existem formas de violência simbólica (Bourdieu & Passeron, 1970) que são 
exercidas, por exemplo através do currículo ou através de modos de trabalho escolar, 
com regras implícitas que não são acessíveis e compreensíveis por toda a população 
escolar, nomeadamente aquela em maior desvantagem. A escola e o trabalho escolar 
assentam numa língua dominante e numa linguagem também dominantes que, muitas 
vezes, não correspondem à heterogeneidade presente no contexto escolar. 
Assim, assume-se como fator determinante a atenção virada para os aspetos da 
integração que nos discursos ouvidos se revelam assentes em preocupações de 
sentimento de conforto, pertença e bem-estar num determinado contexto. Dado que se 
conclui que é na escola que se parecem sentir os principais processos de exclusão, urge 
a necessidade de compreender a importância de outros contextos na promoção desta 
integração e uma tentativa de efetivar uma melhoria nos processos de integração no 
espaço escolar. 
2. A construção combinada de formas de discriminação: a cor da pele, a 
cultura, a classe social, o lugar. 
Ao falarmos de descendentes de imigrantes e minorias étnicas e dos seus processos 
de integração, revelou-se a necessidade de se darem a conhecer algumas situações 
vivenciadas e experienciadas pelos sujeitos (quer pelos/as jovens, quer por situações que 
os/as profissionais tivessem vivenciado) que revelassem algumas atitudes negativas e 
discursos discriminatórios face à diferença cultural e étnica. 
65 
 Considerando o racismo enquanto “prática discriminatória”, sublinha-se que “a 
discriminação, nomeadamente racial, tem reflexos em práticas e comportamentos de 
carácter colectivo” (Mendes, 2012: 37). Estes comportamentos não ficaram de fora dos 
discursos dos/as profissionais deste estudo que, ao conviverem diariamente com a 
diferença, parecem assistir variadas vezes a situações de discriminação: 
“Porque nós temos aqui um menino que, que é de raça negra e então eles 
chamavam-no muito de preto, mas era todos, chamavam todos o menino de preto” 
(Dinamizadora Escolhas) 
“sinto que há muita xenofobia, muito racismo com tudo, seja com o que for. As 
pessoas não conhecendo, partem do princípio que é mau e que não querem 
conhecer!” (Animadora Sociocultural Escolhas) 
Os discursos e exemplos de práticas discriminatórias foram sendo recorrentes durante as 
conversas, o que nos permite aferir também uma preocupação por parte dos/as 
profissionais com os discursos e atitudes que se produzem em volta das minorias étnicas 
e descendentes de imigrantes. Os perigos destas atitudes também foram dados como 
alerta: 
“a dificuldade que as pessoas têm de julgar o outro diferente utilizando os padrões 
do seu próprio grupo cultural que leva sempre a etnocentrismos muito fortes e 
depois há também a possibilidade de surgirem os perigos de relativismo cultural 
que é preciso ter em linha de conta!” (Professora Universitária) 
Este alerta dado aos perigos do relativismo cultural é importante na medida em que 
parecem existir limites na aceitação de algumas diferenças culturais (ex.: a excisão, as 
touradas, etc.) que parecem, naturalmente, convergir com os valores e crenças 
ocidentais. 
Tendo em conta que “a incapacidade de conviver com a diferença é fruto de 
sentimentos de discriminação, de preconceitos, de crenças distorcidas e de estereótipos, 
isto é, de imagens do outro que são fundamentalmente erróneas” (Silva, 2007: 98), a 
necessidade de desconstrução de estereótipos46 parece ser um fator essencial para a 
prática profissional em contextos educativos. Os dois pequenos textos apresentam a 
visão de um profissional no campo da formação de professores e de uma representante 
da Rede Sirius também com experiência de docência: 
“Temos todos estereótipos sobre pessoas, sobre géneros, sobre opções sexuais, 
sobre nacionalidades, identidades, país (…) temos todos mas temos que desconfiar 
deles porque acho que estereótipos são sempre um atalho à realidade, uma 
espécie de generalização que nunca é representativa!” (Docente ESE Porto). 
                                                          
46 “stereotypes represent the traits that we view as characteristic of social groups, or of individual 
members of those groups, and particularly those that differentiate groups from each other” (Stangor, 
2009:2) 
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“fui educada a ter medo do cigano porque o cigano vinha-me buscar se eu não me 
portasse bem (…) Se se ouve “o cigano vem-te buscar num saco” como é que se 
pode com isto na cabeça? Claro que a gente depois quando vê um cigano na 
realidade foge dele. Tem a ver com estereótipos também, são medos relacionados 
com estereótipos também” (Representante Rede Sirius) 
 Sendo o interesse deste estudo, as competências de profissionais no trabalho 
com a diversidade, a presença deste tipo de estereótipos impede o desenvolvimento de 
uma competência inter/multicultural na relação com jovens descendentes de imigrantes 
e pertencentes a minorias étnicas. A existência de estereótipos e de discursos e atitudes 
discriminatórios acontece, não só pela existência de uma etnia minoritária mas também 
em relação aos espaços geográficos que os/as jovens habitam. Entre as pessoas jovens, 
parece existir uma clara consciência sobre o que pode constituir motivo de 
discriminação: 
“J5: Eu sou um bocado discriminado na minha turma, por morar aqui. 
J1: A minha turma é muito, faz muita discriminação, é muito racista. 
E: Em relação a quê? 
J1: Primeiro, é com os pretos, eles odeiam pretos, é uma coisa horrível, e os meus 
melhores amigos são todos, e depois eles … 
J3: Tu também és a única… 
[risos] 
E: E se fosses então, qual era o mal? 
J1: E então, quando fizemos a apresentação à turma, eu disse que era (…), o 
bairro social, elas falaram muito mal e disseram que eu era de um gueto e que, 
para eu andar com seguranças, porque senão os pretos iam assaltar-me ou 
violar-me ali na esquina.” (GDF 2) 
O reconhecimento de pertença a um determinado local, nestes casos bairros 
sociais, traz à discussão a noção de «estigma» que corresponde à “situação do indivíduo 
que é desqualificado da aceitação social total” (Goffman, 1990: 9). Estes/as jovens, 
além de experimentarem situações de exclusão face à sua condição étnica, enfrentam 
ainda situações de propagação do estigma social referente à classe socioeconómica e ao 
lugar em que estão inseridos. Por outro lado, o espaço escolar não está imune a estes 
fenómenos e influencia a frequência ou não de determinados públicos em instituições 
escolares onde existe uma forte heterogeneidade social, étnica e cultural, como nos 
explica Abrantes (2003) ao afirmar que a classe, a etnia e o género são vividos como 
experiências incorporadas nas identidades e nas culturas dos atores e não como forças 
estruturais impostas. Verifica-se que “se nos meios populares o local de residência é um 
fator importante na definição do estabelecimento de ensino, a composição social do 
público escolar pode exercer também influência no recrutamento dos alunos” (Zago, 
1997: 32). 
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“outras escolas não os aceitam porque fazem seleção e o Ministério não combate 
este tipo de discricionariedade e este tipo de discriminação, porque isto é 
altamente discricionário (…) um combate desigual por causa desse estigma e 
agora até atualmente mais por causa dessas minorias, esta marca que é esta 
escola, que é este agrupamento, não vende, a imagem não vende! Mas não vende, 
não é aqui! Este não vende é quase a zona oriental (…) Nós vemos hoje que as 
escolas do Agrupamento x ou do y ou do w , de facto, estão muito confinadas 
àquilo que foi um menor investimento em termos de políticas municipais na cidade 
e não é por acaso que, muitas vezes, até em organismos do Ministério que não 
deviam ter essa posição, fazem-no!” (Diretor Agrupamento 1) 
O (des) reconhecimento social atribuído quer ao local (bairros da periferia de 
grandes cidades), quer à etnia/pertença étnica parecem ser um dos problemas que 
podem influenciar negativamente a integração destes/as jovens, quer na sociedade, quer 
no espaço escolar. Kimberly Crenshaw (1989) propõe o conceito de 
“interseccionalidade” fazendo surgir a necessidade de encarar os sujeitos como uma 
composição de camadas de outras vulnerabilidades e forças: classe social, género, 
orientação sexual, etnia, etc. O reconhecimento da interseccionalidade de todos estes 
fatores como promotores ou “despromotores” de uma efetiva integração é essencial num 
trabalho de pesquisa com jovens uma vez que a sua formação identitária é atravessada 
por diversos fatores e posicionamentos sociais. 
Em síntese, este reconhecimento de que “os jovens das minorias étnicas são 
tradicionalmente considerados como grupos desfavorecidos” (Abrantes, 2003: 25) 
ganha força neste estudo, pois, sendo coincidência ou não, os contextos onde estivemos 
em investigação revelaram ser contextos de classes sociais mais desfavorecidas e onde 
há uma predominância de imigrantes e minorias étnicas. Assim, no trabalho com jovens 
descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas é importante considerar 
que as suas dificuldades e obstáculos podem dever-se não só à sua posição étnica mas 
também à sua posição num sistema social de classes. 
 
3. Reconhecer modos de viver as diversidades 
 
3.1. O lugar e a força de uma identidade47 étnica e vivência das diversidades 
A identificação com uma identidade étnica e, ao mesmo tempo, com uma 
identidade nacional da cultura de acolhimento, parece ser preditora de uma maior 
facilidade de integração. As questões da dominância de uma identidade étnica nem 
                                                          
47 “A identidade é um processo de criação de sentido pelos grupos e pelos indivíduos” (Magalhães & 
Stoer, 2005: 101) 
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sempre foram sentidas em conversa com os/as jovens. Os/as jovens de etnia cigana, por 
exemplo, identificam-se como portugueses/as antes de se identificarem como 
ciganos/as. Não consideram a sua identidade colocada em causa com processos de 
discriminação. 
“J3: Eu sou cigano! 
E: E sentes algum tipo de discriminação em relação a seres cigano? 
J3: Não!” (GDF 1) 
Devemos ter em conta que não conhecemos as verdadeiras intenções dos sujeitos 
quando nos fazem qualquer tipo de afirmação, pelo que não podemos aqui prever que, 
efetivamente, este jovem não sinta qualquer tipo de discriminação e não quer dizer que 
esteja totalmente integrado. O que procuramos aqui é encontrar pistas que nos permitam 
a discussão de alguns destes elementos à luz do nosso objeto, pelo que não encontramos 
verdades universais, pois estas interpretações dependem das intenções dos sujeitos. 
Os processos de integração podem tornar-se efetivamente inclusivos se 
assistirmos a um nível de integração que “não se transforme em sinónimo de 
aculturação, assimilação cultural, enfim abdicação da própria cultura” (Pereira, 2008: 
2). Profissionais de contextos fortemente marcados por diversidade cultural explicam o 
seu entendimento sobre o modo como as pessoas vão equilibrando diferentes 
solicitações culturais e identitárias: 
 “Há aqueles que criam a sua identidade, vão apanhando os costumes da cultura 
portuguesa mas, ao mesmo tempo, não deixam de ter os seus costumes, como ir à 
missa, usar os trajes religiosos… não deixam de o fazer!” (Dinamizador Escolhas 
1) 
“as culturas deles estão muito vivas aqui… temos meninos de origem indiana e, 
por vezes, vê-se as mães a aparecer aí com os trajes…” (Diretor Agrupamento 2) 
Deste modo, é visível nos discursos dos/as profissionais que entrevistamos que é 
benéfica a promoção de um interface entre a cultura de origem dos/as jovens e a cultura 
de acolhimento. Por outro lado, assistem-se a momentos de descoberta, espanto e 
estranheza nesta co-presença de culturas: 
 “Acho que era um miúdo paquistanês que, cada vez que ia à casa de banho, 
tinha que se lavar! (…) não sei se seria uma questão religiosa ou cultural, mas 
com os pais tinha aprendido que, cada vez que ia à casa de banho, tinha que se 
lavar. Portanto, como não havia bidé na escola, nunca ia à casa de banho! 
Ficava com dores de barriga enormes e até a professora perceber porque é que ele 
estava sempre com dores de barriga, demorou imenso tempo. Portanto… Ela 
depois falou com o pai e explicou a situação e o pai “é que nós temos que nos 
lavar, é uma prática que temos sempre depois que vamos à casa de banho e, 
portanto, como ele não tem bidé, ele não vai à casa de banho!” (Docente ESE 
Porto) 
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“Eu vivi uma situação que a mim me incomodou bastante que foi: três miúdos 
tinham vindo da Guiné, fomos para a praia e à vinda saímos, viemos todos e vai 
sempre um monitor a acompanhar os rapazes e outro para a casa de banho das 
meninas e os rapazes não conheciam aqueles mictórios dos rapazes e viram que 
saía água e estavam lá a lavar os chinelos e a lavar-se e toda a gente começou a 
rir-se e trabalhar essa situação foi um bocadinho complicado porque, para eles, de 
facto, era como se fosse água de outro sítio qualquer, não estavam acostumados e 
ninguém liga a isso também e pode ser um fator, pode ser não, é um fator grande 
de exclusão que depois pode levar a insucesso escolar e a muitas outras coisas” 
(E9) 
Consideramos “a cultura, enquanto elemento unificador do grupo pela inteligibilidade 
da produção discursiva com origem num mesmo sistema classificador, é, ao mesmo 
tempo, um elemento de diferenciação face a outro grupo socio-cultural, a outro sistema 
classificador de representação e percepção do mundo” (Casa-Nova, 2009: 206). Os 
confrontos culturais em sociedades multiétnicas vão acontecendo diariamente, daí se 
considerar a necessidade da existência de práticas interculturais que promovam o 
reconhecimento da diferença ao mesmo tempo que a integram de forma consistente e 
inclusiva. Assim, defendemos um “modelo relacional” de relação com a diferença, 
apoiando-nos nos pressupostos de Magalhães & Stoer, 2005 que defendem que “O 
outro é diferente e nós também somos! A diferença está na relação entre diferentes” 
(Magalhães & Stoer, 2005: 138). 
“J3: eu não comparo as pessoas, eu não posso, eu sou cigana, sim, mas eu não 
chego à beira das pessoas e digo “Ó cala-te que eu sou cigana”. Não. Eu, o que 
eles são, sou eu por exemplo, não comparo as pessoas.” (GDF 3). 
As considerações tecidas por jovens e profissionais em torno das vivências e 
desafios das diferenças parecem ir ao encontro da perspetiva de Carlinda Leite (2005) 
na necessidade de se construir uma educação assente num “bilinguismo cultural” em 
que “cada um adquire um conhecimento aprofundado da sua própria cultura mas em que 
também adquire um conhecimento de outras culturas e que, por isso, tem condições para 
promover o desenvolvimento de atitudes de alteridade e de respeito pelo “outro” de 
mim distinto e diferente.” (Leite, 2005: 7). Assim, o respeito pela diferença e pelas 
condições de diversidade presentes nos contextos parecem ser aspetos extremamente 
fundamentais no trabalho com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a 
minorias étnicas, pelo que a promoção da manutenção das identidades culturais distintas 
se revela extremamente importante e necessário. 
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3.2. Considerações sobre as experiências de contacto com a diversidade dos 
sujeitos 
Em contextos multiculturais e de elevada heterogeneidade étnica e cultural, o 
contacto com a diversidade torna-se experiência diária e comum, tanto para os/as 
jovens, como para os/as profissionais. Pode-se verificar esta questão numa das 
discussões com jovens: 
“J1: nós estamos todos misturados, tipo cada pessoa, cada grupinho da rua 
também, digamos, é misturado e nós não escolhemos o grupo em que estamos e 
então aí também aproveitamos para nos darmos com mais pessoas. 
E: E esse projeto também tem crianças e jovens de muitas nacionalidades? 
J1: Tem, um é angolano, outro é cabo-verdiano, outro é, dois são guineenses 
J1: Nós, mesmo na associação, quase que cada pessoa tem uma nacionalidade 
diferente, um é angolano, outro é português, também temos muitas culturas 
diferentes (…) 
J3: Eu estou habituada a isso porque na minha família é tudo diferente 
praticamente. 
E: Quais são as nacionalidades da tua família? 
J3: O meu pai é brasileiro, a minha mãe é portuguesa, tenho um tio africano e vai 
mudando assim. (…) 
E: E achas que isso é bom para ti? 
J3: É, muito. 
E: E tu o que é achas sobre isso? 
J2: Eu acho que é bom porque vamos expandindo os horizontes, vamos 
conhecendo mais e vamos convivendo mais também, não é?” (GDF 2) 
O reconhecimento do contacto com a diversidade como algo positivo e enriquecedor, 
esteve presente em praticamente todos os discursos de jovens e profissionais. Nas 
palavras de Maria José Casa-Nova (2009):  
“Se a diferença não é uma escolha, viver na diferença e entre diferentes, 
interagindo com o “Outro”, trazendo-o para dentro dos nossos quotidianos de vida, 
é uma escolha, construída de reciprocidades e enriquecimentos, de (des) 
entendimentos, de construção de múltiplas normas” (Casa-Nova, 2009: 209),  
sendo, por isso, o contacto positivo com a diversidade a sustentação para um trabalho 
inclusivo com estas comunidades, como nos explica a coordenadora de um dos Projetos 
Escolhas: 
“se calhar o que facilita é que eu também sempre vivi de uma forma, apesar de 
não ter tido formação, a interculturalidade para mim se calhar também foi, de 
alguma forma, uma realidade muito próxima porque eu nasci na China, os meus 
pais nasceram e viveram em Angola, há assim alguma riqueza intercultural 
também na minha família e isso às vezes com eles… porque tu és branca, porque tu 
não tens família estrangeira… eu poder falar que sim, que tenho e mostrar, se 
calhar, também foi de alguma forma uma coisa que me ajudou bastante” 
(Coordenadora de Projeto Escolhas) 
As experiências de contacto com a diversidade parecem assumir especial relevância no 
trabalho profissional e nas experiências juvenis dos/as jovens com quem tivemos 
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oportunidade de conversar, pois parecem ser promotoras de uma maior facilidade de 
entendimento e de relação com o Outro diferente. É aqui que encontramos uma relação 
entre a importância do contacto com a diversidade e a importância de se encarar esse 
contacto como uma oportunidade e não como uma ameaça sendo, por isso, necessário o 
entendimento que “não basta conhecer e saber as diferenças, é preciso aprender (a viver) 
com elas, sendo o diálogo e a discussão as bases da partilha e da reconstrução do 
conhecimento” (Côrte-Real & Sá, 2014: 152). 
“O contacto com a diversidade é algo a que me habituei desde cedo, no exercício 
da minha profissão, essas populações sempre estiveram presentes na escola e é 
inevitável não termos um certo contacto (…) deve ser encarado como algo 
perfeitamente normal” (Diretor Agrupamento 2) 
Em síntese, foi aqui demonstrada a importância da relação com as diversidades e a 
forma como os diferentes sujeitos (jovens e profissionais) encaram as vivências e 
experiências de contacto com estas comunidades. Por outro lado, foram tecidas algumas 
considerações e perspetivas sobre a forma de trabalho com públicos étnicos e culturais 
distintos e a necessidade de promoção de um trabalho orientado para o tratamento das 
diversidades como promotoras de conhecimento e enriquecimento profissional e 
pessoal. 
CAPÍTULO III – PROFISSIONAIS NO TRABALHO COM AS 
DIVERSIDADES: as questões da profissionalidade  
Uma compreensão do desenvolvimento de competências profissionais requer uma 
atenção virada para a prática diária dos/as profissionais e as suas perceções acerca da 
mesma. Neste sentido, quisemos também aferir os desafios que estes/as profissionais 
encontram quando se confrontam com as suas práticas diárias e os contextos de 
diversidade, bem como o significado que atribuem ao trabalho com jovens descendentes 
de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas para uma posterior relação com o 
desenvolvimento de competências neste âmbito. 
1. Desafios no exercício da profissão e no trabalho com as comunidades 
Em contexto escolar, os desafios devido à abertura a públicos cada vez mais 
heterogéneos foram aumentando ao longo das últimas quatro décadas, sendo a escola 
um espaço de acolhimento e de produção de “estranheza” (Silva, 2004). As populações 
juvenis nas escolas na sua diversidade causam perturbações que se estendem a 
diferentes espaços escolares e se tornam mais audíveis na sala de aula. Quando se 
discutia numa entrevista as perturbações que as diversidades culturais imprimem à 
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escola, um diretor de agrupamento com larga experiência no trabalho com públicos de 
minorias étnicas dá conta das maiores dificuldades: 
 “a questão da indisciplina e a questão do sucesso que estão intrinsecamente 
ligadas (…) o que nós temos é a perturbação bastante sistemática em contexto de 
sala de aula e essa perturbação é que faz com que depois o sucesso académico 
também não resulte em pleno e são estes dois problemas que nós tentamos 
combater” (Diretor Agrupamento 1). 
A desafetação do mundo escolar parece ser encarada como um dos principais 
desafios para os/as profissionais na relação com as comunidades minoritárias em 
contexto escolar e com risco de sofrerem maiores desigualdades. São várias as figuras 
profissionais entrevistadas, e não apenas de contexto escolar, que se exprimem sobre 
estas questões: 
“Os principais desafios e obstáculos aqui é a escolaridade, é que eles 
gostem da escola. E que eles vejam a escola de outra maneira daquilo que 
veem” (Dinamizadora Escolhas) 
“os obstáculos são sempre a questão da escola normalmente não fazer parte ou 
uma parte importante do projeto de vida deles.” (Psicóloga Escolar) 
“a valorização da escola é algo que se apresenta como um grande desafio, pois 
estas comunidades não apresentam grande ligação com a escola” (Diretor 
Agrupamento 2) 
Importa referir que a desafetação escolar é sempre referida em relação à 
comunidade cigana, neste caso, e não em relação a toda a comunidade escolar que seja 
pertencente a uma minoria étnica ou descendente de imigrante, corroborando da ideia de 
que a escola “ainda não foi considerada como suficientemente significativa (…) para, de 
forma durável e não episódica, fazer parte dos seus [comunidade cigana] projectos e 
quotidianos de vida” (Casa-Nova, 2005: 1901). Em concordância com esta perspetiva, 
um diretor de agrupamento refere-se do seguinte modo à comunidade cigana: 
“O problema é que hoje vai, amanhã não vai, hoje acorda tarde não vai, amanhã 
acordou muito cedo quer lá deixá-lo logo as oito da manhã porque vai fazer um 
serviço qualquer! E é este tipo de modus vivendi que, muitas vezes, afeta depois 
aquilo que é o sucesso dos miúdos” (Diretor Agrupamento 1) 
As exigências atuais dirigidas ao corpo profissional docente com uma crescente 
burocratização e provas a dar no final de todos os anos letivos, tornam a prática docente 
mais centrada em resultados, existindo pouca margem de manobra para uma efetiva 
aplicação de práticas pedagógicas distintas. Reconhece-se que alguns modelos escolares 
apontam para “a necessidade de se promover a avaliação dos resultados obtidos que 
(…) não deixa de ser uma operação que nenhuma escola ou professor pode ignorar ou 
recusar” (Trindade & Cosme, 2010: 23). As exigências da estrutura escolar estão 
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voltadas para a obtenção de resultados, e a avaliação sumativa parece não poder ser 
contornada pelos/as docentes. Esta noção é encarada como um desafio imposto ao corpo 
docente, como nos explica uma professora universitária: 
“O que acho é que, de facto, o professor tem, num meio que é muito atravessado 
por determinantes económicos, ideológicos, etc, etc, o professor tem uma 
margem de manobra pequenina mas ela existe” (Professora Universitária). 
A proximidade com os/as jovens, apesar de ser apontada como benéfica, acaba 
por ser referida também como um desafio na prática profissional, principalmente em 
contextos onde os/as jovens estão só de passagem, como é o caso do contexto 
desportivo onde estivemos e onde este desafio é aponte pela mediadora socioeducativa: 
“é a maneira como nós nos envolvemos com os jovens porque participamos muito 
no dia-a-dia deles, mais daqueles que residem aqui (…), que são também 
exatamente esses o público que nos referimos aqui, envolvemo-nos muito e este 
tipo de envolvimento é um envolvimento que, da minha parte, torna-se um 
bocadinho até maternal, digamos assim. É inevitável!” (Mediadora 
Socioeducativa) 
 As questões das diferenças culturais são igualmente apontadas como um desafio 
diário na prática profissional, pois quer o contexto da escola pública, quer outros 
contextos educativos são pela presença da diversidade: 
“o trabalhar com comunidade cigana numa primeira fase foi muito difícil, foi 
difícil na questão das regras. E era complicado a gente chegar de fora e 
querermos: “vocês têm que cumprir as nossas regras”, “não podem estar aqui”. 
Como portarem-se mal, e de certa forma isso foi difícil, os primeiros seis meses foi 
difícil.” (Dinamizador Escolhas 2). 
“A questão cultural, a questão religiosa… é uma questão que vem aqui 
desaguar.” (Mediadora Socioeducativa) 
Ultrapassar barreiras estigmatizantes no que diz respeito às questões culturais e de 
especificidades das comunidades requer a descentralização do próprio indivíduo e o 
reconhecimento da diferença, do lugar e especificidades do Outro em que se assume que 
“a diferença também somos nós (…) é a nossa própria alteridade que se expõe na 
relação” (Stoer & Magalhães, 2005: 140). Este reconhecimento é essencial para que se 
fuja aos perigos geradores do etnocentrismo, mas igualmente de relativismo cultural.48 
 “Os desafios e preocupações são, para mim, essencialmente ligados às questões 
do etnocentrismo e do relativismo que é um binómio muito complicado.” 
(Professora Catedrática) 
“Tentar não ultrapassar as barreiras (…) Porque há coisas que para nós é muito 
simples mas para outra pessoa pode ser mais complicado” (Dinamizador 
Escolhas 2) 
                                                          
48 Na perspetiva de Boaventura Sousa Santos (1997) os perigos do relativismo cultural assentam no 
fechamento de uma cultura sobre si própria, permanecendo inalterável no tempo. 
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Em síntese, os desafios inscritos na profissionalidade ligada ao campo educativo e 
no trabalho específico com comunidades imigrantes parecem ser múltiplos e implicam, 
igualmente, o reconhecimento do Outro diferente. Em contextos de permanente contacto 
com a diversidade existe o reconhecimento dos desafios e limitações no exercício da 
profissionalidade mas parece haver, igualmente, uma preocupação em que os mesmos 
sejam ultrapassados, reconhecendo-se a importância inscrita no trabalho diário com 
estas comunidades. 
2. Significar, valorizar e avaliar o trabalho com a diversidade: o que 
profissionais pensam 
A prática profissional está inscrita em múltiplas significações atribuídas pelos 
sujeitos na vivência das suas práticas diárias. Deste modo, quis-se compreender também 
de que forma o contacto com a diversidade potencia o desenvolvimento de 
competências profissionais e o próprio significado pessoal e profissional que os sujeitos 
atribuem ao contacto diário com a diversidade, como é possível observar nos discursos 
de alguns/mas profissionais do Programa Escolhas. 
“trabalhar com crianças é sempre… há algo novo todos os dias. A gente nunca 
sabe com o que pode contar” (Dinamizador Escolhas 2) 
“É um trabalho muito rico porque todos os dias aprendemos um bocado, todos os 
dias descobrimos uma coisa nova, todos os dias temos de lidar com uma situação 
diferente e chegamos sempre ao final do dia com uma coisa nova, com uma 
pessoa ajudada, com uma boa história para levar para casa.” (Dinamizador 
Escolhas 1) 
O contacto com a diversidade parece ainda ser potenciador do desenvolvimento de 
competências profissionais, como é referido pela coordenadora de um dos projetos do 
Programa Escolhas: 
 “dei logo de caras com uma diversidade muito grande de culturas, de tudo e acho 
que é muito enriquecedor para nós, obriga-nos a estudar muito alternativas e 
vamos enriquecendo o nosso currículo profissional e também vamos 
enriquecendo a nós, descobrir coisas novas” (Coordenadora de Projeto Escolhas). 
Foi dado a entender que os/as profissionais têm uma ligação muito forte com o 
contexto de trabalho e com os/as jovens. Neste sentido, o contacto com a diferença e 
com o “outro” diferente, ainda mais sendo jovens, é potenciador e gerador da promoção 
de competências que os/as profissionais vão desenvolvendo no seu contexto de trabalho. 
Também em termos pessoais isso acontece. O contacto com a diversidade parece ser 
motivador de um maior envolvimento pessoal e profissional. 
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“É assim, para mim, neste momento e desde sempre, eu acho que uma das coisas 
que me prendeu mais pessoalmente ao meu trabalho é realmente o experimentar 
de novas visões porque cada menino que chega aqui, seja de África, seja do Norte 
da Europa… traz-nos uma visão do mundo diferente da nossa e uma das coisas 
que me prende é essa, que é muito interessante, que nos propõe a nós também um 
desafio” (Mediadora Socioeducativa) 
Os/as profissionais parecem encarar o trabalhão com a diversidade através de uma 
forma de “reconhecimento e a valorização da diversidade como oportunidade e como 
fonte de aprendizagem para todos” (Direcção-Geral de Educação, 2016: 6). 
3. Necessidade e pertinência de um trabalho específico com a diversidade 
A prática de trabalho com jovens pertencentes a minorias étnicas e descendentes de 
imigrantes implica a consciência de uma série de desafios que são necessários 
ultrapassar no dia-a-dia, como já vimos anteriormente. No entanto, o que pensam os 
profissionais acerca da pertinência de um trabalho específico com a diversidade? São 
utlizadas estratégias específicas no trabalho com estas comunidades? 
A consciência da necessidade de um trabalho individualizado e que vá de encontro 
às especificidades de cada jovem vai sendo discutida em contraponto com os discursos 
que afirmam que o tratamento deve ser dado por igual, sem legitimar e reproduzir as 
diferenças.  
“Eles cá dentro são todos iguais! Não é por ter uma religião diferente e por terem 
uma origem diferente que os vou tratar com mais ou menos. Eles… lá está, é como 
acabei dizer, eles têm é crenças diferentes que nós aí temos de respeitar” 
(Dinamizador Escolhas 1) 
“eu não trato, eu trato todos da mesma maneira” (Dinamizadora Escolhas) 
Estas perceções podem conduzir à aplicação de “práticas pedagógicas homogéneas e 
homogeneizantes” (Casa-Nova, 2002) em que o tratamento é dado a todos/as por igual 
sem se atender à necessidade de uma diversificação e individualização das práticas. 
Compreendemos que estes discursos foram produzidos através da necessidade de os/as 
profissionais mostrarem que não discriminam, ou dão especial atenção a jovens 
pertencentes a minorias étnicas ou descendentes de imigrantes. Por outro lado, 
observamos alguns discursos e práticas “reveladores de alguma preocupação com as 
especificidades culturais” (Casa-Nova, 2005: 193), mas apenas quando o choque entre 
culturas se faz sentir, como nos explica a coordenadora de um dos Projetos Escolhas: 
“Uma das coisas que a mim me choca bastante é os miúdos na época do Ramadão 
estarem a fazer um Ramadão, estarem na escola, estarem a fazer exames, estão o 
dia inteiro sem poder beber água, está calor… acho que é complicado! Não 
podemos estar a exigir-lhes o mesmo que a uma pessoa não-muçulmana que não 
está a passar por isso e parece que ninguém liga muito a isso! De uma forma 
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geral, tentamos não dar muito peso, dar o devido valor às culturas” 
(Coordenadora Projeto Escolhas) 
 Parafraseando Cortesão e Pacheco (1992), e adequando o seu discurso sobre o 
sistema educativo a outros contextos educacionais, as medidas oficialmente adotadas no 
sistema educativo português e em outros contextos educativos, no sentido de oferecer 
aos/às alunos/as e jovens que os frequentam uma situação de «igualdade de 
oportunidades», consistem (e talvez não seja por acaso) na preocupação de proporcionar 
a todos o mesmo tipo de propostas e respostas educativas. Neste sentido, e 
especificamente agora relacionando com o espaço escolar, a escola é concebida de 
forma a servir o aluno com as características da «criança-tipo» que frequenta o sistema 
educativo. E o aluno assim concebido será uma criança portuguesa, branca, de sexo 
masculino, de classe média, oriunda de meios urbanos e professa a religião católica 
(Cortesão e Pacheco, 1992).  
Apesar de discursos mais identificadores de práticas educativas monoculturais, 
observaram-se discursos de uma verdadeira aceitação e legitimação da diferença como 
fator para desenvolver um trabalho cuidado e específico com este público: 
“tratarmos todos de forma igual seria impossível, nem quem se propõe a isso 
consegue! Mas eu trato alguém de forma igual se o tratar de forma individual!” 
(Mediadora Socioeducativa) 
“nós temos que ajustar o nosso trabalho a cada um deles! O nosso trabalho 
nunca é generalizado porque (…) tenho essa noção que… da individualidade e que 
cada individuo é como é e a minha forma de trabalhar é no geral mas, quando 
estou com cada um, é de forma diferente porque, lá está, cada um precisa sempre 
de alguma coisa diferente mesmo no apoio escolar” (Animadora Sociocultural 
Escolhas). 
A necessidade de adequação das práticas à diversidade inscrita nestes discursos de 
profissionais parece pertinente para a introdução do conceito de “hermenêutica 
diatópica”, proposto por Boaventura Sousa Santos (2004), em que a relação entre 
culturas diferentes seja feita através de “um diálogo que se desenrola, por assim dizer, 
com um pé numa cultura e outro noutra. Nisto reside o seu carácter diatópico” (Santos, 
2004: 342). Assim, “a hermenêutica diatópica exige uma produção de conhecimento 
colectiva, participativa, interactiva, intersubjectiva e reticular, uma produção baseada 
em trocas cognitivas e afectivas que avançam através do aprofundamento a 
reciprocidade entre elas” (Santos, 2004: 347). Este diálogo, transcrito nas preocupações 
de quase todos/as os/as profissionais, tem lugar através da compreensão do “outro” 
como diferente e do necessário diálogo a construir em relação. Assim, compreendemos 
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o significado atribuído ao trabalho “diferenciado” e “específico” na relação com os/as 
jovens. 
“Imaginemos que tem um jovem que não é de etnia cigana, portanto não é de 
etnia, não é de uma minoria étnica mas que, por exemplo, pertence a uma religião 
que é diferente daquela que é mais comum, a necessidade é a mesma que estando 
com um jovem de etnia cigana conhecer a cultura dele, portanto, não é… no fundo 
conhecer cada um, seja de etnia ou não seja de etnia, conhecer as suas 
especificidades as suas característica, a sua cultura.” (Psicóloga Agrupamento de 
Escolas) 
 O reconhecimento da necessidade de ter em atenção as subjetividades de cada 
jovem na sua diversidade, não apenas os/as pertencentes a minorias étnicas e 
descendentes de imigrantes, mas sim os/as jovens nas suas diversas formas, revela-se 
ser uma prática valorizada pelos/as os/as profissionais que entrevistamos. 
4. Perceções sobre as necessidades destes/as jovens e das comunidades 
Já tendo sido abordada a temática da integração e das dificuldades que os/as jovens 
e as comunidades de contextos de diversidade enfrentam, parece ser pertinente uma 
análise sobre as perceções acerca das reais necessidades dos/as jovens e das 
comunidades destes contextos. A importância da auscultação desta realidade foi 
evidente em alguns discursos, como é o caso de uma profissional do Programa 
Escolhas: “O ideal seria que percebessem as necessidades reais desse grupo” (GDF 4).  
Os discursos foram mais baseados nas necessidades ao nível da integração e a 
dimensão linguística foi apontada como uma das primeiras necessidades que mais 
relevância têm na integração dos/as jovens descendentes de imigrantes: 
“A língua, será a língua sim.” (Dinamizador Escolhas 1) 
“Já tive aqui muitos casos em que o grande problema era a língua, sobretudo 
guineenses que chegavam aqui e o grande entrave era a língua” (Coordenadora 
Projeto Escolhas) 
Tendo em conta que a linguagem desempenha um papel crucial na transmissão de 
processos culturais de crianças e jovens (Özdikmenli-Demir, 2014), esta necessidade 
tenta ser colmatada pelos/as profissionais como nos explica um docente: 
“É a primeira coisa que acho que é importante e acho que se faz, que é 
obrigatório na escola… quando os miúdos estrangeiros vêm para escola, acho que 
a língua é, realmente, um dos fundamentos da integração! É a comunicação!” 
(Docente ESE Porto) 
Por outro lado, “Unfortunately, language programs that target immigrant students tend 
to ignore their linguistic and cultural backgrounds; once migrant students become more 
comfortable with the host language, they risk losing their parents’ native tongue” 
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(Siarova & Essomba, 2014: 2). Em nenhum dos discursos foi identificada esta 
influência, mas estamos conscientes de que uma adaptação e integração, pelo menos em 
contexto escolar, tem vindo a implicar uma maior apreensão da língua da cultura de 
acolhimento em que se espera que seja essa a adquirida e utilizada pelos/as estudantes 
imigrantes. Assim, considera-se a necessidade de uma “attention for mother tongue 
teaching. The right to one’s own language is important in enabling students to develop a 
strong positive self-image.” (Severiens, 2013: 13). 
“Na língua é mais só em português mas já noto maior compreensão da parte dos 
professores” (Presidente Associação Juvenil) 
Foram ainda apontadas pelos/as profissionais necessidades e preocupações quanto 
à natureza das comunidades que frequentam os contextos. 
“É uma população que vive de subsídios, é uma população sub-empregada, é uma 
população que vive de tráfico exatamente porque não tem a oportunidade de ter 
também outros empregos e, portanto, isto é um ciclo vicioso entre gerações (…) 
Nós temos, sensivelmente, 70, 72% de alunos subsidiados. Isto é algo que diz 
muito! Diz muito sobre o tipo de situação e diz muito sobre o agrupamento, sobre 
quem o frequenta! (…) sensivelmente 60, 65% é da comunidade cigana” (Diretor 
Agrupamento 1) 
“Há outras dificuldades fora do projeto em relação às famílias, a nível 
económico, são necessidades que nós não conseguimos alcançar. Às vezes 
tentamos ajudar com o banco alimentar e assim mas são prioridades que nós não 
conseguimos alcançar tão rapidamente” (Animadora Sociocultural Escolhas) 
Decorrente de diversas transformações sociais, económicas e de fenómenos 
migratórios, “afluiu pouco a pouco à escola toda uma população que possui e exterioriza 
(…) características bastante divergentes das que anteriormente estavam presentes no 
grupo sociocultural para o qual a escola tinha sido concebida” (Cortesão, 2000: 17). 
Consequentemente, a escola e todos os contextos educativos deparam-se com desafios 
relacionados com a pertença étnica e socioeconómica das famílias destes/as jovens. 
Mais uma vez, aqui as questões da interseccionalidade, explicitadas já anteriormente, 
apresentam elevada importância no que diz respeito à discussão acerca de jovens. 
“Estamos num panorama… o grupo social sobre o qual ou pelo qual o professor 
trabalha está, constantemente, a heterogeneizar-se (…) a escola pública 
heterogeneizou-se pela própria conceção de educação que existe atualmente, 
digamos, legal! Depois, houve a vinda dos meninos e dos pais dos meninos das ex-
colónias que continuaram a vir quando já países independentes mas que tiveram 
problemas… meninos cabo-verdianos, são-tomenses, angolanos, moçambicanos às 
dúzias. Depois, começam a vir os meninos de Leste. Para não falar também da 
Índia, foram primeiro para Moçambique e depois de Moçambique vieram para cá! 
E agora há, sobretudo a nível superior, todas as trocas de estudantes… E então 
claro que os Erasmus, etc. estimulam ainda mais isso! Felizmente, aliás! E, 
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portanto, a vaga de heterogeneização acentua-se cada vez mais.” (Professora 
Universitária) 
 Os/as profissionais que trabalham com este público parecem estar 
consciencializados/as para os desafios e necessidades dos/as jovens e das comunidades 
presentes nos contextos e parecem operar, diariamente, estratégias que colmatem essas 
dificuldades e necessidades: 
“Nós, se calhar, até operamos milagres todos os dias. Não há aqui nenhum 
aluno que não almoce. (…) Tentamos, do ponto de vista humanitário, responder o 
melhor possível a situações preocupantes mas temos esse cuidado de, 
independentemente da prática letiva, independentemente da frequência na aula, 
independentemente de uma série de outras coisas de que, se nos aparece um aluno 
ou uma aluna com dificuldades, nós correspondemos no imediato mas são 
situações difíceis” (Diretor Agrupamento 1) 
“Cá no projeto já provamos que a língua foi das coisas mais fáceis, já tivemos 
jovens que vieram para o projeto muito antes de chegarem ao 5º ano a saberem 
falar português, nas escolas e assim… eles chegaram cá só a saber falar crioulo e 
chegaram ao 5º ano a saber falar português muito bem e a tirar muito boas 
notas.” (Dinamizador Escolhas 1) 
“A informática é muito boa para os ajudar a entrar na língua também, o convívio 
uns com os outros” (Coordenadora Projeto Escolhas) 
De uma forma geral, os/as profissionais parecem estar conscientes da necessidade 
de compreender as características socioculturais do contexto em que vivem os/as jovens, 
dos constrangimentos que têm de enfrentar, das potencialidades e dos recursos 
existentes, tendo sempre em atenção as situações de diversidade presentes no seu 
quotidiano, bem como os problemas de interação de poderes (Cortesão, 2000a; Cortesão 
& Stoer, 2003), agilizando estratégias para colmatar todas essas necessidades. 
CAPÍTULO IV: ESTRATÉGIAS DE TRABALHO COM JOVENS E 
DIVERSIDADE 
 Até aqui trabalhámos questões sobre a integração de jovens de minorias étnicas 
e descendentes de imigrantes e sobre as perceções acerca da prática profissional dos/as 
nossos/as entrevistados/as de forma a compreender como as questões específicas 
relacionadas com estas comunidades são percecionadas pelos diferentes sujeitos e de 
que forma influenciam a construção de uma profissionalidade diária em permanente 
desenvolvimento. Neste capítulo entramos, mais propriamente, na resposta ao objetivo a 
que nos propomos responder desde o início desta investigação: Dar conta de 
competências valorizadas, apropriadas e mobilizadas por diferentes profissionais em 
contextos educativos formais, não formais e informais no seu trabalho com a 
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diversidade, especificamente com jovens descendentes de imigrantes e de minorias 
étnicas. Dividiremos as práticas e competências utilizadas em diversas dimensões no 
sentido de melhor se compreender em que base assentam essas práticas e estratégias. 
1. Estratégias e Práticas 
1.1. Ações face ao racismo, estereótipos, xenofobia e discriminação 
Como referido em capítulo anterior, são várias as vezes que as minorias étnicas e 
descendentes de imigrantes se confrontam com atitudes discriminatórias e racistas 
(Cabecinhas, 2002; Mendes, 2012). Reconhecendo que o trabalho dos/as profissionais 
com estes/as jovens é diário, estes/as são também confrontados/as com os processos de 
discriminação. Os discursos foram evocando esta questão. Como lidam os/as 
profissionais com estas atitudes? Que reações/comportamentos/ações têm ao serem 
confrontados com estes processos? 
Os discursos assentaram de forma direta e precisa no repúdio face a atitudes 
discriminatórias: 
“Eu lido muito mal porque depois… Primeiro, sempre lidei. Depois, se eu sonho 
que algum dos meus miúdos, e já me aconteceu, eu aí tive que me controlar! Que é 
chamado de qualquer coisa só porque é preto, ou é discriminado só porque é 
preto” (Mediadora Socioeducativa) 
“Um ódio de morte! Incomoda! Incomoda bastante!” (Dinamizador Escolhas 1) 
“Pessoalmente, lido muito mal” (Animadora Sociocultural Escolhas) 
Quando questionados/as acerca das ações que colocam em prática quando são 
confrontados com estas situações, o diálogo parece ser a estratégia mais utilizada, como 
podemos verificar nos seguintes discursos:  
“Tentando sempre ouvir a pessoa e depois explicar melhor o meu ponto de vista 
com exemplos e tenho conseguido mudar algumas mentalidades” (Presidente 
Associação Juvenil) 
“então uma das nossas estratégias é relativizar ou mesmo dizer “isso nem faz 
sentido!”, ou dizer “olha, ótimo! Ainda bem que foste chamado disso, sabes 
porquê? Porque estavas lá (…) enriquecer mais a experiência” (Mediadora 
Socieducativa) 
“Tento-lhes mostrar um bocadinho o estúpido e irracional que isso é” 
(Coordenadora Projeto Escolhas) 
O Livro Branco sobre o Diálogo Intercultural, editado pelo Conselho da Europa, 
declara que: 
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“a ausência de diálogo contribui, em grande medida, para o desenvolvimento de 
uma imagem estereotipada do outro, para o estabelecimento de um clima de 
desconfiança mútua, de tensão e de ansiedade, para a utilização das minorias como 
bodes expiatórios e, no geral, para o favorecimento da intolerância e da 
discriminação” (Conselho da Europa, 2008:20). 
Tal como sugerido internacionalmente em políticas de integração, estes/as profissionais 
optam pelo diálogo para que haja um menor impacto destes fenómenos de 
discriminação nos/as jovens. Aproximamo-nos aqui de uma competência que, em 
muitas conversas, foi considerada como essencial no trabalho com jovens descendentes 
de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas: o diálogo, a capacidade de, através da 
comunicação verbal, fazer entender e compreender os fenómenos, bem como o impacto 
negativo que determinadas situações discriminatórias podem ter na vida dos/as jovens. 
Por outro lado, apresentam-se, por vezes, situações em que o “castigo” de grupo parece 
ser a solução encontrada pelos/as profissionais em situações de discriminação entre 
os/as jovens. 
“E: O que é que pensas sobre o racismo? 
J1: É uma coisa má! 
J2: Eu sou contra o racismo! Não sou racista!”  
(…) 
J4: E: Se for uma pessoa de raça negra e nós gozarmos essa pessoa, metem-nos de 
castigo!” (GDF 1) 
 As atitudes discriminatórias parecem ser reprovadas nos contextos em que 
estes/as profissionais se inserem, ao mesmo tempo que tentam ser apreendidas de forma 
positiva e como forma de consciencialização dos/as jovens para uma maior atenção às 
suas atitudes. 
1.2. Estratégias específicas na promoção da integração dos/as jovens e de 
manutenção da identidade 
Referidas anteriormente as dificuldades que estes/as jovens possam sentir ao nível 
da integração, que estratégias adotam os/as profissionais para a promoção de uma 
integração plena e eficaz? As respostas foram variadas: 
“Organizamos sempre atividades com jovens de bairros “problemáticos” de modo 
a integrar todos em vez de criar rivalidades, como lanches culturais e o festival de 
verão organizado pelo nosso bairro e convidamos jovens de outros bairros 
problemáticos para atuar juntamente com jovens nossos para os divulgar e 
também integrar.” (Presidente Associação Juvenil) 
“fazer grupos interculturais, que se promova um bocado este diálogo mais… às 
vezes é preciso forçar um bocado para a coisa resultar” (Representante Programa 
Escolhas - GDF4) 
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As estratégias que os/as profissionais demonstram promover parecem ser aquelas 
que, ao mesmo tempo, são promotoras de uma maior manutenção e preservação da 
identidade étnica e cultural destes/as jovens. A consciência de que uma competência 
profissional intercultural se constitui através do reconhecimento de que é necessário 
“understanding the internal diversity and heterogeneity of all cultural groups” (Huber & 
Reynolds, 2014: 19) está presente nos discursos e práticas dos/as profissionais. Estes/as 
parecem reconhecer a variedade e heterogeneidade de culturas presentes nos seus 
contextos de trabalho e promovem essa integração e compreensão nas práticas diárias 
como podemos observar nos discursos: 
“Primeiro, há sempre contactos a nível de religião, não muito nossos, mas 
tentamos promovê-los com os miúdos… Por exemplo, todos os muçulmanos sabem 
onde é que são as mesquitas, sabem os horários, tudo isso é sempre muito fácil 
para eles, estamos sempre muito abertos para os ajudar nesse sentido” 
(Mediadora Socioeducativa) 
“nós conhecermos essa cultura e termos o cuidado de a tratar como ela é já faz 
com que não desapareça! Nós aqui tentamos, em relação aos muçulmanos, por 
exemplo, que é o maior exemplo que temos aqui, tentamos conhecer a cultura 
deles e trabalhar com eles dentro dos limites que temos nessa cultura. Não vamos 
tentar incutir-lhes a nossa maneira de pensar, a nossa maneira de fazer as coisas. 
Eles têm a maneira deles!” (Animadora Sociocultural Escolhas) 
 
 Estas práticas são também promotoras da manutenção da identidade étnica, 
religiosa e cultural dos/as jovens, ao permitir que tenham acesso e contacto com as 
dimensões da sua cultura de origem. Alguns exemplos são dados por este profissional 
do Programa Escolhas: 
“atividades interculturais, intergeracionais… atividades em que exploramos 
mesmo os costumes das próprias regiões, dos próprios países em que fazemos, por 
exemplo, todos os anos uma feira gastronómica onde temos várias comidas de 
vários países em que pedimos aos pais para confecionarem, por exemplo, um bolo 
ou uma receita em que pedimos para eles fazerem uma comida típica do país de 
forma a que todos provem e que todos saibam” (Dinamizador Escolhas 1). 
 
 A maior parte das páticas e estratégias referidas são relacionadas com momentos 
específicos no tempo e não tanto em estratégias integradas o que pode conduzir a um 
perigo de “folclorização dos grupos culturais minoritários e o desenvolvimento, face 
aos mesmos, de atitudes de mera contemplação” (Leite, 2005: 6) ou, nas palavras de 
Stephen Stoer, à prática de um pluralismo cultural benigno que se rege por atos de 
reconhecimento muito mais do que por atos de conhecimento (Stoer, 1999) em que se 
enfatizam «estilos de vida» delegando para segundo lugar «oportunidades da vida» 
(elogia-se a tolerância em vez de se promover a justiça social) (Stoer, 1999:181). As 
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práticas interculturais a que os/as profissionais se referem, como feiras gastronómicas, 
podem correr o perigo de se inscreverem neste fenómeno do pluralismo cultural benigno 
e de folclorização das culturas ao serem práticas momentâneas que ocorrem durante 
dias, espaços e momentos determinados sem que haja uma integração propriamente dita 
dos aspetos culturais e étnicos dos/as jovens.  
 No espaço escolar, a integração de práticas culturais no dia-a-dia parece estar 
mais enraizada nas práticas diárias: 
“não se pretende que eles percam a identidade obviamente até por esse motivo 
também introduzimos nos temas que se abordam aqui na escola questões ligadas 
à cultura deles” (Psicóloga Escolar) 
 
“nas aulas de Geografia, por exemplo, é uma excelente oportunidade, e eu fiz 
muitas vezes, aproveitar falar de um certo país para se conhecerem culturas, 
etnias… quando se tinha miúdos de outros países na turma, aproveitar essas 
ocasiões para que eles se dessem a conhecer” (Diretor Agrupamento 2) 
 
Estes exemplos parecem ultrapassar momentos de mera contemplação das 
culturas diferentes, aproveitando as práticas correntes e diárias para a valorização e 
conhecimento de valores culturais distintos. Neste sentido, pensamos que as práticas 
inter/multiculturais se possam inscrever numa ultrapassagem de meros momentos 
“materializadas em danças, cantares e semanas gastronómicas das diversas culturas” 
(Casa-Nova, 2005: 193), mas antes inserir-se numa “pedagogia contínua e continuada” 
(Côrte-Real & Sá, 2014: 154) sem momentos propriamente calendarizados. Este 
entendimento esteve também presente em alguns dos discursos no grupo de discussão 
realizado com profissionais: 
“não fazer ações pontuais, também são interessantes mas também promover ações 
contínuas nesse sentido da continuidade de ações” (Psicóloga, Membro 
Associação Imigrantes – GDF4) 
“depois a questão da continuidade, depois não há continuidade nas experiências. 
Sobre a continuidade, há vários estudos que dizem que se não houver continuidade 
temporal, as qualidades, os efeitos da qualidade desenvolvimental não se 
solidificam, por isso também tem que haver continuidade” (Investigador FPCEUP 
– GDF 4) 
Este aspeto da necessidade de continuidade das ações no tempo e no espaço torna-se 
relevante uma vez que “a continuidade das experiências de envolvimento em 
experiências com elevada qualidade desenvolvimental liga-se à possibilidade destas se 
converterem em importantes acontecimentos transformadores para os sujeitos que nelas 
participam” (Ferreira, 2006: 57). Neste sentido, as práticas inter/multiculturais só têm 
qualidade transformadora e integradora da diferença se se assumirem como contínuas 
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no tempo, sendo este um dos principais cuidados e necessidades a longo prazo no 
trabalho com a diversidade. 
1.3.  Estratégias específicas utilizadas no trabalho com jovens descendentes de 
imigrantes e pertencentes a minorias étnicas 
De forma a melhor compreender quais as competências necessárias e mobilizadas 
pelos/as profissionais no trabalho com a diversidade, os/as mesmos/as foram 
questionados/as acerca das estratégias específicas que utilizam no trabalho com os/as 
jovens. As estratégias mencionadas foram de diversas dimensões e níveis. Aqui, 
enunciaremos todas as estratégias e, posteriormente, em forma de conclusão e 
esquematização apresentaremos as dimensões das estratégias e, consequentemente, 
quais as competências utilizadas e valorizadas. 
 A compreensão do “outro” e dos seus valores e costumes parecem ser 
competências valorizadas pelos/as profissionais que entrevistamos: 
“estar informado das diferentes culturas e costumes, o saber línguas, uma 
necessidade de sensibilidade” (Profissional Escolhas – GDF 4) 
“tem de olhar para as suas subjetividades (…) Claro que nós temos que pesar bem 
se aquilo vai jogar contra ou a favor de todos, não podemos deixar de falar nessas 
possibilidades (…) Olhar para eles sem uma posição de poder.” (Investigador 
FPCEUP – GDF4) 
Esta competência tem sido dada como de elevada importância em vários trabalhos, 
nomeadamente no de Cortesão e Stoer (1997), aquando da análise que fazem às 
competências que o/a professor/a deve desenvolver em contextos multiculturais. 
Assumem como crucial a importância da necessidade de o/a professor/a ”Se dar conta 
da existência de uma heterogeneidade maior ou menor dos alunos com que trabalha 
(professor não daltónico)49” (Cortesão & Stoer, 1997: 24) através do reconhecimento 
das diferentes diversidades que ganham forma dentro do espaço de sala de aula. A 
compreensão e respeito pela diferença, bem como uma efetiva e apropriada resposta a 
essa diferença, a valorização da diversidade cultural e do pluralismo de pontos de vista, 
a abertura e curiosidade em aprender acerca de novos valores, culturas e costumes (uma 
“multiperspetiva”, habilidade de se descentrar do próprio e tomar o lugar do outro) 
(UNESCO, 2013; Huber e Reynolds, 2014), são competências sinalizadas na literatura 
                                                          
49 Este conceito surge em contraponto ao de “professor daltónico” que “não será sensível à 
heterogeneidade, ao «arco-íris» que tem nas mãos” (Stoer & Cortesão, 1999:20). 
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como indispensáveis no trabalho com a diversidade e que foram também valorizadas 
nas palavras de uma Mediador Socioeducativa: 
“a visão caleidoscópica (…) é aquilo que nós temos que levar para o nosso terreno 
porque nós estamos a ver uma questão com os nossos olhos sempre, porque os 
nossos olhos estão cravados das nossas experiências, estão cravados da nossa 
educação, da nossa religião, das coisas que gostamos, das coisas que não 
gostamos, estamos a ver um fenómeno que tem que ser visto de outras amplitudes 
e ver isto de outras perspetivas porque a nossa perspetiva é uma, não é? E a dos 
outros? E a nossa é que está correta? Não tem que ver, tem que ver com a que for 
mais completa e nós atingimos essa plenitude por aí” (Mediadora Socioeducativa) 
 
A valorização da língua materna parece ser também uma das competências 
essenciais neste trabalho uma vez que permite a manutenção da identidade nacional 
dos/as jovens: 
“valorização das línguas maternas para além da promoção da língua 
portuguesa” (Representante ACM) 
Já anteriormente neste trabalho referimos a importância da valorização da linguagem 
nas práticas educativas com a diversidade e esta volta a revelar-se como uma 
competência efetivamente necessária na execução do trabalho com a diversidade. Neste 
sentido, urge a necessidade de se entender a influência da linguagem e o 
desenvolvimento de uma “communicative awareness” (Huber & Reynolds, 2014: 21), 
bem como o entendimento de que não existe uma forma única de expressão mas sim 
uma multiplicidade de formas verbais e não-verbais que diferentes culturas podem 
adquirir. 
Para uma prática educativa inter/multicultural os/as profissionais referiram 
também a necessidade de se criar uma relação de proximidade com estes/as jovens: 
“Eu acho que é a proximidade com eles. Ninguém aqui é mais que ninguém, 
ninguém aqui é menos que ninguém. Somos todos iguais, temos que nos 
respeitar.” (Coordenadora Projeto Escolhas) 
Esta proximidade, por vezes, entra em confronto com a necessidade de os/as 
profissionais se imporem como figura de poder. Este alerta é-nos dado por uma das 
profissionais: 
“um equilíbrio entre a assertividade com eles, porque eles precisam de alguém 
que os direcione… é aquela velha questão do ok, vou ser amiga deles, eles vão 
fazer tudo o que eu quero, não (…) A assertividade funciona muito bem com os 
jovens. Os jovens precisam! Precisam de alguém com quem eles se sintam seguros 
e que percebam de que esse alguém está seguro de que este é o melhor caminho. 
(…) Então, é o equilíbrio entre assertividade e do acolhimento, do estar sempre 
disponível para eles, muitas vezes eles poderem desabafar uma coisa ou outra que 
sabem que podem falar comigo” (Mediadora Socioeducativa) 
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Estas ideias levam-nos para a questão da prática profissional também se poder 
inscrever numa prática de relação com o Outro, com maior ênfase nos contextos de 
multiculturalidade em que há a consciência de que “A interculturalidade vive-se, 
pratica-se e aprende-se na relação com os outros, a partir de uma cultura de trabalho em 
colaboração e parceria” (Farmhouse, 2011:5), bem como de uma necessidade de se 
estabelecer uma relação de “empathy – the ability to understand and respond to other 
people’s thoughts, beliefs, values and feelings” (Huber e Reynolds, 2014: 20). Este 
ideal de cultura de partilha e da vivência da interculturalidade como uma experiência de 
aprendizagem mútua está presente em alguns discursos: 
“ideia de aprendizagem mútua, de um espaço que me permite crescer, daquilo 
que são as minhas competências, digamos, à partida inatas mas também daquilo 
que são as oportunidades que, naturalmente, teria direito a ter” (Membro 
Associação Juvenil- GDF 4) 
“Eu estou aqui para os ajudar, da mesma maneira que eles estão para me ajudar 
a mim também se eu precisar” (Coordenadora Programa Escolhas) 
Os/as profissionais em contextos de diversidade parecem desenvolver um “permanente 
exercício de uma atitude crítica, para o interesse de confrontar perspectivas 
antagónicas” (Stoer & cortesão, 1999: 31). Endereçamos aqui o conceito de professor 
reflexivo, proposto por Stoer e Cortesão (1999) mas adequando à variedade de 
profissionais em contextos educativos, encarando a necessidade da existência de um/a 
“profissional reflexivo” que “age de certo modo como investigador no seu terreno de 
acção e que através destas preocupações e actuações se vai enriquecendo interiormente, 
se vai construindo, num verdadeiro processo de formação” (Stoer & Cortesão, 1999: 34) 
ao encontro das necessidades específicas do público com quem trabalha. 
 A adequação de práticas surgiu também como uma competência essencial a ser 
desenvolvida e a especial atenção individual dos sujeitos que se deve ter em conta 
diariamente como nos foi dito por profissionais do Programa Escolhas e uma 
Representante da Rede Sirius: 
“É ter atenção individual em cada um deles” (Animadora Sociocultural Escolhas) 
“Se trabalharmos como se fossemos um clube inglês, nós vamos juntá-los na sua 
gavetinha e vamos trabalhar as especificidades que cada grupo tem, se estivermos 
no bazar do Kwait são as diversidades todas misturadas e vamos ter que arranjar 
tendas que acolham as diferentes diversidades” (Representante Rede 
Sirius/NAOS – GDF 4) 
“Pensar em mudar uma refeição, por exemplo, estarmos todos uma semana fora e 
ter que alterar de forma a que não existisse carnes de porco na refeição porque 
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um jovem muçulmano não pode comer… E, lá está, o não lanchar em frente na 
altura do Ramadão” (Dinamizador Escolhas 1) 
A necessidade de adequação de práticas é sinalizada por Cortesão e Stoer, já em 
1997, no que se refere à prática educacional dos/as professores/as em que se espera que 
os conteúdos de ensino/aprendizagem sejam recriados “de forma a adequá-los à 
população com quem trabalha (professor investigador educador)” (Cortesão & Stoer: 
1997: 24), bem como nos discursos políticos onde se elenca a necessidade de “the 
methods used have to be designed to fit the individuals in the group, they have to be 
various and inclusive.” (OBESSU, 2014: 3). Assim, as práticas educativas devem ser 
adequadas, e aqui acreditamos que o possam ser não só aos/às jovens com background 
imigrante mas à variedade existente dentro do espetro da juventude, conforme as 
necessidades e idiossincrasias de cada indivíduo. 
1.4. Exemplos de boas práticas no trabalho com a diversidade étnica e cultural 
Ao longo das entrevistas e dos grupos discussão que realizámos, foram dados 
exemplos concretos de boas práticas no trabalho com a diversidade étnica e cultural que 
podem conduzir ao levantamento de competências utilizadas no trabalho educativo com 
jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas. Foram referidas 
práticas institucionais (levadas a cabo em contextos) e práticas individuais dos/as 
profissionais. A Representante da Rede Europeia Anti-Pobreza dá-nos um exemplo: 
“[uma associação juvenil] desenvolve uma metodologia de trabalho inspirada num 
projeto que se chama “Doing”, na Bélgica em que o pressuposto é  que todos os 
saberes são igualmente válidos, que nenhuns saberes se devem sobrepor aos 
outros em momento algum (…), ou seja, os técnicos, por exemplo que têm cursos 
superiores ou formação técnica especializada preparam-se, em formação, com 
pessoas que não têm habilitações superiores mas que têm experiência de vida do 
que é ou ser excluído, ou estar em pobreza extrema ou não. Portanto, pessoas que 
sabem na pele os problemas do que é ser imigrante ou estar em situação de 
pobreza ou ser vítima de violência ou ser sem-abrigo, seja em que área, 
infelizmente, seja da exclusão e trabalham em tandem, como ele disse, trabalhar 
em tandem é: ao fim de uma formação que se faz para se prepararem, o par 
tandem é a ideia de uma bicicleta de dois ou mais lugares em que só se todos 
pedalarem é que a bicicleta avança.” (Representante Rede Europeia Anti-Pobreza 
– GDF 4) 
Esta prática promove a valorização dos saberes dos vários sujeitos inseridos naquela 
associação, quer tenham formação superior ou não. As experiências de vida são tidas 
em conta no processo de resolução de problemas, sem que nenhum tipo de saber seja 
sobreposto a outro. Esta assunção destaca a importância das aprendizagens adquiridas 
através das experiências de vida, realizadas no âmbito do não formal e informal, em que 
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“A vida é reconhecida como um contexto de aprendizagem e de desenvolvimento de 
competências, e cada vez mais se valorizam os saberes e as competências adquiridas à 
margem dos sistemas tradicionais” (Pires, 2007: 8). Assim, valorizam-se as 
competências individuais dos sujeitos, sobrepondo as relações de poder e hierarquização 
baseadas num diploma superior. 
 No contexto escolar, as boas práticas também são conseguidas, nomeadamente 
através da adequação curricular às especificidades dos/as estudantes e das comunidades, 
como nos é dado a conhecer por um diretor: 
“nós temos que ter algo direcionado para um determinado tipo de especificidades 
(…) temos aí um grupo onde a turma maioritariamente tem alunas ciganas, não 
são só ciganas, eu digo maioritariamente… imagine, em 14, devem ser praí 8! Em 
que criamos um curso de maquilhagem, pédicure, manicure… Oiça, não falha! 
Estão sempre aí! As miúdas não falham! Porquê? Os pais foram informados do 
que é que iria existir, se estavam interessados, se as filhas estavam 
interessadas… portanto, houve entrevista, houve um amadurecimento e 
assinaram contrato. Portanto, estão aí!” (Diretor Agrupamento 1). 
É reconhecido que “os problemas de insucesso escolar, de abandono da escola, o 
desinteresse pelas propostas educativas oficiais, o consequente não cumprimento da 
escolaridade obrigatória e a posterior iliteracia são muito mais pesados nos grupos 
sócio-culturais minoritários” (Stoer & Cortesão, 1999: 14) e esta luta para combater a 
desafetação escolar parece ser realizada por parte desta escola através da criação de 
“currículos estimulantes e de actividades pessoal e culturalmente significativas” 
(Vitorino e Paes, 2011: 7). Por outro lado, este exemplo de auscultação das famílias e 
dos/as alunos/as é conducente com a necessidade que Carlinda Leite (2005) identifica 
de o currículo escolar incorporar a diversidade e a necessidade de os agentes educativos 
reconhecerem as especificidades dos/as alunos/as e lhes possam dar voz. Aqui, 
compreendemos também a elevada importância que o espaço escolar possa ter na 
promoção de boas práticas e na implementação de estratégias de trabalho efetivamente 
integradoras da diversidade uma vez que “É na Escola que poderão e deverão ser 
lançadas as bases para uma aprendizagem intercultural saudável, baseada no convívio e 
interacção entre culturas diferentes” (Pereira, 2008: 1). Este caso específico parece 
contrariar a ideia de que a escola parece ainda manter-se, na sua generalidade, pouco 
atenta às novas exigências impostas pelas constantes transfigurações das sociedades e, 
consequentemente, do público escolar, deixando para trás a ideia de que “À construção 
da “escola de massas” em Portugal (…) não correspondeu uma reconfiguração do 
currículo e dos processos do seu desenvolvimento que incluísse as experiências de vida 
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dos grupos que passaram a ser diversos” (Leite, 2005: 2). Parece-nos, através das 
interpretações do nosso trabalho, que existe um esforço por parte de diversos contextos, 
nomeadamente da escola, para que as práticas sejam adaptadas aos públicos presentes e 
que correspondam a algo significativo, numa perspetiva de questionamento e adequação 
de métodos e conteúdos a cada grupo, através da tipologia a que Cortesão e Stoer (1997) 
chamam de “professor investigador educador”.  
 Em termos políticos, assiste-se também ao desenvolvimento de ações e boas 
práticas que fomentam a promoção de práticas inclusivas nas escolas como nos é dado a 
conhecer pela Representante do ACM: 
“Criou-se uma iniciativa que se chama “Selo Escola Intercultural”, que é uma 
iniciativa para reconhecer e premiar escolas com boas práticas em educação 
intercultural e valorização da diferença… Isso desde 2012. O que é que é esse 
selo? É composto por várias dimensões que as escolas começam por fazer um 
balanço, uma auto-avaliação com várias dimensões, cerca de 40 perguntas, que 
cobrem muitas áreas da escola, ou seja, a educação intercultural nunca foi vista 
como só uma atividade de sala de aula” (Representante ACM) 
Esta iniciativa, que parte de uma instituição governamental e tem, por isso, 
preocupações políticas subjacentes, pretende fomentar o desenvolvimento de boas 
práticas no sentido de melhorar a integração dos públicos imigrantes e minoritários no 
contexto escolar. Do mesmo modo, o ACM implementa algumas práticas de facilitação 
do reconhecimento religioso: 
“Nós temos uma coisa que promovemos todos os anos que é o Calendário Inter-
religioso. É um calendário mesmo físico! E o que é que esse calendário diz? Esse 
calendário é validado pelas principais comunidades religiosas e tem as datas das 
festividades das religiões mais representativas em Portugal” (Representante 
ACM). 
 O Programa Escolhas, já apresentado anteriormente, parece ser também uma 
iniciativa promotora de boas práticas que foram sendo dadas como exemplo pelos/as 
profissionais e jovens participantes deste estudo:  
“O Programa Escolhas tem imensos casos de boas práticas como na abertura de 
empresas, na integração, como a criação de grupos de trabalho e discussão, por 
isso, eu toda a minha vida, desde 2007, sempre tive bons exemplos de boas 
práticas a nível da integração.” (Dinamizador Escolhas 2) 
“J1: O Programa Escolhas lançou um desafio, do projeto Mundar, e eles 
lançaram a candidatura de fazer uma coleção de roupa e a candidatura foi aceite. 
Então, eles resolveram fazer uma coleção de roupa, neste caso vão fazer camisolas 
(…) vai ser só padrões africanos.” (GDF 2) 
 O Programa Escolhas parece ser promotor, não só de práticas de integração 
dos/as jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, mas 
também no empoderamento e capacitação dos/as mesmos/as através da promoção da 
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sua participação em diversas atividades que reconhecem e valorizam as suas diferenças 
culturais. 
 Em síntese, a implementação de boas práticas parece ser visível em diferentes 
contextos com preocupações na promoção de uma integração plena e eficaz e revelam o 
desenvolvimento de competências como a capacidade de valorização e de 
implementação de práticas de integração. 
2. Contextos educativos, diversidades e trabalho em rede 
De forma a darmos resposta à questão de investigação “Qual a influência do 
trabalho em rede no desenvolvimento de competências?”, os/as profissionais foram 
questionados/as acerca das práticas profissionais em rede e os planos organização das 
mesmas. Aqui abarcamos o trabalho conjunto com outros/as profissionais e o trabalho 
com outras instituições/organizações. A consciência de que é necessário “fortalecer a 
colaboração no seio da instituição e entre instituições.” (Nascimento e D’Orey, 
2011:29) esteve presente em diversos discursos como iremos seguidamente demosntrar. 
2.1. Trabalho conjunto com outros/as profissionais – (“peer-coaching”) e 
instituições/organizações/associações 
A ideia de que “Sharing experiences among professionals has been recognized as an 
important tool to the professional development” (Eisen, 2001: 10) é de elevada 
importância neste trabalho. O partilhar de experiências entre profissionais no mesmo 
contexto foi aponte por diversos/as profissionais durante as entrevistas como essencial: 
“nós trabalhamos sempre em equipa aqui, que é uma mais-valia para nós todos 
(…) o mais importante aqui é o trabalho em equipa. Nós temos todos áreas de 
formação diferentes e isso é o que nos completa uns aos outros” (Animadora 
Sociocultural Escolhas) 
“Dr. x é psicólogo, o Dr. y é do trabalho social, serviço social, temos a D. que 
também é das Ciências da Educação… então, muitas das vezes, expomos todos os 
casos uns com os outros porque depois também conversamos e temos das 
diferentes perspetivas e isso também afasta um bocadinho as… é trocar de 
estratégias, mas acontece. (Mediadora Socioeducativa) 
A assunção de que “The interchanging of experiences between peer-learning also 
can provide a deeper reflection about practices” (Eisen, 2001: 9) esteve presente nos 
discursos e a partilha de estratégias entre pares parece ser valorizada nas práticas diárias 
dos/as profissionais em contextos multiculturais, remetendo para a ideia de que “peer 
coaching has become a recognized tool for career learning and development (Parker, 
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Kram & Hall, 2012). Neste sentido, reconhece-se a prática de partilha de experiências 
entre profissionais uma importante forma de desenvolvimento de competências no 
trabalho com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas. De 
facto, o reconhecimento de que “professional learning is a social enterprise in which 
professionals rely upon the expertise and support of one another to adopt innovative 
new practices” (Zwart et al, 2009: 243) pode ter benefícios no desenvolvimento de 
novas e necessárias competências ao mesmo tempo que podem conduzir a um 
crescimento e desenvolvimento profissionais (Zwart et al, 2009). Na prática educativa 
em contexto escolar existe a ideia de que “teachers learn a great deal by cooperating and 
observing one another’s classrooms, and by taking the time to reflect on and improve 
their practices” (Severiens, 2014: 4). Neste sentido, a partilha de experiências entre 
pares parece ser uma importante ferramenta no trabalho com qualquer tipo de 
comunidades. 
 Foram ainda referidas práticas de trabalho em parceria com outras instituições e 
organizações: 
“Nós trabalhar em rede trabalhamos com o Município, trabalhamos com as 
diferentes estruturas do Ministério, que não podia deixar de ser! Trabalhamos em 
termos de associações de diretores e, muitas vezes, a própria associação que existe 
aqui no Porto… A esse nível somos como qualquer outro agrupamento, como 
qualquer outra escola. Portanto… claro que somos um Território Educativo de 
Intervenção Prioritária e aí as questões do TEIP são mais discutidas com 
agrupamentos e escolas que são TEIP, portanto, naturalmente! Também temos 
um trabalho muito mais direcionado com a Direção Geral de Educação e com a 
equipa de Promoção do sucesso escolar que é do TEIP. Depois, em termos de… 
depois com faculdades, com a Faculdade de Psicologia, ou com a ESE ou com o 
Piaget, enfim… com o APPC, com o IEFP… todas essas instituições com as quais 
mantemos relações e com as quais temos protocolos e com os quais também 
cimentamos projetos, obviamente que sim, e somos bastante ricos!” (Diretor 
Agrupamento 1) 
A “rede” define-se como um “conjunto de atores e as relações que se estabelecem entre 
eles” (Lima, 2007: 172). Estas redes ganham maior simbolismo em contexto escolar 
uma vez que “a prática isolada na sala de aula tem vindo a perder centralidade como 
modo legítimo de desenvolver a acção educativa” (Lima, 2007: 172) e as práticas 
partilhadas parecem ganhar mais centralidade, nomeadamente em contextos TEIP, que 
têm como principal assunção uma maior abertura ao meio social e contextual 
envolvente, como é o caso do discurso produzido pelo diretor que acima citamos em 
parece haver a ideia de que “trabalhar em equipa, trabalhar em projectos, podem ser 
ideias que funcionem” (Stoer & Cortesão, 1999: 35) em contextos marcados peoa 
heterogeneidade étnica e social. 
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 Além do contexto escolar, as parcerias e o trabalho em rede estão também em 
evidência em contextos informais como nos é dado a conhecer pelos profissionais do 
Programa Escolhas: 
“Nós aqui, como estamos ligados à educação, há sempre imensas instituições que 
trabalham connosco. Nomeadamente, universidades que trabalham connosco na 
questão dos estágios, de promover algum trabalho dentro da instituição de tudo o 
que seja a nível educativo (…) Tivemos também uma associação que trabalhou 
connosco a questão da educação sexual, da prevenção de doenças… a espaços às 
vezes promovemos isso. Não é nada assim muito fixo mas temos imensas pessoas 
que nos contactam e com as quais nós trabalhamos” (Mediadora Socioeducativa) 
“Os Projetos Escolhas têm várias instituições por trás e o trabalho com o 
Escolhas deixa-nos, ajuda nos a trabalhar dessa forma.” (Coordenadora Projeto 
Escolhas) 
“nós como estamos ligados ao programa Escolhas (…) acabamos por estar 
ligados a outros projetos vamos sempre… Pontualmente, temos atividades, 
acabam por participar nas nossas, nós acabamos por participar nas deles, e 
pronto isso acaba por ser um trabalho já feito… O próprio projeto acaba por 
proporcionar isso, por proporcionar esse trabalho em rede.” (Dinamizador 
Escolhas 2) 
Mais uma vez, o Programa Escolhas revela-se como crucial no desenvolvimento do 
trabalho com a diversidade ao potenciar o envolvimento entre diferentes projetos e 
associações na prossecução de um trabalho em rede que parece contribuir para o 
desenvolvimento profissional dos/as profissionais. 
2.2. Perceções acerca dos benefícios na execução do trabalho em rede 
Considerando que o trabalho em rede “tem sido pensado como uma forma de 
organização que traz melhorias ao sistema de ensino” (Mota, 2013: 23), e adequando 
esta noção para outros contextos educativos que não o da escola, quisemos compreender 
as perceções acerca dos benefícios que a execução deste trabalho pode trazer. As 
perspetivas apontam para a valorização deste trabalho: 
“é enriquecedor, é importante e motivador (…) vamos ouvindo sempre histórias e 
partilhando histórias, entidades com entidades e é muito bom porque enriquece-
nos pessoalmente e fazem boas práticas também.” (Dinamizador Escolhas 1) 
“promovemos ainda mais esta abertura e este contacto e esta manifestação 
daquilo que também são os nossos miúdos mas que são as outras pessoas que 
também fazem parte da esfera social na qual eles estão inseridos e que fazem com 
que eles se sintam também mais integrados” (Mediadora Socioeducativa) 
“tem sido uma experiência muito positiva, pois os jovens depois já se integram 
melhor na turma e, consequentemente, melhoram as notas.” (Presidente 
Associação Juvenil) 
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 A execução do trabalho em rede é vista pelos/as profissionais como benéfica, 
tanto para o desenvolvimento profissional, pela troca de experiências que promove, mas 
também na promoção da integração dos/as jovens na sociedade através de uma maior 
abertura ao meio social envolvente. 
2.3. Perceções acerca do trabalho com a família e a comunidade 
A abertura do meio escolar ao contacto com a família e a comunidade tem sido 
largamente estudada e os seus benefícios enunciados, nomeadamente no que diz 
respeito à melhoria do sucesso escolar dos/as estudantes ao mesmo tempo que 
“positively influence and benefit the community in return.” (Grosset al, 2015: 10). Os/as 
profissionais revelaram também a existência de práticas de trabalho e colaboração, mais 
com as famílias do que com as comunidades no geral: 
“trabalhamos a articulação das questões escolares com a família, tentamos 
aproximar a família da escola” (Psicóloga Escolar) 
“Existe já pelo Projeto Escolhas cá do bairro um curso parental com pais e filhos 
(…) Estamos este ano a iniciar a organização do festival anual cultural realizado 
pela associação em cooperação com 5 pais chave de modo a tentar que eles 
chamem mais pais para ajudar na organização e assim aumentar a ligação entre 
pais e filhos” (Presidente Associação Juvenil) 
“tivemos uma atividade de parentalidade. Tivemos com dois colegas que eram 
psicólogos que tiveram atividades, tiveram debates com os pais, (…) foram 
conseguindo manter, aproximarmo-nos um bocadinho mais.” (Dinamizador 
Escolhas 2) 
 De acordo com Severiens e colegas (2013), “parental involvement is one of the 
relevant areas of expertise in urban schools which serve pupils from diverse 
backgrounds” (Severiens, Wolf & van Herpen, 2013: 5) também tida em consideração 
pelos/as profissionais deste estudo. De facto, o envolvimento parental parece ser fator 
promotor do sucesso escolar, mas também promotor de um sucesso de estratégias fora 
do contexto escolar em que se reconhece os benefícios do mesmo nas estratégias do dia-
a-dia das instituições e contextos como nos afirma o diretor de agrupamento: 
“as famílias têm de ser trabalhadas no terreno (…) caso contrário, não temos 
nenhuma hipótese ou não temos muitas hipóteses de termos estas famílias a 
trabalhar connosco diretamente e dizendo aos seus filhos que vão ter uma 
oportunidade, também terão oportunidade!” (Diretor Agrupamento 1) 
Apesar de revelada esta importância de promover a participação familiar nos 
processos e práticas dos contextos, foram abordadas algumas dificuldades na promoção 
desta participação que parecem estar associadas a “constrains related with social class 
and income” (Anguiano, 2004: 63) como observamos no seguinte exemplo: 
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“A família é mais difícil chegarmos, chegarmos a eles (…) Em alguns casos é 
mesmo as questões financeiras da casa” (Dinamizador Escolhas 2) 
A desafetação com o mundo escolar por parte das famílias parece também ser indicativo 
de uma falta de participação nos contextos escolares: 
“Nós sabemos quão é difícil ter os pais… não são melhores nem são piores, 
simplesmente não acreditam muito na escola e levá-los a acreditar, levá-los a 
interessar-se pela escola é algo, de facto, difícil! Está enraizado! (…) O trabalho 
parte da escola! A liderança do processo é sempre da escola.” (Diretor 
Agrupamento 2) 
Foi também revelada a necessidade de se envolver toda a comunidade neste 
processo de educação intercultural:  
“Uma boa educação intercultural tem que envolver toda a comunidade educativa, 
toda a escola, a começar na direção e a acabar onde quer que seja, com todos os 
atores educativos, portanto, também com a comunidade, com os pais e com outros 
elementos da comunidade, mas envolvendo professores, alunos de todas as idades, 
pessoal não-docente” (Representante ACM) 
Esta relação com a comunidade revela-se benéfica uma vez que “through collaboration 
and clear lines of communication, a community of support can be developed” (Morton, 
2016: 111). Esta ideia de “comunidade de aprendizagem” em que ocorrem trocas e 
partilhas enriquecedoras para todos/as os/as envolvidas revela o papel que as 
organizações e instituições podem ter no desenvolvimento de competências nos/as 
profissionais e também nos/as jovens:  
“o papel das organizações: informar, ajudar como mediadores para dar a 
conhecer, trazer à luz realidades que pode estar de uma forma mais oculta (…) 
sensibilizar também para as questões das desigualdades das minorias e para a 
questão dos direitos e dos deveres dos cidadãos ao nível de uma educação cívica, 
promoção de uma cidadania de todos” (Representante Rede Europeia Anti-
Pobreza – GDF 4) 
A perceção de que “the more encouraging and nurturing the relationships and the 
entities, the better the chances that the child will develop positive self-esteem, resulting 
in reciprocal interactions of responding to others in positive ways.” (Swafford, Ramsey 
& Self-Mullens, 2015: 21) esteve presente em alguns discursos pelo que se considera de 
máxima importância o desenvolvimento destas redes de parceria e apoio. 
Assim, conclui-se que a execução de parcerias entre profissionais, entre as 
instituições e as comunidades, entre diferentes instituições e entre as instituições e as 
famílias, se define como uma importante estratégia de trabalho com a diversidade, assim 
como com as restantes comunidades, assumindo-se a importância de: “promover um 
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maior trabalho em rede, de colaboração entre as organizações e a comunidade geral 
no espaço público,” (Investigadora FPCEUP – GDF 4). 
 
CAPÍTULO V - FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA O TRABALHO 
COM JOVENS DESCENDENTES DE IMIGRANTES E PERTENCENTES A 
MINORIAS ÉTNICAS 
 Ao analisarmos as competências que os/as profissionais colocam em prática e 
valorizam no seu trabalho diário com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes 
a minorias étnicas, importa compreender de que forma essas competências foram 
adquiridas. Assim, e para responder à questão de investigação que levantamos: Qual o 
lugar da formação inicial e contínua de profissionais para o trabalho com a diversidade?, 
quisemos compreender de que forma a formação inicial destes/as profissionais 
contribuiu para o desenvolvimento de competências no trabalho com a diversidade. 
1. Tipo de preparação, ao nível da formação inicial, para o trabalho com as 
diversidades 
Aquando da realização das entrevistas com os/as profissionais, estes/as foram 
questionados/as acerca da preparação que tiveram, ao nível da sua formação inicial para 
lidar com as diversidades. Apesar de encontrarmos áreas de formação distintas, as 
respostas foram bastante coincidentes nos/as diferentes profissionais: 
“não tive nenhuma área específica para tratar disso (…) Não tive formação 
nenhuma de base, formação inicial, com minorias” (Diretor Agrupamento 1) 
“Não tive!” (Dinamizadora Escolhas) 
“Eu tive um professor de Psicoterapia que uma vez levou um caso prático de uma 
escola americana qualquer em que se falava da interculturalidade. Nunca mais 
falei desse assunto e acho que é um assunto que se fala muito pouco! Não dão o 
verdadeiro peso à necessidade de saber lidar com outras culturas.” (Coordenadora 
Projeto Escolhas) 
“Não! Tive só apenas a licenciatura em Psicologia, o mestrado que está mesmo a 
acabar mas nenhuma em específico para lidar com isso!” (Animadora 
Sociocultural Escolhas) 
“Na minha formação inicial, na licenciatura de psicologia, não” (Psicóloga 
Escolar) 
“na minha formação inicial, como professor de Geografia não! Claro que as 
outras culturas iam sendo abordadas por causa do estudo dos países, mas 
especificamente para trabalhar com a diversidade não!” (Diretor Agrupamento 
2) 
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Através destes discursos compreende-se que a questão do trabalho com as diversidades 
ao nível da formação inicial, mesmo em formações de profissionais da área do trabalho 
social, não está contemplada nos currículos de formação inicial e, quando é abordada, é 
sempre de uma forma residual. De facto, esta lacuna na formação inicial de 
profissionais e professores/as tem sido largamente estudada e analisada, havendo a ideia 
de que “as instituições de ensino superior encarregadas da formação inicial dos 
professores (...) deveriam, por sua vez, introduzir nos seus curricula (…) espaços de 
reflexão e de transmissão de conhecimento exigidos por esta nova escola multicolor” 
(Miranda, 2004: 33). Dados recolhidos no âmbito do Projeto NAOS acerca do modo 
como as questões da diversidade étnica e cultural estão a ser tratadas nos currículos de 
formação inicial de professores/as em Portugal, levam a concluir que a maior parte das 
instituições de formação abordam as questões da interculturalidade de forma muito 
residual, sendo que a maior parte das unidades curriculares que incluem estas 
preocupações são de cariz optativo. Na verdade, “muito poucos países definiram um 
conjunto de competências comuns diretamente ligadas à cidadania que deveriam ser 
adquiridas por todos os professores recém-formados” (Rede Eurydice, 2012: 15) que, 
como vemos através da literatura e dos dados empíricos deste estudo, se demonstra 
também no contexto português. 
 Esta é uma preocupação que tem sido considerada na análise da formação inicial 
de professores/as mas que pode ser alargada à formação de todos/as os/as profissionais 
da área da educação e do trabalho social, como os resultados deste estudo vêm provar, 
uma vez que serão confrontados/as com múltiplas realidades contextuais. Assim, surge 
a necessidade de  
“training in the topics of migration, acculturation, social psychology phenomena, 
language (including second language learning, formative assessment, language 
diagnostics and intercultural education), diversity and ethnic identity issues relating 
to the diverse and challenging environments” (Sirius Report, 2014: 9). 
 Estas lacunas ao nível da formação inicial de profissionais da área social e de 
professores/as são sentidas pelos sujeitos que participaram neste estudo: 
“Agora, o que é dramático é, num período em que todas estas questões se põem, 
realmente não haver praticamente nada de trabalho neste campo! Não se faz 
nada ou quase nada!” (Professora Universitária) 
“mesmo dentro da área social, que era uma área que, à partida, se esperaria que 
os nossos cursos superiores nos preparassem para essa diversidade... Aquele 
estudo que eu fiz sobre as representações sociais da pobreza, os técnicos que eu 
entrevistei dizem-nos, maioritariamente, que o curso não os preparou para a 
diversidade nem para a multiculturalidade nem para... portanto, focam muito essa 
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questão, mesmo os cursos da área social, sociologia, serviço social, psicologia, 
tudo mesmo (…) Todos os cursos abordam mas de uma forma demasiado 
superficial, preocupadas só se quando estamos a passar um inquérito as pessoas 
autorizam ou não e fica escrito para salvaguardar tudo o que a gente venha a 
dizer a partir dali mas isso não é só, a ética é muito mais” (Representante Rede 
Europeia Anti-Pobreza – GDF 4). 
Estas lacunas têm um impacto ao nível da prática profissional, pois “significa que nós 
estamos a formar profissionais, professores e professoras, que não têm no seu currículo, na 
formação inicial, que não têm estas questões das diversidades, do multilinguismo, etc” 
(Representante Rede Sirius/NAOS – GDF 4). Esta ideia corrobora com estudos anteriores 
(Pereira, 2009a; Pereira, 2009b; Pereira, 2010; Pereira, Carolino, & Lopes, 2007) que 
têm enfatizado que os/as professores/as consideram a sua formação inicial inapropriada 
para encarar os problemas e dilemas que a escola atravessa nos dias de hoje (Pereira, 
2013).  
 Parecem existir exemplos em que as questões da diversidade são abordadas na 
formação inicial nomeadamente na formação em Ciências da Educação, como nos diz a 
única participante deste estudo formada nesta área: 
“nós na nossa Faculdade vamos tendo acesso e vamos tendo contacto a coisas 
imensamente diferentes” (Mediadora Socioeducativa) 
 
Não se tratando de Unidades Curriculares específicas para o tratamento das questões da 
diversidade, estas questões são transversais em quase todas as áreas das Ciências da 
Educação: 
“nós não temos uma área específica mas quase todas as outras unidades 
curriculares são atravessadas pelas questões das diferenças e diversidade 
cultural. Quando trabalhamos na área do desenvolvimento curricular as questões 
das diversidades estão lá, das desigualdades também estão, portanto atravessam, 
não é?” (Representante Rede Sirius/NAOS – GDF 4). 
O docente da Escola Superior de Educação de Viana do Castelo aponta também 
algumas Unidades Curriculares que são atravessadas por estas questões na Licenciatura 
de Educação Básica: 
“na Licenciatura em Educação Básica, nós temos uma Unidade Curricular (…) 
que é de Aspetos Psicopedagógicos para a Inclusão e há a preocupação de uma 
pedagogia inclusiva em que se encare a escola como um recetáculo de pessoas de 
diferentes proveniências (…) e depois temos outras UC’s nas áreas das Ciências 
Sociais, nomeadamente Antropologia e Sociologia da Cultura na Gestão Artística 
e Cultural” (Docente ESE Viana) 
 
“há a preocupação de trabalhar estudos de caso respaldados pela literatura 
especializada no tema” (Docente ESE Viana) 
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Um estudo realizado por Sílvia de Almeida e Teresa Teixeira Lopo (2015) da 
Universidade Nova de Lisboa aponta para a existência de uma separação entre os 
currículos dos institutos politécnicos privados, que ministram formação inicial de 
professores/as, onde não existem conteúdos programáticos sobre a matéria das 
diversidades, e as universidades e politécnicos públicos, onde não só estas questões são  
discutidas como se articulam com outras matérias, como verificamos no caso da ESE de 
Viana do Castelo. 
Existe também a preocupação em colmatar as necessidades sentidas ao nível desta 
lacuna na formação inicial de profissionais: 
“estamos a reformular a nossa oferta a nível de formação contínua para 
tentarmos corresponder exatamente a essa necessidade. Foi uma das coisas que os 
nossos alunos nos inquéritos procuraram dizer foi que achavam que faltava 
formação nessa área” (Docente ESE Viana). 
Apesar de existir uma lacuna ao nível da formação inicial no que ao trabalho com as 
diversidades diz respeito, algumas instituições parecem mobilizar esforços para que este 
seja um trabalho mais desenvolvido na formação inicial de professores/as e outros/as 
profissionais. 
2. Tipo de formação existente e sua importância 
No que à oferta formativa diz respeito já aqui esboçamos algumas considerações 
sobre a mesma mas enunciamos agora as perceções dos/as profissionais acerca do tipo 
de formação contínua existente de que tenham conhecimento. 
Neste âmbito, o ACM parece assumir especial relevância tendo sido referido como 
um importante contributo na área da formação contínua por diversos/as profissionais: 
“dentro desta área da promoção da diversidade cultural, nós trabalhamos em 
muitas frentes e uma delas, desde 2006, 2007 é um projeto que se chamava “Bolsa 
de Formadores”, (…) que são ações de formação de 5 ou 6 horas que nós temos 
preparado em módulos pronto a usar, embora sempre adaptáveis ao público que 
temos… Um conjunto de formadores, cerca de 20 ou 30 que estão formados para 
estas áreas e respondem a pedidos de várias entidades para dar formação aos 
seus profissionais neste âmbito” (Representante ACM). 
“Através do ACM sim, para as minorias étnicas.” (Dinamizador Escolhas 1) 
“O ACM dá-nos algumas ferramentas, bastantes, mas tirando o ACM não há, que 
eu conheça, assim nada que nos dê muita informação a esse nível.” (Coordenadora 
Projeto Escolhas) 
As tipologias de formação oferecida pelo ACM são diversas e ajustadas às práticas 
profissionais e contextos diversificados. 
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Os/as profissionais parecem reconhecer a importância da existência de uma 
tipologia de formação orientada para as diversidades nas suas práticas diárias: 
“Sem dúvida! Porque lá está, os desafios, obstáculos, nós nunca sabemos com o 
que podemos contar com eles! Às vezes parece que já os conhecemos e estamos à 
espera de tudo e não, não estamos e há coisas que estamos sempre a desenvolver 
e acho que era importante uma formação específica.” (Animadora Sociocultural 
Escolhas) 
“estas questões culturais, que têm impacto na questão escolar, na vida escolar 
deles, se eu não procurasse formação ou informação não conseguia perceber o 
porquê.” (Psicóloga Escolar) 
“uma formação a este nível seria crucial no desenvolvimento de profissionais 
mais atentos e mais responsivos” (Diretor Agrupamento 2). 
Os/as profissionais valorizam a existência de formação neste âmbito mas um tipo de 
formação contínua e mais prática, que corresponda às demandas da prática profissional 
diária. Esta preocupação está presente no discurso destes dois docentes: 
“a formação tem que se adaptar tem que se adaptar mais ou menos a isto: ou nós 
lidamos com causas práticas e dizemos “nós aqui podemos fazer assim, ou 
podemos fazer assado, nós podemos ir neste sentido ou podemos ir naquele, nós 
podemo-nos comprometer desta forma ou não podemos comprometer…” É neste 
tipo de articulação que as coisas têm que existir! Se não for, nada feito! (…) tem 
que ser algo de oficina, tem que ser algo de prática, tem que ser discutido” 
(Diretor Agrupamento 1) 
“preocupação de formar para a prática (…) compreender as diferenças (…) tem 
que ser estes desafios na prática, lidar com eles na prática, na arena da prática 
(…) valorizar o estudo de caso, a prática (…) conseguem responder a desafios” 
(Docente ESE Viana) 
O tipo de formação valorizada parece ser aquela que “decorra num ambiente de 
confronto de opiniões e de partilha de pontos de vista, isto é, que permita a criação de 
comunidades de aprendizagem pessoal e profissional.” (Leite, 2005: 10) e que recorra às 
práticas e exemplos práticos que podem surgir no dia-a-dia. Uma formação próxima 
dos/as profissionais que possa “potenciar a reflexividade de todos os profissionais que, 
no campo educativo, pretendem desenvolver conceções e práticas que promovam a 
igualdade de oportunidades de sucesso e, simultaneamente, a justiça social” (Magalhães 
& Stoer, 2011:29) parece ser aquela mais adequada às demandas de uma sociedade 





3. A necessidade de procura de formação adicional na temática – formação 
contínua 
Manifesta a lacuna existente ao nível da formação inicial na preparação para o 
trabalho com a diversidade e atendendo à demanda de que “it’s importante that all 
teachers (…) receive training in working with immigrant students” (Siarova & 
Essomba, 2014: 3), terão sentido os/as profissionais necessidade de procurar formação 
adicional nesta temática? Os discursos parecem ser congruentes: 
“Agora, uma das coisas que eu fui percebendo, não desfazendo de nada que seja 
feito e que seja realmente útil, é que ler é deveras importante! Ler livros, ler livros 
sobre as temáticas, ler livros sobre filosofia, ler sobre formas de vida, sobre 
formas de ver a vida, é essencial!” (Mediadora Socioducativa) 
“tentei obtê-la depois de me licenciar. Já fiz algumas formações este ano, fui a 
alguns congressos… tudo o que diz respeito ao trabalho com melhorias étnicas eu 
tento” (Psicóloga Cerco) 
“várias formações ao longo do tempo que fui fazendo e procurando estar 
informado sobre isso” (Diretor Agrupamento 2) 
 Alguns/mas dos/as profissionais, aquando da sua iniciação na prática 
profissional e confrontando-se com a diversidade de contextos e comunidades, sentiram 
a necessidade de procurar formação adicional para uma melhor compreensão da 
realidade uma vez que, no que à formação inicial diz respeito, “os programas se centram 
nos saberes e competências, sobretudo de natureza científica e didática, sem dúvida 
fundamentais, mas escasseiam os tempos e os espaços dedicados ao estudo das 
dimensões éticas da profissão” (Estrela & Caetano, 2012: 220) que podem abordar as 
questões culturais e das diferenças. 
 Aqui emerge a necessidade de uma aposta na formação contínua de 
profissionais, uma formação capaz de capacitar “o profissional para situações reais de 
trabalho. [fornecendo-lhe] outras ferramentas que permitem que tenha um melhor 
desempenho pois a formação inicial é muito teórica” (Canário, 1999: 46). De facto, a 
existência de oferta formativa do tipo contínuo parece ser capaz de colmatar as 
dificuldades sentidas ao nível da formação inicial e os/as profissionais parecem procurá-
la quando sentem dificuldades ao nível da prática profissional e pode “contribuir para 
uma nova forma de pensar e agir na profissão, se incidir sobre os processos de formação 
e sobre as práticas pedagógicas” (Rosário, 2011: 25). 
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4. Tipo de competências adquiridas em formação (inicial e contínua) 
De que forma a formação é potenciadora do desenvolvimento de competências para 
o trabalho com a diversidade? E que competências os/as profissionais adquirem em 
formação? Que competências pensam ser pertinentes serem adquiridas em formação? 
Reconhecida a necessidade e a importância da valorização da multiculturalidade nas 
práticas de formação inicial e contínua, acreditamos que “O primeiro passo na formação 
de professores para a diversidade é constituído pela assunção de uma postura de 
investigação-acção para que o professor adquira a capacidade de «atravessar 
fronteiras»” (Cortesão & Stoer, 1997: 8). A necessidade de desenvolvimento desta 
postura de investigação-ação foi mencionada por uma das profissionais: 
“de as [as diferenças] entender, de saber que elas existem, de perceber que há 
um espaço onde elas vivem, onde elas predominam…. A questão de existirem 
diferentes formas de viver, diferentes formas de ser mulher, diferentes formas de 
ser homem, diferentes formas de viver a religião, as mesmas religiões vividas de 
diferentes formas no mundo inteiro (…) de descontextualizarmos um bocadinho 
daquilo que nós somos para nos aproximarmos um bocadinho do outro” 
(Mediadora Socioeducativa) 
Já aqui revelamos a importância de os/as profissionais saberem valorizar e 
compreender as diferentes culturas e serem capazes de se descentralizarem deles/as 
próprios/as para o trabalho com o/a Outro/a e terem também a capacidade de “being 
willing to question what is usually taken for granted as ‘normal’ according to one’s 
previously acquired knowledge and experience” (Huber & Reynolds, 2014: 20). Esta 
parece ser também uma competência essencial a ser desenvolvida e adquirida em 
formação pelos/as profissionais. Esta capacidade de “analisar, identificar e compreender 
características que informam essa heterogeneidade (professor investigador da área da 
etno-sociologia)” (Cortesão & Stoer: 1997: 24) é uma característica essencial no 
trabalho com a diversidade cultural e étnica que a formação deve desenvolver e que foi 
também referida: 
“ensinar a saber fazer, a saber estar perante determinadas situações (…) É 
trabalhar as atitudes e a ética” (Representante Rede Europeia Anti-Pobreza – 
GDF 4) 
A dimensão ética parece ser uma dimensão privilegiada pelos/as profissionais e 
que acreditamos ser necessário desenvolver nos currículos de formação. A 
Representante da Rede Europeia Anti-Pobreza dá esse alerta: 
“Ética profissional, ética para o cidadão, ética para a vida porque um aluno pode 
sair com uma média de 19 e não ter um mínimo perfil para ser um assistente social 
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ou para ser um médico se não tiver essa vertente da ética interiorizada porque é 
isso que estamos a falar…” (Representante Rede Europeia Anti-Pobreza – GDF 4) 
Esta capacidade de questionamento ético parece ser uma importante competência a ser 
desenvolvida. O/a profissional no trabalho com jovens desecendentes de imigrantes e 
pertencentes a minorias étnicas beneficiará de um melhor trabalho se conseguir 
“challenging attitudes and behaviours (…) which contravene human rights, and taking 
action to defend and protect the dignity and human rights of people regardless of their 
cultural affiliations” (Huber & Reynolds, 2014: 21). Esta noção ética remete-nos para o 
conceito de justiça social em educação que, segundo Estêvão (2004), se articula com 
outros conceitos como igualdade, equidade, liberdade, poder e autoridade que 
condicionam, em particular, a forma como se pensa em educação. O conhecimento 
desta noção de justiça social tem-se também revelado escassa nos currículos de 
formação, pois parece existir uma “lack of curricular content relating to social justice 
and the lack of consideration of that component as an integrated part of the teacher 
profile.” (Pereira, 2013: 171). 
 Assim, as competências tidas como essências a desenvolver em formação, seja 
ela contínua ou inicial, relacionam-se com a capacidade de reconhecimento do Outro e 
com a capacidade de um constante questionamento ético do/a profissional em ação e 
em trabalho com distintas comunidades. 
 
5. Prática profissional como elemento de formação 
Havendo a consciência por parte dos/as profissionais que a sua formação inicial não 
os/as preparou para o trabalho com a diversidade cultural e étnica, estes/as parecem 
encontrar na prática profissional e nas experiências do trabalho diário, uma importante 
ferramenta de formação. Os/as diferentes profissionais fizeram referência à prática 
profissional como uma importante forma de aprendizagem: 
“A nível de formação foi mesmo o trabalho de campo, o aprendermos no trabalho 
de campo.” (Dinamizador Escolhas 2) 
“a gente se defronta com esse tipo de realidade e tem que aprender, na prática, a 
trabalhar, sem ter nenhum estudo, sem ter nada atrás.” (Presidente Associação de 
Imigrantes – GDF 4) 
“a prática acabou por me formar nesse sentido” (Mediadora Socioeducativa) 
“só no contacto mesmo com a diferença é que vai fazer com que nós consigamos 
trabalhar nesse sentido” (Investigador FPCEUP – GDF 4) 
“Vai-se aprendendo ao longo do tempo” (Dinamizador Escolhas 1) 
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“Foi mesmo, com o ver do tempo, daquilo que eu vivi até agora, com a 
experiência que tenho tido no bairro, que que me habituei” (Dinamizadora 
Escolhas) 
“o próprio contacto com a realidade vai sendo importante para percebermos 
como lidar com determinadas situações” (Diretor Agrupamento 2) 
 
A “prática pedagógica parece ser (…) uma das componentes mais valorizadas na sua 
formação” (Galveias, 2008: 7) tendo sido referida por praticamente todos/as os/as 
profissionais. Não colocando de parte a necessidade de uma formação mais cuidada e 
atenta às problemáticas da diversidade, os/as profissionais parecem atribuir à prática 
profissional uma maior valorização, pois acreditam que é no contacto com a realidade e 
as comunidades que as suas competências vão sendo desenvolvidas. 
 Não havendo muita oferta formativa neste âmbito, os/as profissionais parecem 
ser autodidatas no seu próprio processo de informação e aprendizagem e parecem 
desenvolver estratégias por forma a enriquecer a sua prática profissional e de contacto 
com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, como fica 
explícito no discurso da coordenadora de um dos Projetos Escolhas: 
“Tive que ir aprendendo um bocadinho por mim. (…) tive que andar à procura, a 
ler coisas fora do país principalmente.. (…) eram experiências que eu fazia, ia 
falando com as pessoas, pedia-lhes para me ajudarem a compreender a cultura 
delas e mostrava abertura para aprender a cultura delas e para explicar melhor a 
minha também mas se calhar no meio eu fiz muitas asneiras… de algumas estou 
consciente, de outras se calhar não consegui ser consciente e fiz muitas 
asneiras…” (Coordenadora Projeto Escolhas) 
Aqui, mais uma vez, impõe-se a necessidade da construção de uma profissionalidade 
reflexiva que permite o desenvolvimento de uma prática profissional crítica e atenta e a 
relação entre a teoria e a prática (Bolton, 2014). Os/as profissionais destes contextos 
parecem colocar em prática competências reflexivas, ou seja, encontram “strategies to 
question [their] own attitudes (…), values, assumptions, prejudices and habitual 
actions” (Lowlands, 2014: 7) ou aquilo a que Stoer & Cortesão (1999), chamam de 
professor reflexivo, ao qual já fizemos referência anteriormente neste trabalho. 
6. Perfil profissional ideal 
Para uma melhor compreensão das competências utilizadas, quisemos traçar um 
perfil profissional ideal baseado nas perceções dos/as participantes (profissionais e 
jovens) desta investigação. Assim, foram questionados/as acerca das características que 
uma “figura modelo” para estes/as jovens teria que representar. As características 
apresentadas foram variadas: 
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“Ter sempre uma conduta exemplar, nunca defraudar as expectativas deles, ser 
perseverante e persistente.” (Presidente Associação Juvenil) 
“abertura, sobretudo ao nível de atitudes, abertura à mudança e abertura à 
mudança (…) questionarmos a nossa forma de estar e de fazer as coisas 
constantemente e promover uma autoavaliação nesse sentido e uma 
autorregulação.” (Representante Rede Europeia Anti-Pobreza – GDF 4) 
“é preciso uma capacidade de entrega! Alguém que os direcione, sem dúvida! 
(…) ter esta abertura para conversarmos um bocadinho… Para mim, uma figura 
modelo para estes miúdos tem que ser uma figura assertiva, dominadora quase” 
(Mediadora Socioeducativa) 
“deviam ter uma certa abertura sobre o mundo, acho que isso é fundamental! 
(…)questionar os nossos estereótipos (…) Um bom professor, um bom educador, 
tem que lutar contra os estereótipos” (Docente ESE Porto) 
“Eu quero que eles me vejam que eu sou a melhor amiga deles.” (Dinamizadora 
Escolhas) 
“É tratá-los como igual, fazer as mesmas coisas que eles, é dar importância 
àquilo que eles fazem (…) É claro que nós, de vez em quando, também temos que 
nos impor mas é trabalharmos com eles essa igualdade” (Animadora 
Sociocultural Escolhas) 
Características como a abertura perante a diferença, a proximidade com os/as 
jovens e, ao mesmo tempo, a assertividade no trabalho, parecem ser as características 
que melhor descrevem um/a bom/boa profissional para o trabalho com os/as jovens 
descendentes de imigrantes. 
Na perspetiva dos/as jovens, estas parecem ser características igualmente 
valorizadas: 
“J1: Ah, então, eles têm que ser compreensivos, calmos… 
J3: têm que saber falar connosco, não é falar como lhe apetece (…) 
E: O que é que um bom professor ou um bom monitor tem que ser? 
J2: Tem que ser compreensivo, tem que perceber também, não só o lado deles, 
mas o nosso lado também. 
J5: Eu também acho que têm que ser compreensivos, saber também, saber quando 
ele está certo e saber admitir quando não está certo e quando é que os mais novos 
também às vezes têm razão, ser muito paciente… 
 (GDF 2) 
“J1: Que nos ajuda! 
J2: Que nos ajuda! 
J4: Nosso amigo! 
J3: Que nos trata bem! 
J1: Que brinca com nós, que sabe cuidar de nós! 
J4: Que confia em nós!!” (GDF 1) 
“J5: Ser simpático, ajudar em tudo o que nós precisamos, sei lá… que nos, que 
nos deixe fazer o que nós queremos.. 
J1: Entre aspas não é? 
J5:…entre aspas, que nos falem com respeito se eles também querem respeito do 
nosso lado, é assim ” (GDF 3) 
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Os/as jovens parecem valorizar profissionais que sejam compreensivos e que 
mantenham uma relação de proximidade e de ajuda com eles/as. Se, por um lado, a 
literatura50 tem demonstrado a necessidade de desenvolvimento de competências de 
caráter mais geral de relação com a diferença, o levantamento das perceções de 
profissionais e de jovens, permite a construção de um conjunto de competências mais 
específicas no âmbito do trabalho com as diversidades étnicas e culturais. 
Neste sentido, e tendo em conta os contributos teóricos e empíricos deste estudo, 
o seguinte esquema pretende dar conta das dimensões de competências consideradas 
relevantes no trabalho desenvolvido com jovens descendentes de imigrantes e 
pertencentes a minorias étnicas. Foi possível dividir as competências em três grandes 
dimensões: uma dimensão relacional (de relação e proximidade com os/as jovens); uma 
dimensão prática (onde são referidas as competências práticas no trabalho com a 
diversidade) e uma dimensão de integração e culturas (relacionada com competências 
específicas associadas às identidades étnicas e culturais).   
                                                          
50 Exemplos dados no capítulo de teorização da problemática 
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CAPÍTULO VI – JOVENS, PARTICIPAÇÃO E EMPODERAMENTO: PAPEL 
DOS/AS PROFISSIONAIS E CONTEXTOS NA CAPACITAÇÃO DE JOVENS 
Os grupos de discussão realizados com os/as jovens, fizeram surgir a necessidade da 
criação deste capítulo (um capítulo que emerge através da análise do material empírico 
recolhido). A relação dos/as jovens com os contextos e os/as profissionais sobressaiu na 
análise do material empírico pelo que não pudemos deixar de dar especial enfoque a 
esta temática, bem como à influência dos contextos e dos/as profissionais nas vidas 
dos/as jovens. 
Assiste-se, atualmente, à emergência de políticas que reclamam a importância de 
uma aprendizagem contínua/ao longo da vida. Como enfatiza o Conselho Nacional de 
Educação “cada vez mais cada indivíduo terá de aprender ao longo de toda a sua vida e 
também através de diversos espaços, para além da escola” (2001: 19), importa dar 
importância aos espaços de socialização dos/as jovens que permitem que outras 
competências, além das adquiridas formalmente, sejam desenvolvidas. 
 
1. Perceções dos/as jovens acerca do seu envolvimento com os contextos e 
profissionais 
Para melhor compreender a relação que os/as jovens têm com os contextos em que 
estão inseridos e com os/as profissionais que os constituem, durante os grupos de 
discussão focalizada foram questionados/as acerca do seu gosto em permanecer nos 
contextos: 
“J2: gosto de estar no projeto porque ajuda-me e… 
E: Ajuda-te em quê, especificamente? 
J2: Na escola e também faço muitos ateliers lá. Ah, e acho que fui bem recebido 
no projeto e também fui bem recebido na associação. 
(…) 
J3:eu faço parte do projeto e da associação. Ah, eu gosto de estar nos dois e não 
faço intenções de sair tão cedo” (GDF 2) 
 
“E: Primeiro queria que me falassem se vocês gostam de estar aqui no projeto, se 
não gostam… 
J1: Eu gosto! 
J2: É bem fixe! 
J3: É bem fixe! 
J4: Eu gosto!” (GDF 1) 
 
Quanto à sua permanência nos contextos associativos e de projetos, os/as jovens 
parecem ser unânimes ao afirmar, com todo o entusiamo, o seu gosto em permanecer 
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nestes contextos e em desenvolver atividades nos mesmos. No que se refere ao contexto 
escolar, aí as conclusões são outras: 
“J2: gosto da escola não é, mas o que eu gosto mais é de estar no parque, nós 
temos lá um parque, gosto de estar no recreio e no bar com os meus colegas 
[risos]. E do que não gosto é de levar com os professores. 
(…) 
J1: A única coisa que eu gosto é de ir para o recreio, quando jogamos à bola. 
Depois a única coisa que eu não gosto às vezes é a comida. 
J2: gosto do intervalo, do intervalo e não gosto nada das aulas. 
J4: A escola é só mais para os betinhos que gostam muito, ficam ali caladinhos, é 
para os betinhos é.” (GDF 3) 
“J1: Eu gosto de estar no projeto e não gosto de estar na escola. 
E: Porque é que não gostas de estar na escola? 
J1: Porque não, as empregadas são más.” (GDF 2). 
Estes/as jovens parecem experimentar um sentimento de “afastamento e quase alienação 
relativamente ao mundo da escola” (Silva, 2010: 220) como já tinha sido possível 
verificar através dos discursos de alguns/as profissionais anteriormente. Uma vez que a 
escola se apresenta como um importante espaço de socialização e de educação, é 
“preocupante verificar o tipo de relação desgastada que muitos e muitas jovens 
continuam a ter com aquela instituição” (Silva, 2010: 220). A escola parece ser um 
espaço com o qual os/as jovens não se identificam. Apesar de a relação com a escola 
não ser objeto de análise neste estudo, parece-nos importante referir que os/as 
profissionais mobilizam estratégias para diminuir esta desafetação e, consequentemente, 
promover o sucesso escolar dos/as jovens. 
“eles chegam a uma parte, um ano letivo e querem logo sair, nós estamos sempre 
a tentar que não, que terminem pelo menos o 12º (…) é tentar mesmo ir por aí, 
porque o problema grande deles é mesmo a escola” (Dinamizadora Escolhas) 
“eu aqui neste projeto sinto que uma das prioridades é o sucesso escolar ou, neste 
caso, o insucesso escolar. É uma área que, pelo menos eu, aqui tento trabalhar 
muito e que noto que é onde há maiores dificuldades” (Animadora Sociocultural 
Escolhas) 
É reconhecido o esforço que os/as profissionais mobilizam para diminuir esta falta 
de interesse pelo contexto escolar demonstrado pelos/as jovens. 
A relação dos/as jovens com os contextos informais parece ser pacífica e prazerosa, 
enquanto o contexto escolar é encarado mais como uma obrigatoriedade, do que como 
uma oportunidade de relação com o saber. 
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2. Perceções acerca da importância da participação juvenil e impacto nos/as 
jovens 
O reconhecimento de que “a inclusão e o empoderamento dos/as jovens (…) não 
dependem unicamente da educação escolar, mas sim de uma educação que é de 
responsabilidade partilhada e que diz respeito à sociedade em geral, envolvendo, por 
exemplo, a família, as instituições sociais e as políticas públicas” (Ribeiro, 2014: 314) 
está bem patente nos discursos que encontramos, tanto de profissionais, como de jovens. 
Efetivamente, as instituições não escolares parecem ter elevado impacto na vida dos/as 
jovens e no seu empoderamento enquanto cidadãos e cidadãs participativos/as. A 
permanência de jovens em contextos de projetos e associativos parece ser promotora 
deste desenvolvimento de competências também nos/as mesmos/as. 
“eu no projeto sou monitora também de alguns ateliers, dou mais apoio aos 
estudos como também… Já na associação tenho outros, tenho outras 
responsabilidades, tipo dar atenção às crianças ou certificar-me que está tudo em 
ordem e como sou tesoureira também é um bocado, é muita pressão em cima de 
mim” (J3 – GDF 2) 
“Da associação eu não quero sair de forma nenhuma, porque estou já há três anos 
na associação e gosto do que faço, e gosto de criar os projetos e de criar as coisas 
em comunidade, até porque o meu curso também tem parte disso, estou a tirar o 
curso de apoio psicossocial. Do projeto, eu gosto muito também, sou monitora dos 
atelieres de dança e ensino os mais novos e também ajudo nos apoios aos 
estudos” (J1 – GDF 2) 
A participação em contextos associativos parece trazer um maior sentido de 
responsabilidade e de pertença aos/às jovens que sentem que, apesar da sua 
vulnerabilidade, podem fazer parte de algo. Assim, os/as jovens colocam em prática 
estratégias que permitem superar a sua condição de vulnerabilidade e lançam-se para 
projetos de resistência e resiliência que surgem como oportunidades de segurança, 
“refúgios de comunidade” (Bauman, 2000) e aprendizagem pessoal (Pais, 2012: 275). 
 Os/as profissionais, as dinâmicas e valores institucionais parecem permitir o 
desenvolvimento destas competências nos/as jovens. Da mesma forma, os/as 
profissionais parecem valorizar e entender a importância de envolver os/as jovens: 
“nós fazemos sempre um trabalho com o jovem, e como nós não partimos do 
princípio de que há uma hierarquia a nível do saber, achamos que os jovens 
também têm algo para nos ensinar” (Membro Associação Juvenil – GDF 4) 
“é participar através dos saberes juvenis que eles já têm e, portanto, uma 
valorização destes saberes” (Representante Rede Sirius/NAOS – GDF 4) 
“promover em projetos, eles próprios, terem um papel muito importante na 
promoção, no desenho do projeto, na implementação de projetos e serem 
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chamados, se não forem eles próprios a fazer os projetos, pelo menos a avaliar 
com quem os desenhou para eles porque, geralmente, não são escutados na fase de 
avaliação de coisas que foram feitas a pensar neles” (Representante Rede 
Europeia Anti-Pobreza – GDF 4) 
A valorização das experiências dos/as jovens está presente nestes exemplos, 
havendo a compreensão de que a “aprendizagem experiencial está ancorada a atividades 
significantes para os sujeitos” (Jardim, 2014: 88). Neste sentido, a participação em 
associações e projetos assume uma função social e de aprendizagem significativas para 
os/as jovens além de permitir a “coexistência de diferentes grupos nacionais, culturais 
ou étnicos no mesmo espaço” (Jardim, 2014: 88). No fundo, estes projetos, profissionais 
e contextos pretendem “contribuir para uma construção, eventualmente conflitual, 
negociada, de uma comunidade de comunidades culturais que se reconhecem, se 
respeitam e interagem” (Cortesão & Stoer, 1996: 42) através da valorização de 
múltiplas experiências e saberes. 
3. Importância da necessidade de sensibilização dos/as jovens para a 
participação  
Vistos os benefícios que a participação de jovens pode ter no desenvolvimento das 
suas competências e contrariando as opiniões que afirmam os/as jovens não participam 
politicamente, as vozes dos/as profissionais ecoaram no sentido da necessidade de uma 
maior consciencialização dos efeitos políticos que os/as jovens podem ter através da sua 
participação: 
“promover uma maior consciencialização e intencionalidade política nas 
atividades desenvolvidas pelos jovens” (Investigadora FPCEUP – GDF 4) 
Compreendemos que possa existir um afastamento “dos/as jovens pelas formas 
convencionais de participação política” (Ribeiro, 2014: 317). No entanto, muitas vezes, 
os/as jovens não entendem que as suas atividades e os contextos onde estão inseridos 
podem ser potenciadores de intencionalidades políticas subjacentes. Este alerta é dado 
por uma investigadora da FPCEUP na área da participação juvenil: 
“Falta a consciencialização, que é a questão dos próprios jovens perceberem que, 
muitas vezes, eles participam politicamente e civicamente mas não reconhecem 
isso. Quando se pergunta se participam, eles dizem que não participam, que não 
fazem nada e, na verdade, eles fazem muitas coisas com mensagens políticas até 
muito fortes e diretas mas não sabem que isso é participação política e cívica” 
(Investigadora FPCEUP 2 – GDF 4) 
Esta ideia da não participação dos/as jovens é influenciada por uma “definição de 
participação limitada à arena da política formal” (Jardim, 2014: 13) em que “as formas 
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de participação alternativas dos jovens são raramente valorizadas como ações legítimas 
de participação cívica” (Weller, 2006: 557). Assim, torna-se imprescindível o trabalho 
que estas associações e projetos fazem ao serviço dos/as jovens ao promoverem outras 
formas de participação e, consequentemente, de desenvolvimento de competências que, 
no futuro, e também em termos de mercado de trabalho, possam ser relevantes, uma vez 
que “dar-se bem e ter sucesso requer competências cada vez mais individuais, 
competências comunicativas, flexibilidade” (Hoikkala, 2009: 11) que, como pudemos 
verificar, são desenvolvidas nestes contextos. 
 
CAPÍTULO VII - UMA “NOVA” PROBLEMÁTICA: A CRISE DOS 
REFUGIADOS 
 Um trabalho de investigação nunca sai incólume da realidade social e contextual 
em que está inserido. Neste sentido, este trabalho não se alheou da crise atual que se 
vive na Europa e no mundo com a questão das pessoas refugiadas. Falamos de 
imigrantes, diversidade cultural e étnica e, por isso, esta nova realidade de imigrantes 
chegados à Europa e a Portugal não pode deixar de ser aqui analisada ainda que de 
forma breve. Assim, quisemos também compreender as perspetivas dos/as profissionais 
e dos/as jovens acerca desta “nova” problemática que proporções tão emblemáticas tem 
causado. 
1. Necessidade de compreensão da problemática 
Os/as refugiados/as são pessoas que são forçadas a sair dos seus países devido à 
instabilidade social e política na maior parte das vezes causada por guerras nos seus 
países de origem (Mthethwa-Sommers & Kisiara, 2015). A entrada de um novo tipo de 
imigrantes em território nacional implica, necessariamente, um conhecimento acerca do 
fenómeno e da problemática. Esta necessidade de compreensão da problemática e das 
necessidades reais destas comunidades foram sendo dadas como alerta pelos/as 
participantes deste estudo: 
“têm um percurso de fuga e de algum sofrimento e de alguma resistência e de 
alguma insegurança (…) acho que estamos fechados numa bolha de egoísmo que 
não nos permite perceber que o sairmos do nosso conforto é uma coisa 
obrigatória, que é chato e que incomoda mas que não temos outra saída “ 
(Representante PAR) 
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Os/as profissionais não ficam indiferentes à realidade e querem, também eles/as, estar 
preparados/as para receber estes novos contingentes de imigrantes: 
“Já faço parte da PAR e estou em formação para os preparar para lidarem com 
pessoas refugiadas” (Presidente Associação Juvenil) 
 
O que é que esta crise implica em termos educativos? Já alguns órgãos 
governamentais vieram colocar em cima da mesa a discussão acerca do futuro destas 
crianças e jovens que estão em fuga há tempo demasiado. A UNICEF alerta que:  
“Um quinto (4.200) das escolas na Síria foram destruídas, danificadas ou 
estão a ser usadas como abrigos ou para outros fins, incluindo por grupos 
armados; e 52.000 professores foram mortos ou fugiram do país. Mais de 
2.6 milhões de crianças sírias no interior da Síria e nos países vizinhos 
continuam sem acesso à educação”51.  
A Rede Sirius interpôs também uma declaração alertando para o facto de “Half of 
Syria’s 2.2 million refugee children remained out of school in the 2013/14 school year, 
despite the continued efforts of UN agencies UNICEF and UNHCR”52. Novas 
demandas são necessárias e uma atenção especial a este fenómeno merece ser tida em 
consideração uma vez que negar o direito à educação é negar um dos principais direitos 
humanos. Neste sentido, ao sistema escolar são também impostos novos desafios no que 
a esta problemática diz respeito e implica um reforço da atenção dos/as docentes para o 
trabalho com comunidades de características específicas. 
2. Perceções acerca do fenómeno 
Apesar desta necessidade de compreensão do fenómeno, a verdade é que muitos dos 
estereótipos relacionados com estas comunidades parecem manter-se, principalmente 
nos discursos dos/as jovens: 
“J2: São uns coitados.  
J3: Eu tenho medo. 
J4: Também eu! 
J1: Eu tenho… [risos] só que eu não gosto de refugiados, porque é assim, não é 
ser discriminação, eu sei que, por exemplo, em cinco deles um é mau, então… 
E: Como é que sabes isso? Onde é que viste essa estatística? 
[risos] 
J1: Porque é assim, eu sei que eles, que há muitas guerras nos países deles, mas 
eles são criados no meio de guerras e no meio de confusões e assim, é normal 
que não lhes tenham ensinado boas maneiras em casa” (GDF 2) 
 
                                                          
51 Citação retirada na íntegra de: http://www.unicef.pt/criancas-da-siria/ 
52
 Citação retirada na íntegra de: http://www.sirius-migrationeducation.org/no-back-to-school-for-lost-
generation-of-refugee-children-in-mideast-europe-must-respond/ 
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Diversos estudos (Birman, Trickett & Bacchus, 2001, Asali, 2003; Frain & 
McDade 2009) têm enfatizado que crianças e jovens de famílias refugiadas têm 
experienciado situações de bullying e discriminação por motivos raciais, religiosos e de 
nacionalidade, associados a um crescente medo destas comunidades devido a ataques 
terroristas, como o 11 de setembro ou, mais recentemente, os atentados na Europa 
promovidos pelo Estado Islâmico. Por outro lado, num dos grupos discussão com 
jovens assistimos também a discursos de compreensão relativamente ao fenómeno: 
“J1: Eles precisam de ajuda! 
J2: Eu gostava de ajudar com uma campanha! 
(…) 
E: E se viesse um menino refugiado aqui para o projeto? 
J1: Tínhamos que ajudá-lo! 
J3: Tratava-o melhor do que trato os outros! 
J1: Não tratamos com diferenças ninguém! 
J4: Temos que ajudá-los nisso! 
J5: Não é bem assim! É não tratarmos com diferenças as pessoas 
J1: Tratamos todos por igual, mas podemos ajudar!” (GDF 1) 
 
Os discursos acerca da compreensão deste fenómeno são variáveis, desde uma 
relação de rejeição e medo a uma relação de compreensão e aceitação. No entanto, estes 
discursos de aceitação parecem ser mais numa perspetiva de ajuda, de olhar o outro 
diferente como necessitado de ajuda e com uma posição de poder relativamente ao 
“outro”. Esta visão assenta no modelo da generosidade proposto por Magalhães e Stoer 
(2005) em que se assume que o problema do outro é o nosso problema e que, por isso, 
devemos contribuir para a amenização desse problema, sendo que existe a necessidade 
de “construir pontes entre culturas conceptualizadas como «incompletas»” (Magalhães 
& Stoer, 2005:140). 
3. Novos desafios e novas estratégias/competências 
Percecionada a necessidade de compreender este novo fenómeno, que novos 
desafios pensam os/as profissionais enfrentar com esta nova vaga de imigrantes? 
“não estamos preparados! Alguém que não fala a mesma língua, alguém que não 
possa professar a mesma religião (…) se já nós sentimos dificuldades neste 
sentido, como é que nos sentiríamos com outros? (…) O problema é da 
integração e o problema de saber lidar com determinado tipo de hábitos, de 
tradições que nós, de facto, não temos! Portanto, se calhar precisávamos de 
alguém da comunidade… ou então, num primeiro momento, serem muito bem 
acompanhados” (Diretor Agrupamento 1) 
Este professor/diretor assume que as dificuldades sentidas com estas comunidades serão 
ainda mais elevadas uma vez que ainda não se conseguiu, de forma efetiva, uma total 
integração com comunidades que já estão no território português há mais tempo. Estas 
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novas comunidades implicariam, no trabalho dos/as profissionais, um esforço ainda 
maior ao nível das estratégias de integração uma vez que estão imbuídas de valores 
culturais completamente opostos aos das sociedades ocidentais. Este fator implica “Em 
termos de educação, para os profissionais um esforço tremendo!” (Docente ESE Porto). Por 
outro lado, implica uma maior compreensão das realidades culturais, como é apontado pela 
representante do ACM: 
“vai ser preciso muita compreensão. Estamos a tratar de um problema complexo 
e não temos conhecimento, nem básico, muito menos suficiente para julgar e, 
portanto, acima de tudo, tentar ouvir” (Representante ACM) 
 Ao nível dos contextos informais, estes parecem, segundo a literatura (Loyd & 
Wilkinson, 2016), ser deveras importante na integração dos/as jovens refugiados/as, 
pois “informal everyday learning spaces such as libraries, community interest groups 
and/or faith-based groups provide a valuable opportunity for these young people to 
build the social and cultural capital” (Loyd & Wilkinson, 2016: 301). Assim, os espaços 
educativos informais parecem ter especial importância nesta integração pelo que será 
necessário o desenvolvimento de novas competências e estratégias para o trabalho com 
estas comunidades em específico, como foi sendo referido pelos/as profissionais: 
“Em termos de língua acho que deviam haver intermediários linguísticos para 
facilitar, pessoas que saibam minimamente da cultura, das línguas porque também 
é uma questão de comunicação” (Docente ESE Porto) 
A questão da comunicação, primordial em qualquer trabalho educativo, foi referida 
como um importante desafio a ultrapassar, sendo apontada a necessidade de existirem 
intermediários/as linguísticos, conhecedores/as das línguas maternas destas 
comunidades, como estratégia de facilitação da comunicação. 
 A necessidade da existência de uma oferta formativa neste âmbito também foi 
levantada para uma melhor construção de competências e estratégias de trabalho com 
estas comunidades aponte pela psicóloga escolar: 
“Formação relativamente às questões específicas e culturais que circundam estes 
jovens, porque eu própria se calhar não a tenho, não tenho mesmo… sobretudo 
formação a esse nível.” (Psicóloga Escolar) 
As competências apontadas como essenciais neste trabalho pareceram ir de encontro às 
que também já foram referidas anteriormente para o trabalho com outras comunidades, 
como a capacidade de escuta ativa e de compreensão das necessidades e realidades 
deste novo contingente de imigrantes. A Representante da PAR enfatiza esta 
competência: 
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“Esta competência da escuta, se quisermos falar em competências, o da escuta, do 
tentar perceber o que é que motiva e aquilo que as pessoas estão à procura… mas 
esta competência da escuta parece-me bastante importante e eu acho que, se 
calhar, a mais importante (…) É esta preocupação com a compreensão do que é o 
outro e a nossa humanidade que, para mim, continua a ser a principal questão (…) 
Porque se nós tivermos isso por base, a probabilidade de estas pessoas se sentirem 
acolhidas e de nós sabermos acolher, é enorme!” (Representante PAR) 
 
Estratégias de parceria e de apoio aos/às profissionais foram também referidas 
como sendo importantes neste trabalho por um docente universitário: 
“Acho que os educadores deviam ter apoios de pessoas formadas, de pessoas que 
saibam minimamente das línguas, dos hábitos dessas pessoas que, afinal, são 
todas muito diferentes!” (Docente ESE Porto) 
 
Em síntese, não pareceram existir nos discursos dos/as profissionais uma elevada 
necessidade de se constituírem novas práticas e estratégias para o trabalho com estas 
novas comunidades. No entanto, a importância da atenção individualizada e específica a 
cada jovem parece ser um importante fator a ter em conta no trabalho com todo o tipo 
de comunidades. Por outro lado, compreende-se a necessidade de uma atenção 
específica à entrada destas novas comunidades na sociedade ocidental, uma vez que 
“Education systems need to be responsive to the specific educational needs of all 
minorities, including migrants and indigenous peoples.” (UNESCO, 2006: 17). Dada a 
especificidade desta comunidade de refugiados/as (com valores culturais ainda mais 
distintos daqueles praticados na cultura ocidental), esta necessidade torna-se ainda mais 













“Pensar o Outro é abdicarmos de nós enquanto soberanos e soberanas das ideias e 
considerarmos a diferença que também nos constitui”  
(Silva, 2004: 228) 
 Foi intenção que, através desta investigação, se pudesse contribuir para a 
discussão em torno dos desafios que se colocam a profissionais e comunidades 
marcadas pelas diferenças e diversidades, de ontem e de hoje. A noção de que “num 
mundo que muda, que está diferente, como é que a educação pode arrogar-se ao direito 
de permanecer idêntica ao que era, ficando indiferente à diferença?” (Stoer & Cortesão, 
1999: 35). A questão foi feita há mais de uma década, encontrando hoje um lugar com 
mais sentido do que nunca. O contexto escolar parece permanecer igual a si próprio e 
indiferente à múltipla diversidade e heterogeneidade presente na comunidade escolar e a 
formação de professores/as e profissionais parece também ainda estar a dar lentos 
passos na atenção à diversidade apesar de esforços políticos e de profissionais. Por 
outro lado, a importância atribuída a outros contextos educativos fora do espaço escolar 
arroga-se de elevada importância, pois os/as jovens parecem construir experiências 
enriquecedoras fora do contexto escolar, mas dando até sentido a este, como se foi 
percebendo através das suas vozes neste trabalho. 
 A necessidade da construção de uma profissionalidade reflexiva e atenta à 
multiplicidade de vozes presentes nos contextos educativos é a ideia chave retirada 
desta investigação já referenciada em outros trabalhos e na análise que fizemos 
anteriormente acerca da literatura nesta área. Esta parece ser uma ideia que se mantém 
nos dias de hoje e que não deixa de ser necessária ser discutida e analisada, pois a falta 
de atenção às diversidades parece impedir um trabalho enriquecedor com a diferença 
étnica e cultural. A construção de saberes e competências voltados para estas 
necessidades é também essencial. Esta construção de competências não poderá ser 
“limited to the celebration of difference, but rather are able to build the pedagogical 
devices and the social and institutional conditions that are necessary for each 
particular situation, so that children and young people, regardless of their social 
and cultural background or subjective condition, may benefit from (…) education” 
(Pereira, 2013: 176). 
 A abordagem das competências neste trabalho não se prendeu com o objetivo de 
encontrar soluções indiscutíveis para os/as profissionais em contextos educativos, pois 
acreditamos que estes/as articulam, diariamente, um leque de estratégias e competências 
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fundamentais para o trabalho com diferentes comunidades. Pretendeu-se sim contribuir 
para a discussão em torno da formação de profissionais e do pensamento acerca das 
estratégias específicas que podem ser auxiliadoras de uma maior integração de jovens 
descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas. Assim, pudemos concluir 
que as competências mais valorizadas e colocadas em prática são aquelas que vão de 
encontro ao respeito pelo Outro e à consciência de que “The human heterogeneity and 
the cultural complexity that characterize today’s educational contexts require a mastery 
of professional knowledge and skills” (Pereira, 2013: 163). Foi possível dividir as 
competências em três grandes dimensões: uma dimensão relacional (de relação e 
proximidade com os/as jovens); uma dimensão prática (onde são referidas as 
competências práticas no trabalho com a diversidade) e uma dimensão de integração e 
culturas (relacionada com competências específicas associadas às identidades étnicas e 
culturais) e que se assumem como necessárias a serem desenvolvidas na formação 
inicial e contínua de profissionais. Neste sentido, as vozes de profissionais interpelaram 
para a necessidade da existência de uma “formação que não só interpele as práticas 
como também as informe e transforme e, simultaneamente, interpele as teorias que 
informam essas práticas” (Rodrigues, 2002: 1045). Uma formação próxima dos/as 
profissionais que possa “potenciar a reflexividade de todos os profissionais que, no 
campo educativo, pretendem desenvolver conceções e práticas que promovam a 
igualdade de oportunidades de sucesso e, simultaneamente, a justiça social” (Magalhães 
& Stoer, 2011:29) parece ser aquela mais adequada às demandas de uma sociedade 
multicultural que impõe o desenvolvimento de uma atenção próxima e cuidada com as 
comunidades. Não colocando de parte a necessidade de uma formação mais cuidada e 
atenta às problemáticas da diversidade, os/as profissionais parecem atribuir à prática 
profissional uma maior valorização, pois acreditam que é no contacto com a realidade e 
as comunidades que as suas competências vão sendo desenvolvidas. 
 Além do desenvolvimento de competências profissionais, toda a discussão em 
torno das mesmas revelou também o papel importante que diferentes contextos 
educativos e profissionais têm na promoção de competências de jovens, competências 
voltadas para a participação cívica e cidadã e da valorização de saberes 
extracurriculares. Mostra-se premente que possamos considerar “a educação 
intercultural e a educação para a cidadania ativa (promotoras do diálogo intercultural) 
como adequadas à contemporaneidade” (Côrte-Real & Sá, 2014: 151), uma vez que 
todos os contextos educativos se constituem por uma multiplicidade e heterogeneidade 
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de individualidades distintas. Assim, parece-nos pertinente considerar a educação 
intercultural e para a cidadania como imprescindíveis para o trabalho educativo com 
jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas e para os/as 
restantes jovens para se poderem incluir nas suas perceções a abertura necessária às 
diversidades. Para Carlinda Leite (2002), a educação intercultural é “um meio de 
desenvolvimento da capacidade de construção de uma cidadania ativa, em que ocorrem 
processos de comunicação e de relação interpessoal que levam à descoberta da 
alteridade e onde a multiculturalidade é percepcionada como um ganho, e não como 
uma barreira” (Leite, 2002: 569). Consideramos importante ir ainda mais longe, numa 
perspetiva de educação inter/multicultural crítica que Stephen Stoer (2001) apoia. 
Educação inter/multicultural crítica e contra- hegemónica porque  
“armada por um conhecimento sociológico reflexivo e implicado, quer do processo 
de reprodução social e cultural quer da relação entre cidadania e subjetividade; 
contra-hegemónico porque face aos excessos de regulação se assume como parte 
integral do movimento para a solidariedade, a cidadania activa e a justiça social” 
(Stoer, 2001: 271). 
É, por isto, evidente a importância de professores/as e demais atores educativos 
(Paes & Vitorino, 2011) no desenvolvimento de estratégias e práticas promotoras de 
uma maior justiça social capaz de desconstruir estereótipos e de diminuir o impacto das 
desigualdades. Por outro lado, o papel dos contextos educativos e de profissionais no 
seu trabalho com jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas 
assume uma função social e de aprendizagem significativas para os/as jovens e permite 
a “coexistência de diferentes grupos nacionais, culturais ou étnicos no mesmo espaço” 
(Jardim, 2014: 88). No fundo, estes projetos, profissionais e contextos parecem 
“contribuir para uma construção, eventualmente conflitual, negociada, de uma 
comunidade de comunidades culturais que se reconhecem, se respeitam e interagem” 
(Cortesão & Stoer, 1996: 42) através da valorização de múltiplas experiências e saberes. 
Pretendeu-se contribuir para uma discussão mais alargada possível para a 
realização de futuros trabalhos, quer acerca da formação de profissionais, quer acerca da 
integração de jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas e da 
própria construção do conceito de culturas juvenis em torno da diferença étnica e 
cultural. Quisemos dar voz a atores sociais presentes nesta heterogeneidade crescente de 
olhares e lugares significativos. Estivemos, desde o início, imbuídos/as no espírito das 
Ciências da Educação ao “não permitir esquecer facilmente que o reconhecimento da 
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heterogeneidade e da temporalidade, consideradas como irredutíveis, constituem 
exactamente as condições fundamentais do trabalho científico no quadro das ciências do 
homem e da sociedade” (Ardoino, 1992: 8), construindo a análise teórica e empírica 
através de múltiplos quadros de referência e de vozes distintas. 
No que diz respeito a pistas para futuros trabalhos de investigação, esperamos ter 
contribuído para um maior entendimento da realidade imigrante em Portugal, 
especificamente de jovens descendentes de imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, 
da formação de profissionais para o trabalho com a diversidade e das competências 
essenciais a desenvolver neste trabalho. Consideramos que muito ainda poderá e deverá 
ser feito no que à investigação com as diversidades diz respeito, nomeadamente no que 
concerne a um melhor entendimento da formação inicial de profissionais docentes e não 
docentes, bem como de uma possível auscultação de profissionais ainda em formação 
no sentido de compreender o que, efetivamente está a ser feito ao nível da formação 
inicial na área das ciências sociais. Por outro lado, esperamos ter contribuído para a 
construção de um referencial de competências que possam ser aplicadas não só a jovens 
com background imigrante ou étnico, mas também à pluralidade e diversidade de 
identidades inseridas dentro do espetro da juventude. 
O conhecimento em educação não se esgota. Este é um terreno que pode e deve 
ser explorado para uma melhor compreensão da realidade educativa, seus contextos e 
sujeitos. Este trabalho serviu também para fazermos o julgamento dos nossos 
preconceitos e sermos capazes de os ultrapassar reconhecendo a riqueza existente dentro 
da diferença. E este trabalho exige tempo, dedicação e esforço, assim como têm feito 
os/as profissionais atentos à diferença e à heterogeneidade na ânsia de produzirem uma 
mudança significativa nos contextos em que diariamente laboram. Daí talvez “seja 
necessária a criação de um discurso educativo onde o Outro, os Estranhos deixem de ser 
um estorvo e possam existir numa modalidade de justiça social ampla” (Silva, 2004: 
227), ainda que se compreenda que se tenha que equilibrar os limites de aceitação e de 
tolerância do Outro quando as questões culturais e de valores se impõem fortemente 
contra os nossos próprios. O reconhecimento da diferença e a valorização do Outro são 
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- Compreensão das competências que os/as jovens valorizam 
nos/as profissionais com quem lidam diariamente. A perspetiva 
dos/as jovens é essencial para a criação de uma matriz de 
competências que, efetivamente, faça sentido para estes/as 
jovens. 
- Quais as competências que profissionais do campo educativo 
utilizam no trabalho com estes/as jovens e de que forma são 
adquiridas?  
- De que modo o contacto com a diversidade potencia o 
desenvolvimento de novas competências?  
 
- Quais as competências que profissionais do campo educativo 
utilizam no trabalho com estes/as jovens e de que forma são 
adquiridas? 
 
Entrevistas a professores/as/profissionais (10 entrevistas) 
 
Entrevista a representantes do ACM e PAR 
Objetivo   Objetivo   
Compreender que competências utilizam no trabalho com estes/as jovens e de 
que modo o contacto com a diversidade potencia o desenvolvimento das mesmas 
e de que forma são adquiridas  
 
Compreensão das políticas de integração a nível nacional e o 
lugar da formação profissional para a diversidade 
Entrevista a docentes de Escolas Superiores de Educação e investigadora no campo das diversidades e formação de profissionais 
(3 entrevistas) 
Objetivo 
Compreender a importância dada aos temas como a diversidade e a cidadania nos currículos de formação inicial de professores (compreensão da preparação 
inicial de professores/as e profissionais para o trabalho com a diversidade)  
Quadro representativo do material empírico 
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Guião de Entrevista – Profissionais 
 Dados Sociodemográficos 
- Idade; 
- Profissão; 
- Formação Inicial; 
- Tempo de experiência no trabalho com estes/as jovens; 
- Tempo de serviço (Professores) 
 
 Relação com a profissão 
- Significado (pessoal/profissional) que atribui ao trabalho com a diversidade; 
- Desafios/ obstáculos que encontra diariamente no exercício da sua profissão; 
- Desafios no que diz respeito às comunidades com quem trabalha 
 
 Formação de profissionais 
- Preparação, ao nível da formação inicial, para lidar com as diversidades 
(cidadanias, diversidades…); 
- Necessidade de procura de formação adicional nesta temática além da que teve 
na formação inicial; 
- Em que situação/situações sentiu necessidade de procurar formação adicional, 
pesquisar…; 
- Oferta formativa que desejaria ter. 
 
 Relação/trabalho com jovens pertencentes a minorias étnicas e 
descendentes de imigrantes… 
- Diferenças que encontra na necessidade de tratar de forma mais cuidada 
estes/as jovens (se sente que tem de ter um cuidado especial com estes/as 
relativamente aos/às jovens portugueses/as de raiz); 
- Necessidades que saltam mais à vista nestes/as jovens (ao nível da língua, da 
integração, do sucesso escolar...); 
- Estratégias específicas que utiliza no trabalho com estes/as jovens; 
- Situações que já tenham experienciado em que tiveram que mudar/ajustar as 
suas práticas conforme o comportamento/necessidades dos/as jovens; 
- Exemplos de boas práticas neste trabalho (suas ou de exemplos de outros/as 
profissionais) 
 
 Dimensão de inclusão e culturas 
- Dificuldades que pensa que estes/as jovens possam ter ao nível da integração e 
o que tem feito para melhorar esta questão; 
- Como lida com fenómenos como a xenofobia/racismo, estereótipos...; 
- Estratégias/ ferramentas para a compreensão e manutenção da identidade 
destes/as jovens; 
- Como seria a figura modelo (características) para as crianças e jovens com 
quem trabalha; 
- Quais as estratégias/ práticas que podem torna-lo/a num modelo para as 
crianças e jovens; 
- Considerando a nova vaga de fluxo migratórios (refugiados), se considera 
necessária a existência de outro tipo de competências. 
 
 Redes de apoio/trabalho em rede 
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- Trabalho conjunto com outros/as profissionais (partilha de experiências, 
estratégias...); 
- Trabalho conjunto com outras instituições/organizações/associações; 
- Procedimentos na organização desse trabalho (planificação de atividades,…) 
 
 Envolvimento parental/com a comunidade 
- Atividades e estratégias exemplificativas de trabalho com os pais e a 
comunidade; (de quem é a iniciativa deste trabalho conjunto) 
- Benefícios que encontra na integração dos pais e da comunidade neste trabalho 
com jovens; 
 - Barreiras/dificuldades sentidas na ligação com os pais destes/as jovens; 
- Existência de algum tipo de trabalho de iniciativa dos/as jovens 
 
Guião de Entrevista em Profundidade 
- Explicitar um pouco acerca do trabalho realizado pelo ACM/ PAR; 
- Prioridades do ACM ao longo das últimas décadas; (ACM) 
- Prioridades atuais do ACM/PAR (dado também os últimos acontecimentos); 
- Desenvolvimento de políticas/práticas de integração (a nível formal, cultural, 
educacional e comunitário); 
- Desafios atuais, problemas estruturais recentes (quais as respostas e tipos de 
respostas); 
- Como estão a desenvolver competências de profissionais para lidar com este público. 
 
Guião Entrevista Docentes Universitários/ Investigadora 
 Dados Sociodemográficos 
- Idade; 
- Profissão; 
- Formação Inicial; 
- Anos docência. 
 Formação Inicial de Profissionais 
- Tipo de formação na escola (que profissionais estão a formar?); 
-Tipo de formação que os professores/profissionais têm ao nível das 
diversidades, cidadanias, etc.; 
- Oferta formativa na sua escola nestas temáticas (curriculares e não curriculares, 
integrados em cursos ou ofertas de formação adicional…); 
- Como se estão a preparar, naquela escola, estudantes para trabalhar em 
contextos de diversidade e com comunidades de diferentes culturas; 
- Diferenças na formação para as questões da diversidade nos diferentes cursos 
oferecidos pela escola. 
 
 Perceções de pré-profissionais sobre a entrada em contextos de trabalho 
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- O que os/as estudantes lhe vão dizendo acerca das maiores dificuldades e 
desafios ao nível de integração e trabalho prático em contextos (compreender se 
se referem a desafios e dificuldades ao nível das diversidades e culturas) – antes 
e depois de integrarem o mercado de trabalho 
 
 Competências de profissionais 
- Que competências os estudantes adquirem no final da formação 
(diversidades…); 
- Que competências acharia pertinente os estudantes adquirirem; 
- Tipo de competências necessárias que esta nova vaga de imigrantes exigem 
(novos desafios). 
